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Diário da Justiça

4. N 'o •• 1'10 aceit.s in.criçOe' viII pollt.l,

3. N60 .e"" adID .itic1a inscriçJ;o'condiclonal.

., O loc.i de in ••cricAo • O horlrio em que

2. " inscriç80 pod.r.t 'er requerida por

_ia de procurador coa poderes e.peciais.

el apresentar declarecao de que conhece •

s ••• ujeit. 1 1 todas •• pnscriçOet da requl_ento do COncurso e

dO Edital e, ainda, que preenche_-todos os requ1sito" conetante!!

dellte aequl_ento, cOlllProa.tand.o-, ••. cwapri-lo" por oceall.o d••

1n"eriç60 definitiva, sob pena de exclueAo do processo •• l.tivo;

el .5 normas 9"r.i" que regem o concurSOI

cl a.r bacharel IJIIID ireito, por faculdade

ofici.l ou reconhecidal

dI 90zar d. bo" sa\kte fisic.. e lR .ntal, e

nao .pres.ntar deticiOnci. que o incepacite para o ex.rcic10 da

_9i1ltratur.,

fi nao possuir antecedentell criJIlinsi" e nao

t ••.. !Iofrid.o penalld.edes no exercicio de cargo plllll1co, advocaCia

ou ativid.de. profi •••ionais.

aI ser braelleiro, n.to ou natunl1iz ••dol

AR'l'IOO ."

IP.EQUISITOS PAIlA INSClUçJI.O)

bl os requi.itoe p.r. in"criçlo (.rti~o

E D iÇ Ã O D E H O J E - 3 5 6 P Á G .

bl Istar _ pleno .x"rcicio do. d1reitoe

civis e poUtiCOIl e quite COSI .s obr19aÇOeS eleitorais e

lIlil1t.re"l

1. P.r. inllcrev.r-s. no concurso, o

candidato deverA pr.encher, na dat.. d •• inscriçao, os ••equint.s

requisitos:

5. O edital serA publ1c.cIo dUile l021 veZeS.

integral •• nte, no OU.do da Justiça • u a a tO l) ve"es, por

extreto, elll jornal de U1Pla d,ivulq.çlo.

est. s.r' realizadal

bl _ tOl1 edvo'll"do de81'J"."do ~ 1 .0 con.elho

ou 8••<:clo.•••1 da Ord_ do. M .oqedoa do Bra.11, ex. raspeetivo

"uplente.

1. A co",1s"ao do Concurao. pr ••sldlda p••10

O<tsemb•••.\I.dor cO•.•.••\ledor-G••r.l ela Just1ç •• lPortarlll n" 0';t6/2001-

U il, " • • ., con.tltuldiJ p.los •• Quint ••••",••abro,,'

A•• unto; Proposta da Ragulamanto do Concurso p a r .

'"g,.. •• o "a Magl.tr.tura.

Proponent.: D••• mb.fgador Corr.g.dor.G .rel de Justlçe

• Pres/de"t. de Coml"s.O d . Concureo.
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CONSELHO DA ~GISTRATURA

tat. r ••\Iul••••nto dll1<:I,,11n•• o con<:urllO d.

prova ••• tltulOs p/>r/>ln';l•.••lIlIo na l(D ';I1I1tr••t"r •• do Ellt••do.

A C O R D A 0 N " 9 0 5 1

Vislos, releledos e discutidos esres euto" de p r o p o s iç 'o n"

29-2102. de CurltJbe, el.bor.do p e lo E x c e le "U s s lm o S e n h o r

DesemberQ 'edor Corregedor-GereI d . J u s t iç • • P r e s id e n te di Com/sslo
de C o " c u r s o , A C O R D A M os ,,,teg'l,,tes d o Conaelho d . "'aglatrelur", 11

u n a n im ld " d e . de valos, em a p r o v a r o R e " u l .m e n lo do C o n c u r s o p a r .

Ingr"sso n " " " " " I s t r e tu ' ' ' :

I. . T_R_'_B_U_N_A_L_D_E_J_U_S_T_'_Ç_A•...•I
1...-_-_-_-_-_-_-A_T-_-o_-S~D~A~~P~R~E~S_'-D~Ê~N~C~I~A~~~~~~I

C U R IT IB A , S E G U N D A .F E IR A , 0 1 D E A B R IL D E 2 0 0 2
A N O X L V III

s u M Á R Io

P O D E R J U D IC IÁ R IO E S T A D U A L

T R IB U N A L D E J U S T iÇ A

TRIBUNAL DE ALÇADA

A T O S D A P R E S ID ~ N C 'A ... . . 4 6

S E C R E T A R IA 4 6

D E P A R T A M E N T O A D M IN IS T R A T IV O

D E P A R T A M E N T O E C O N O M IC O E F IN A N C E IR O .

P R O C E S S O C IV E L ... . . . . . . . . . 4 6

P R O C E S S O C R IM E 5 3

S E R V IÇ O D E P R E P A R O .

S E Ç Ã O D E D IS T R IB U IÇ A O .

D IV IS Ã O D E R E G IS T R O S E IN F O R M A Ç O E S .

C O M IS S Ã O IN T E R N A D E C O N C U R S O S E P R O M O Ç ()E S .

A T O S D A P R E S 1 D ~ N C 'A .. 0 1

S E C R E T A R IA .

D E P A R T A M E N T O D A M A G IS T R A T U R A 0 5

D E P A R T A M E N T O A O M IN IS T R A T IV O 0 9

D E P A R T A M E N T O E C O N O M IC O E F IN A N C E IR O

D E P A R T A M E N T O D O P A T R IM 6 N IO 1 0

D E P A R T A M E N T O D E IN F O R M Á T IC A ., '
D E P A R T A M E N T O D E E N G E N H A R IA ,E A R Q U IT E T U R A . 1 0

D E P A R T A M E N T O D E S E R V iÇ O S G E R A IS .

D E P A R T A M E N T O J U D IC IÁ R IO

C Ã M A R A S C IV E IS . 1 0

C Â M A R A S C R IM IN A IS 4 2

S E Ç Ã O D E P R E P A R O

S E Ç Ã O D E D IS T R IB U iÇ Ã O ...

C O R R E G E D O R IA D A J U S T IÇ A .. , : , .

C O N S E L H O D A M A G IS T R A T U R A

E S C O L A D A M A G IS T R A T U R A .

C O M IS S Ã O IN T C O N C . P R O M O Ç O E S .

S IS T E M A S D E J U IZ A D O S E S P E C IA IS C 1 V E IS E C R IM IN A IS .

N° 6091

A Imprensa Ofieial do Estado do Paraná comunica que, a partir de O 1 /0 4 /2 0 0 2 , estará sendo disponibilizada

em CD parte das matérias do Diário da Justiça - somente daqueles órgãos que nos enviam eletronicamente.

Os interessados deverão entrar em contato com o setor de assinaturas pelo telefone 352-2477, ramais 2 0 7 /2 3 4 .

COMUNICADO

•
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(caocuNO)

2. ,.. prova ••..•• 111:.1'- •• - •.0 _ tri. r •••• :

1"1 • prova p~l.,... que ted •• r6te... .h.IlIi .•••t6rt.o "

c;l.aairiçat.6rio; lI-) • prove de conheei_nto. QOlIl çar'ter

.lilllinatb,..io e cla •• iricetório; 3-1 a pro". oral, ocn. cs.r6ta •..

.1bl1natbrio a c.1a•• if'ioatbrio. Coalplat.da" a. tri. r ••••••

hevtlr' a avalieçl.o de ti tulo. 0CIll ca,...t.... apena.

c1allairicatbrio.

1. o Concurso oon.i.U ,..' _ prova. de

oon~to e de titvlo., _,..aando ••• pr~r.s .abril t..M .

prO<;l"'~. daa saquinta. d1.c;:1plinas: D i_ito eon.UtUc;:1onal

lino.luindo Di_ito J:let.to •..•ll. D i_ito ~ni.tr •.Uvo. Direit.o

P..-ooNsual Civil., D i_ito e:e-,..o1al, Di,...it.o ~.l. D1re1to

p:rooe•• u.l Penel, 'D i_ito T:t"1.buta.rio, D i_ito Civil (inQ .1.ui.do

Reogi.troa PIlblioo. e Di •..•ito do Con.u.tClo,..), •.atatuto de C:t'1an9"

• d o Jodol".oenta 1I:CJl., JU i::r.ado. II:slM 'o1.i., C6diqo da

O"'<;Ianizaçlo e DiviaAo JudicU.rias e Códiqo d e Noraa. d a

Correoqoll4o"'i.-Ger"al da Ju.tiQ ll.

•...• Imprensa Oficial

Paraná

2. Ra•• ndo lnt ••..•1I8.. publico qu ••

1ustlf1qU., podera, excepcionallll."ta. ser defla';l •.•do o proc ••sso

do COncurso ind.p.ndant_nt. do nw.e •..o d.. candid ••tos

r."anesc.nt.e contidO no ite ••• nt.rior.

3. A c-.1 • .ao do eonour.o propor.

p.,...l.,.,.te do 'l'r1.bu.•••l. no p•..•"o ~ $ $* C10) <ti.a 6tel.,

•. pubiigeç&o do .,.st.tal doaabertur. do Conaur.o.

4. O Edit ••l d. Concurso co. pr ••"o d.

inscdçl.o d•• quIn". (15) di ••e, contadoe da dat. d. p •.i ••ei •..•

public.çao no DU,rio da JustiC '" indlc ••..• :

1. R .stando quin,.. ll~ ' candidatos

.provsdo. e. concurso ant.rior. a corrs<;l.doria-Geral da Justica

levara o fato .0 cOnh.ct..."to do " •.•• ld."t.. do Tribunal ds

Justica. que d••t ••rai ••••r •• aba •..tu..-. d. concurso. adet ••ndo. d.sde

10<;10,j\m to ••o O"'\lao £"peci ••l •• s~ao do " •••..•na da O•..dea do.

1o.dvoqaOOlldo B •..• • il ••• providencIas nec.a ••ari •••• cOll'polliclo da

Co_l •••ao do Concur.o.

2. Jl. CQIoi•• ao do Concu".o contaJ:' COlO. •••••••

Sec:J:.tari. =-POst. POJ: funcion'ri08 do T •..lbun.al d. JUsti';:.

".peei.l •••••t. de.1<;1n.do. p.ra o•..den ••r 08 t •..abalhos.

266

334

336

312

2 6 5

254

1 4 8

255

258

5 4

1 4 4

146

E D IT A IS J U D IC IA IS

COMARCA OACAPrTAL

M tN ls r tR lO P Ú B U C O D O E S T A D O 0 0 P A R A N Á

CAPITAL...

IN T E R IO R .

D IV E R S O S

PODER JUDlCIARlO FEDERAL

O R D E M D O S A D V O G A D O S D O B R A S IL ..

J U S T iÇ A E L E IT O R A L " .

M IN IS T É R IO P Ú B L IC O E L E IT O R A L .

J U S T iÇ A D O T R A B A L H O .

M IN IS T É R IO P Ú B L IC O D O T R A B A L H O .

J U S T iÇ A M IL IT A R ...

J U S T iÇ A F E D E R A L .

C O M A R C A 0 0 IN T E R IO R

C O N S E L H O S U P E R IO R D O M IN IS T ~ R IO P U B L IC O ... .

C O R R E G E D O R IA G E R A L D O M IN IS T É R IO P Ú B L IC O .

C IV E L .

C R IM E .

J U IZ A D O S E S P E C IA IS O"

C IV E L .

CRIME .

J U IZ A D O S E S P E C IA IS • .. . . . .



CONSELHO DA MAGISTRATURA

3_ OUl'ante O con 'l'SO, Ser!o realizadas,

com caráter eliminatório, slndic.lnciõs sobre a vida prf!qressa

dos cdndidatos e exames de unid!lide t1sica, psiqutátricol f! de
aptid!o psicolóqica.

REUÇ,\O ous 6R(;Á()S lt '1.1;", II(IIlK<; 1)0 TlIlllt:NAL

llr. Jt'STIl':A.SU:S I>t~SK\IIIAIU.iAlltIRF.S. rIu IH
SOMI'óA F: l,OI",u.IHS Sf:SS()I~ ••.

Rua dos Fundonários IMS - Cabral _
CEI": 800.15050

Caixa I"ostal n" 1182 - CEI":80001.970
('A8X: • (41) 352.2477

Fax (G-erênda Comercial): _
(41) 253-2074

Fax Protocolo: - (41) 253-4302

(Exclusivamente para remessa de
Matérias).

•....•Imprensa Oficial

Paraná

Fax I"rolocolo: - (41) 253-4302

(Exclusivamente para remessa de
Malérias).

Tabela de P[fcos

Migud Sanchl"s Neto

Direlor Presidenle

JeOl:ahrley de Souza

Diretor Admini.~trali,'o-Finan("eiro

Diário Oficial Atos do Município de

~
Semestral SI Remessa Postal .••.•••30,00

Semestral C/ Remessa Potal •••..• 140,00

Anua! SI Remessa Postal ...••.......• 60.00

Anual C/ Remessa Postal ...•.....•• 280,00

Assjnatllras

Diários Oficia! e da Iustira

Semeslral SI Remessa Postal •..•••. 50,00

Semeslral C/ Remessa POlal ....•. 160.00

Anual SI Remessa Postal ....•...... 100.00

Anual C/ Remessa Postal ....•...... 320.00

Pub!icacÕes

Centimetro(I) da Coluna .••••....•.....•5.50

NÚmeros A",dsos - Diários Ofiçia! da
Justiça f Atos do I\hmícipio de

!Ju:ili!>Jl
Sem Remessa Poslal ...••....•.•.....•.••..0,50

Com Remessa Poslal .••.••..••..•...••.•..1.00

CURITIBA, 2 a
- FEIRA, 01/04/2002

5. t v.dada a proJ:'roqaçAo d.a p~zo pan

junta<t.- de ~to. ou para suprir tal~ no Z'laqII<Iri.-.nto de
i.n.=J.~o.

I' GHI'ro. I' E l" dY4Hr'S n"Il'i&1S

I' E .I'QUAIITAS_FEIRA.~

1ll!&RH CÁM4p. n"",;&,
UIIA. CO~CIIIT •••1USIOI.o_ f'r<''''''n,,,

DR. ERAC1-P.s ME'..~SIAS

UII. AIRVALDO STELA ALVES

DR. nlfl MARO~ FILHO

S.1o ."",. Pa..-l'lO"OJoo;",'

QL'INTAS _ FEIR"'S

4'(;111'1'1)' ""t. ,.ci\!4'l:AS...C1Ut:i
~. 10 •• nlt(AS.~HRAS

OR. MIGUEL PESSOA FlUI!) _ Pr ••••i<lc:nl<

DII. PltESTES \IAIT"'II

PII CAR\'luo D •••SII.\'EIRA FILHO

llllA, A'.SY MAR\' Kl'SS

1>RA M"'RIA lose TEIXUR'"

DI!.•••~m l\'lo M ARlllo;ao

"''"

ttHCftR' CÁM'Il& !"H1\U~41
PRo MUNIR KAR"'M _ Pr •• i•••••'.

OR. C(;,,"II'" RIR",s

DR. EDL'AROllllNO IIUE.'I;O fAGUNIJES

DR. JORGE M"'SSAD

Sal. "Do •. JOoc"""" 10;""".-

TEItÇAS.~l'IRAS

rGHI:rQ . ,..E4.c.\,~UR+'int •••I ••& IS

r F. .'QU"IrT"'S _ FEIR",s

ONA. CONCHIT'" TOSIOI.O_ Pr.;,ido",o
DR. f.RACLES MESSIAS

PII. lDEVAN LoPES

llR. R"'FAf.I. AUGUSTOC"'SSETAItI

IIR. AIRV"'LI)() SITU, ALVES

rJIt, n'F1 MARON FILHO

!lR RON"'LD JUAREZ MOltO

DR, I.l1Z ZARP:ElOS

lJR NOEVALllliQllAlllIOS

DR. P"'l'LO ROIlEltro V.a.SCflNCllO."

"'

fRlMElli& ("Á\I'" R& nm l'iA I
OR. WAUXJ"IRO NAMUII _ ""',idoo,o
[lll. SERGIO AIIF.N/I"'RT

DI!. WAUlF-MIR LUll O •••lI(lClI'"

[lR M"RQUES CCRY

S.I. -0.. •. A",/lIo ~ijó-

Ql:INT"'S _ FEIRAS

S£!j!":'l/)AÇÁ\uH.r~

DR JDE •••••N LOI'I'., !'r •• ;drnlo

IJR. RAfAEl. AUGUSm CASSET"'1I1

DIl, RO>;ALll JUAREZ MOIW

OR. LUIZ ZARPU.ON

Sol. -110,. Co,uJO,",,,.

QUINTAS _ FEIRA.~

Gltlrpos Qf rhuPM i ('RIMI'jU'i

S.I. "[)os . .'11•..,.1< R,,,,,, do M",,«Io'

OR. MUSJN KAR",).f _ Pro.i<.l<",,,

OR. Cl'NIlA RIII",s

UR. W"'UlOMIIIO NAMIIR

PRo SlôRGIOARENHART

OR WAU)EMIIt LUIZ ll", ROCHA

llR. EllU"ROO UNO R1)ENO fAGl'NOES

IJR "ARQL'ES CURY

lJlI. JoROE M"'SSAP

GRlIPO'iclu,S

S.I. "I)os. AI""". R,~ •• <loM""""".

I' GRI'PQ. ,. [4'cl"&R&S dUlS

I' E]' QUINT"'S.FEIRAS

rGRIIN1. TE 'i'chUR\S!:ÍU I:i
I' E l' 1l'RÇAS-FEIR •••S

"nl'rCl'1"Fe' {"buus rty.EJ:j
r F. 4' QUIST"'S.FEIRAS

l'IIR"!'!'."" '.CÂM'IUS I'RIWN~['i
I' E J' QUARTAS.FEIRAS

liRI'I'1ISC8IW"iA.!S

's,1a 'Des, Akfi'. R;~ •• do """""".

4'(;HI'N1.• " [TrhuRU("(Y[!S
r E 4'nRç"'S+'F.IR •••S

TGRrPQ. ,..[4' r,hUR'SCRI\~

r E~' Qt'ARTAS,FEIR",s

~fll:tA1...roll ('I)~ l!lC '('Áo [H !

llt"smn'TI Á'i SEU&S. O"lkAS

011.\, o OfUp<l "" Clmat •• n",i. R.""nid ••• " Grup"""

0"""" Criminai. Roo"i<l •• f"od,,"orâo mod;"", •. """'OCOO;"'do
""pocl"o "",,,do,,, •., 1I0r1iri" ".imo",.1 p ••• l"W" d ••..-..&. nnll"',i •., I.'hlll",l".

1" FASE DO CONCURso

OUA}''''CÁ\I&R' !"In l

llR •••. DULCE MARIA CECCO~I_l'To,iol<"t<

!lR MAN"'SSES IlE ALIIUQUF./IQUF.

PRo ANTENOR OEMETfRCOJliNIOR

PR. PAULO ROIIFJlTO VASCO~CllOS

S.I. "Ilo,. P"'hoco Jú"ior'

SOOUNIl~S-FEIIIAS

GR!'POS DEC1M!R&'i ("(lfl')
S.I. -Do •. AI ••.••• R;I>o. "" MIK"«i<,'

StUM ' l'1.uI' d\'f!
I)R, MI(a'll PF.sSOA FILHO Pr •• idoot<
OR. PRESTES .I-I •••nAR

lJll, "'NTONIO MARTfLOlZO

llR, LAVRO U,EltTl'.s!lE OUVEIIIA
S.I. -[In, Cm'. Pin',,'

Sfi{;l'NlJAS'FEIR"'S

Ol'uu (',"',uM C!\"f'
IJR S!':RliIO RUllRIGUES _ Pro.ld., .••,,,

DR. RUY CUNIlA SORJ!L"'1l0

nR MENlJES SILVA

nR COSTA IIAIIIIO!;

S.I, -o.,. Au,élio F,ijó.

Q('AltTAS.FIiIR,~S

.' •••X: I""""'''''n'" Judid'rlo: :51.72(>4
Jl IZ Cl.A~'Tll,," CA~I.~RGO -I'< •• i<l<"'.

JlU jUSl:t "l'ARn: Mf:JII::IROS_ Viee.f'n:"oI<o,"

1>Cll'TORA l;IS":U r. M . BIIllITO_ Socn:'/<r;.

rJU .\1f'I/U r.i, •••• u l"IU !

I">R.RO~ALr) SCIIULI.1"'N _ Presidon'.

IlR. LAURO ALl(;US10 F"'llIlcro lJE MEU'

[)R . MAR('lIS \'I~lcrUS IJELM'FRlJA CUSTA

llR P••••.:Ln ROIIEIITIJ H"'PM;R

S.I •• 00 •. ""rtIi" F<ij<l'

TERÇ"'S.H'IRAS

n:llt'EIKA, chuu rh'u
OR, LImo I R. OE M"'CFJJO _ Pinidoo,,,
[JR. ItllúERUlCOlilllO

IJII.ROGf.RIOKANWA"'"

OR, !SOEVAL DEQII"'llROS

S.I. "Il<-<,C"''" I'i",~ '

TERÇAS.FEIR"'S

UI;I'N ["rhuucl\'f1

OR. FERN"'N[)() "lllAL [lI! OLIVEIRA _ Pro,hJoo,o
llR.WlRAf..SI.EITI!

OR CIIISm PEIU;IR'"

llltA. ROSANA Helll:>!

'S.I. -1lt •. C", •• Piol" •

QUARTAS-FEIRAS

SEXTAchuI'l"I\'f1

IJR. CAR\'Juo OA SILVEIR'" FIl.HO P,ooi<lont<
llRA. ASNY MARY KUSS

llRA. MARI'" JOSE TEIXEIR'"

'"S.I •• ,~., Aort'lio FOijó'

SEGUNOAS.FEIRAS

TRIBUNAL DE ALÇADA
L'AJ!X;. - (-II).'SO.2000

DIÁRIO DA JUSTIÇA

on:sn chuu dYEI
lJR, ARNO KNOFIIR I••.••ido,,' •.

IJR I'.IJ.I-ON "IOAL PI~TU

IJRA. SONIA REGIS'" lJliCASTIIO

"'S>I. "I~~ !'a<:"""" lú"ior-
QUART"'S.FEIR",S

C!iJU'PU_ " E 4' ('huR4S I"!yU'i
l' E J' QI.'ISTAS,FEIR"'S

OR. SERGIO ROllRI(;U!'..~ _ P""idont<

011, RUY C1!NllA SO~RI!'HO

DII. Ro.-,ALD SCHlJI,M"'S

OR. MENDES SILVA

lJR. lAl'RO AUGUSTO fAIIRIClO DE MELO
OR. COSTA RUROS

!lll, MARClJS VINICIUS DE LACERD'" COSTA

[lR, P"'ULO ItOREJ(f{) IlAPNER

CAPlnn.o 11

r !;R [!!'(l_ ,..E 'j' çh!&R\S.!:Íl:.w
I' E J'T!'RÇAS-FEIR •••S

UR,'FERS"'NllO VUML lJl: OU\'ElII •••_ Pro'ido"l<
DR. WlRAE'..~ LEITE
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inscriç,o.

AR1'IGO '"

U'POVA)

J .••• prOVil lI.rá teits 1I1!11!COnllulta, pelo

que Se prolbs aOI candidatoll levar para o recinto qualquer teltto

leqal ou anotaçôes.

S. A .ullêncla do candidato'" provI', sej.

IlIOtiVO, illlpl1cadl cancelamento da respectiva

1 •••• prova pre-.a\bular, d.a cunho objaUvo •

ola •• lticat6rio, t.r. cSura~ d. quatro '4. horas • constara d.

cem (100) questô.s de Dlúltiple escol~. ceda u:u COll qu4<tro (04)

OpçOell, exhtindo apene. um., (OI) core.tll. P4<ra Cillda uma. d••

IIIolIterias mencionadas no artiqo 5" deverlo ser fOC'llluladal det

(10) questoes.

2. Ser&o CI4<lIl1iticado. o. prillle1ro. cento e

cinquenta (ISO) candidatos que alcançar.1lI noh lI~p8rior ou iqual

a lIeasenta /60) ponto •• HaVendo qrlulI identicos no LSO- luqlr,

todoll 011 candidatos 8R1patadoll lIerl.o considerados corno

clsssificados.

4. t vedado ao candidato allsinar as provas,

.scr.ver seu nOllle, nümero de inscrição ou sPOr qualquer lIinal

que pollsa identificá-lO, sob pena de anulaçao de sua Frova e

conlleqtlente .1iJlrinaç&o do concurao.

qual tor o

in$criclo.

1. O intere33a<:lo deverá adquirir o I113nual

<:loconcurso nos 10C-.l!1sin<:lic-.l!dosno £<:fital.

2. O 'interessado deve prUncher a ficha de

inscriçlo provisóriol COntida no manull1 e entreq6-lol na

SeCretoria do Concurso olte o f11timo dia do prazo df! inscricao,

co," os seguintes dOcWl1f!ontos:

a) fotocópia autenticada do diploma de

Bacharel elll Dirf!ito, devidamente registrado;

bl fotocópia autenticada da carteira de

identidade expedida pela Secretaria de Segurança PIl.bltca ou da

cartdra de identidade profi3sional ou da cartdu nacional de

habllitaç!o, desde que contenha.m totoqrati/lJ

C) duas (02) !otoQutiu no tamanho 3/4,
recf!ntes, datadas e iquais:

d) eOlllprovante de paQ-.l!mento da t-.l!<Xade

ARTIGO 7"

(INSCRIÇÃo PROVISÓRIA)

J ••••• inlcriçe.. •• em.nt ••• rlo c:onaiderada.

vál1da ••• !atUa na Seer.tarh da ConU.•• lo do Concurso.

4. Hlo •• ra aceita in.eriçao que nle se

t'aQa aOOl!lpanh.r cto. dOOUlll8ntoaeonticto. no n- 2 da.ta artigo.

4 .•••• dosta., horári.os •• lcx::.l dos. prova"

".rAo divulqsdos POr pubUcaçAo no Diário da J~.t1ça.. sendo

elilllinado do certame O eandidlto que •• 1a. n.lo ODmparecer.

2. Indeferida il inscriç,!,o. !li Secretaria da

CObllssao do Concurso devolVera, ao interessado que 08 solicit ••r,

os documentos apres"nt ••dolt.

1. Os ~equerimento$ de inscricao.

devidamente reqistrados autuados. s9r.lo decididos p"la

ColltisSlio do Concur80 nll medida em que torem IIpresentados,

publiCando-se no OUrio da Justica a relaç,!,Q dO$ inde!eril:lento$.

ARTIGO 6"

(JU l.GN.!£m o J::Wi lNsCRrç6J:sl

l. Tera cancelada a inscrlç;!o e sujeitilr-

:se-á á demiss!o durante os 2 (dois) prbleiros anos de exerci cio

efetivo do carqo, além de respond"r crlminalmf!onte pela.

falsidade, o candidato respons:'vel por declaração falsa ou

Omiss.lo relevante sobre sua vida preqressa.

4 - Por OCa$1&o da publicaç,,"o dol relaç~o

nominal dos candidatos cujss inscetcóes tivera •• sido indeteridas

serAo divulqados data," hora e o local de realizacio da prova
peeambular.
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t) atestado de antecedentes. fornecido por

lnstituto de Identific"clloo da Sect"eteria dli! Segut"anc' Püblica

doIs) Eetadots} e pela Pol1cia Federal doIs} Estadotal. Ul quli!

haja residido no:l óltilllOs dez. (la) anoal

rigorosamli!nte cI"Ono16g1co, coa indicac&o dos lU9ares em que teve

rel!lidência noa óltiaos dez (lO) snos. dos estabelecilllentos de

ensino cu&'aados dos lllllpUgOS particul.t"es e funcOea pllblica"

eKet"cida.s;

6. IniCilIdll li prova. o c:andidillto somente

poder! ausentar-sv do reclnto após ter decol;rldo uma (lJ hora de

seu ln1c10.

7. O qabõt.l'1to •• r' divulgado 24 hora. apó.

a 1."1t&11za~o dio prova. J>1,1blicado no Diário da Juat.iç.;o..

7.1 O qabllrito pog.r' •• r ~v~.to. no prar.o

de 48 hora., contado. de .11.- publioaolo, .....uante ~tiolo

funda...-ntada, CQlIl inc:lioaolo prac:t.. daI.) qu •• Uo(õ •• )

impuqnada la J •

14. A prov. pràtice conall1th& n. 1fIvrlltura

de dUllS (02) l!Ientllncel!l, UJUI cri.ainel e outu civel. A cada WIlll

delel!l set"Á oiltribuida notll de &ero (O) a de& no}.

l!l. ElIlIi!lll pt"ovas set"&o realizada.s em dia.s

distintos. O telllpQ de duraçAo de çada UJUIdelall l!Ier4 de qustro

(4) hot"ae.

16. SerÁ el:l.m.!nlldo o candidato qUe n&o

lIlcançoilr grau 111\1al ou .superior" cinco (!l) _ cada eentence.

, I vitee, detalhado

ARTIao 10

18INOIclNclAl

20. O candidato podn' pedir vieta das

pt'ovas, SBm "etirÁ-las da Secretarioil,

22. Na atribulc"'o das notas ser' levado elll

Contoil o empre90 COrreto do idiOlllll. nacional.

21, O.s candidolltos aprovados ficat"Ao

habilitados Á prestoilclo d.a pt"ova oral, deede que s.tis!açam os

requisitos da inscdC"'o definitiva.

ARTIGO 14

(P R O V A D i T fT U 1 .0 8 )

L Os candidoiltos set"lo arqUidos pelos

inteqrante.s da. COI'lis.slo.

2, cada examinador consignat"6 em papeletas

llvulsae: e asaina.dd:!l. nota de &ero (O} a dez (l01 pontos ao.s

candida.tos, t"ecolhendo-all ao ti .•• de cada t"euni3.o, 0 ! I I l envelope

que o Pree1dante !at" lllcrar.

3. Sed. eliminado Q candidoilto quli! n30

obtiver grau igualou supedor a cinco (5) pontos em Coilda

disciplina.

abet"to ao pUblico.

4. A nota de pt"ova oral cot"respooollt"a a

mêdia .ribuética das dez (la) notas atribuidas pelos

eXil.lllinadores. Seri con!liderado apt"ovado O candidil.to que obtiver

9roilU lqu.l ou superiot" a seia (6) pontos.

5. A prova oral serÁ. reslizada elJ, local

ta F A S t 0 0 C O N C U R S O

CAPíTULO IV

b) relaclo de. no IIlinimo, trf,.s (3)

autoridades judici'des, profeseot"es ou enpre9adore:!l CO/ll os

quaia tenha estado elll contato prof1.ls1on.l, indicando eeus

enderecos oiltuali1:ados e completos.

2. Findo o pr.~o de lnac:ricAo, Ilstipulddo

no itelll 18 do a:rtiqo ge deste Il.equlam.nto, publicar-se-Á no

DiÁrio d.a Justica a n!llac&o dos cilUldidatos nAo-admitidos ,

pt"estaclo <U.prova oral.

A R 7 1 0 0 1 3

IPROVA ORAL)

1'inal d. prova pr6tic.

das notas atribuidas 'S

ll. A nota

mf1dill lIt"itJllétic.•corresponderÁ

aentllnç •••

1. Oivulqados os t"esul tados de prova de

conhecimento, a Co.••i ••.•.o do Conc:utllo exllfllinar6 as infoI1ll.llçOlls

obtidas pelll Presidf,ncia do Tribunal de Justica e pele

Cor:re98dor1a-Gersl da Justica sobre a vida p:reqrellsa e atual dos

C:lI.ndid.ato••

2. A ComissAo do Concut"so poder&. também

obter informactles relativlls 11 P"S.sOIl do candidato junto a

agentes pllbl1cos e privlldos.

18. Sera consider.do aprovado nas prova.s

escritas o candidato que obtivet" ~is llt"ibrtétlca Unal nao

interior •. ee1s (6), das notas conteridas 's provas te6rica e

pratica.

19. Apuradas a. notae das provaa escrita::!,

a Coaisslo do Concurao proceder' •. identific.clo e t.r' publicar

no Oi'rio d.a JuStiÇoil a t"eh.çao dos apt"ovados, que terAo o pt".zo

de deZ tlO) dias para efetuar a inscriçllo det1nitiva, a contat"

da pri"'eit"lI. publicaCl1o.

2' FASE 00 CONCU!lSO

AR'l'IOO go

(PROVAS ESCRITAS)

6. A prova pre<Ulbulõr poder,); ser

orqanlZ1lda, aplicada li corrigida por llntldade especializada li

conceituada, contratad" pela COlllisslo de Concurso, cujo

resultado :'lerIJ por esta hOlllOloqado.

CM'íTULO In

2. O candidato podertl consultar leqisl"'Cao

nAo-comentada e sem anotacao.

3. A simples tran.scriçlo ou reprodu<;Ao de

norma de direito positivo nlo representarÁ, por si s6, abordagem

suficiente do tema considerado.

4. As prova~ s6 serao identiticadas ap6s

sua correcao •• o lançall\ento da médioil atribuida.

5. t vedado ao candidato as:unar a prov",

e5c:rever seu nome, nWnero de inscric&o ou apor qualquer outro

sinal que possa identificÁ-lo, sob pena de anulacAo de SUoilprova

e conseqUente eUzainaCAo do concurso. A prova $0 poderA ser

rediqida com caneta a~ul ou preta, sob pena de anu1llçAo.

7.2 JUlgado. oa pedido. de ~vi.ao, •••.., O

qabarito n~nt. pubU""do, CXlllIbla•• no qu&l aará çordqida OI

pro_ pr~ul.r. publtc.ndo-a •• r.l.çlo nCQÍ.naI doa e.ndicatoe

c:la •• lt"lcada.. con\rQQInóo-oa para. pro_ de oonhQaJ.••••nto.

1. A prova dQ conhec1"ento dividir~sli-á liJl\

le6ric<l prtltica, com.preendendo temoil:l das disciplinas

,""nc:io"adas no artiqo ~e.

ARtIGO 11

3 a D.B.I 00 lXlNClJ,RSO

(E X A M E S D i: S A Ú D E )

1. Concluid.a a tet"ceir. tase do COl'lc;urao. 11

Comis:!llo apnciar6 os tituloll apresantados pelos coilndidatos no

pra~o de cinco (5) dias, 11contar da pubUcacAo do resultlldo.

de qustt"o [4) horas.

10. O teTApo de duraclo de cada etapll ser'

dissertllcAo e pe"qunlas elll duas etaplls, realizadas em dias

dhtintos, na seguinte ordellt:

8. Iniciada a pro_, o candidato aCllMonta

pod8râ auaentllr-a. do ra<linto apó. tcor decorrido WO\&(lI hora da.

seu inicio.

tais como

ou confet"ências

caso de autorioil

máximo 'de cinco

2. COnstitueJl tituloa:

a) o exet"cicio da judicatur.: peso mÁximo

(81 pontos, se o terllPO de exercicio tot" i9ual ou

a vinte e quatro (24) lIleSe:!l1 peso m'Killlo de lIels (6)

li!) trabAlho.s juddicos,

pa".cere:!l, tli!ses publicadaa, estudos publicados

protet"idaa: pes,o mÁximo de tt"ês (3) pontos; no

de livro COIllaprecUvel conteudo juridico: peso

(!lI ponto.s;

de olto

aupet"iot"

pontoa, ae infli!dor;

b) o exerclcl0 de cargo do Minist6rio

PUblico ou diI. Defensoria Püblica: peso m.b.hlO de :!Iete ('1)

pontos, se. o tempo de exerclcio for igualou superiot" a vinte e

quatro (24) lIleses; peso lIIixillH) de cinco (5) pontos, se inferio;:;

c} o exerclcio do maqistério jurldico,

desde que o candidato teMll sido adm.lt1do no corpo docente

mediante proceeso lIeletivo, ou esteja em etividade por tempo

.superior a três (31 anoa: peso Il\âxilllO de quatro (4) pontoe;

d) apt"ovaclo em concurso pet"a a judicatut"a

do Ministério PUblico ou lllagist6do jurldico. dude que nAo

sejam computados pontos com base na!! letras a, b e c: peso de

JDJ.oximoquatt"O (4) pontos;

fI o exet"clcio dli! func3.o pllblica que exije

admissAO medi.nte concurllo pUblico e aMplos conhecimentos

jut"idico.s: peso mÁXilllOde quatro (4) pontos I

9) o exe:clcl0 de funCAo pllblica que exija

8alploa conhli!cilllentoa jurldicolll peao mÁximo de dois t21 pontos;

h) cut"so de preparacio .to llIaqistratut"a,

concluldo, rli!alizado em convênio com o Tribunal de Justica, COIll

nota de apt"oveitalllento: peso IIlAKitnode quatt"o (tI pontos;

i) pt'estaçlo dli! serviços junto 1l0S Juizados

EspeC:iais: dois (21 pontos, se o períOdo fot" supli!rior a seis (6)

lDeses; quatro (4) pontos, Sli! superior • WIl (l) ano, com

cOlllprOVacAo de treqIH!ncia;

1) certificado de conclus30 e

aproveitam.ento de cut".so de especiali&ac3.o na Área 1uridicll, com

j) certificcado de conclus'\o de c;uuo de

extens,\o sobt"e lIlatéril juridicoil, COlllUIIl111lnilllOdo cento e vinte

(120) hOJ:lle-aula, ministrado pct" professor ou in.tltuicAo de

not6ria capacidade doc:ente: peso llllxi.mo de doi8 (21 pontos;

k) cet"tit1cado de conclusAo de Curso de

AperteiçolLlllento na Áre. juridica, com l1l\I minimo de tt"uenras e

sessenta (360) hora:l-.ula, ministrado por professor ou

instituicAo de not6ria cspscidoilde docente: peeo Ilaximo dli! tt"ês

(31 pontos;

o candidato deved

As su.s expenSIIS, os

julgado inabilitlldo

do laudo, lIendo-lhe

Ao candidato

às conclusOea

ARtIGO 12

(lNSCRIçJ.o OU'IlIlTIVA)

aseegut"ar-lle-6 acesllo

tot"necldll c6pia destalll.

5.

Pat"&.9t"a!0 unico

apresentat", por oca.silo do eJUlme t15ico e

exames de laborat6r io que forelll solici tados.

1, O candidato habilitado pars a provll oral

set"Á convocado prestaç"'o de exames de sanidade Usica,

psiquil1trica e de aptid&o psico169ica. O O.pal'tiullento H6<Uoo do

Tl'ibun.1 <M Juatiç.& proqr_ri • ~iz.ç:.Io <M ~ ••

2. Os l"udoa serAo sempre si911os01l,

fundamentoildos li! conclusivos a respeito da aptid~o ou inapt1d~o

do cllndidato p&ra o li!xercicio da judicaturoil.

3. O laudo de sanidade t1eica set"a

elaborado por dois (21 pro1'ia.siona1s e, havendo discordAncia, "

CominA0 do Concut"ao indic.rA outro pt"of1ssional para set"

ouvido.

do serviço milito";

b) prova de estar elll di. com as obri911çOes

eleitorllis, .••adiantli! cert1dloo de quitaç,\o da Zon. Eleitorel li!1\I

que elltiver inscrito o Coilndidato;

c) prova de estar e/ll dia com as obri9açOli!S

d) certid30 do 6r910 disciplinar a que

estivet" sujeito o requerente, comprovando nllo ter :!lido punido

por tal tas no exet"cicio da pt"ofissão, cat'go ou tunç30;

.} certidlo dos distribuidot"u ct"iminllis

doS Justi<;as Estodual e Federal, dos lU91l",es em que haja

residido nos ültim':)a dEl& /l01 anos;

4. Oe laudo. <M .anicilld&o palqUi'trica e do

aptid.lo p.icol6qiCll •• 1'.0 elabot"adoa po:r doia (2) e.paai ••li ••ralll,

oc:a. ante~nai. e f~taçAo c1rc\1l'1er.anciadll acerca da

.ituaçlo do CIIndidato.

1. O requerimento de inscricão, dirigido

ao Presidente da CoIll1s.sAo do Concurso, allsin.do pelo candidato

ou por pt"ocurador com poderes espech.is e expt"essos, seri

instruldo com os seguintss docUlllentOll:

aI fotoc6pia .utenticllda do diplolllll de

bacharel elll Direito, se n&o tiver sido aprlilsentada

IInteriotlllente;

consistira em9. A provll te6riCll,

'l. A ausência do candidato 0/1 qulllquer d",s

for o motivo, illlplicar4 CanCelalllli!nto doprova.s. seja qual

respectiva inscricllo.

UGllNtlA i:TAPA

Oirl!'ito Penlll - (D13:lertllcAo)

Direito Proce.ssuat PelUll - (PerquntoilS)

Dit"eito Constitucionlll • (Per9untasl

Dirdto Administrativo - (PerquntllS)

ECA - El!ItlltUtO de Ct"iançll e do Adole:lcente

Juiudo £speciah (Perguntlll!l)

13. A nota 1'iMl da prova0 tllÓriQ&

cor~aponder' •. m6di. eritm6tiCII da, notae atribuldaa .a dele

nO) diectplinee.

PRIMltIAA IiTAPA

Direito Civil - lDissertllc&ol

Düeito Procli!ssual Civil - IPer9untas)

Direito CO/llercial - lPer9untasl

Direito Tributát"io - (Per9untlls)

Organitaçio e Oivisio JudicUt"iDs do Estado e

C6digo de Norllllls - (Perquntasl

11. A clldll disciplina Sli!rÁ atribuida nota

de :.ero (O) a dez 0 0 . )

12. Sed elilllinado o candidato que nao

alcançar nllll disciplinas de Dit"eito Civil, Direito Pt"ocessuel

Civil, D1rdto Penal, Dit"eito PrOCellsual Penal li! Direito

Constitucional grau igual ou superior 11 cinco {5} na provoil

li!scrita teót"ica.

9.1 AS provas de Direito Civil li Direito

Penal consistir&o elll disset"taclo sobre tema e.spec1tico com o

~ .1nilllO de trinta (30) linhes.

9.2 Nas delllais lfloiltér1as, a prova conter'-

duas (2) questões discursivas por disciplina, sem limite de

li!xposiçl'io.
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UCI .lÚni~ de tral:ent45 o :OBsllIenta (360) horall-aul11., cuja

avalb.çlo tenha cODsidendo eonoqrd'ia de final de curso: pl'l50

IUxlttlO di qultro U I pontos;

2. NlIo 5er'0 conhecidos eventuais pedidos

de reconsideracAo.

R EG U lAM EN TO D O CO N C U R SO P AR A IN G R E S SO N A IIA G IS TR A TU R A

2002

1111diplOJlS; Oll certificado de conclUlIlo COlII

aproveltillllento de fllElstu.do na área jurlc:Uca: peso Illáxl1l1Ode sel:9

(6 ) pontos:

TlUBUPUJ. DE ,flfliTlÇA

C O N S E LH O D A M AG lS TR A ruR A

SESSÃO: 2'" ordinéria.

T a d eU C oa ta - R e la to r - a p ro va o re g u 1 am en to

nl diploma ou certificado de conc1ul&.0 COIIl

aproveitamento de doutorado na área jur1dica: peso lUxilllOde

oito (8 ) pontos;

oI aprovl.çlo em coneutllo para professor

titular ou livre doçente na área jurlclica: peso lJllxll1lOde oito

(8) pontos I

p) prêmio univerlliUrlo COncedido por

F",euldade no cuuo de Bllchareltldo em Direito: peso Ill&xlznode

trh (3) pontos:

3. Os titulos poderio ser aprenntadQ9 por

meio de fotocópb::; autenticadas ou por certidOes com as devldlls

especl ticacOes.

4. A provI!. de t1tulas terll. o valor m.ximo

de dez (lOI pontos e sera llempre observado critério uniforme

para sua evaliaçolo.

1. ColIpete ao Conselho da Magistratura

julgar, em carAter detinitivo e final, o recurso interposto

contra as decisOes da COlIIhllllodo (:oncurso relativamente ao

indeferilll8nto ou canceleaento de inscriçlo, " declaraçAo de

inaptidto Uaica, IIlental e psicol6qica e à clessiticaçlo tinal

dos aprovados.

2. O re-curso devid.lmente fundamentedo serA

interposto, no pre.to de doia {21 dias, II conter eLepubliceçAo da

decie!o, por petiçllo dirigida I Coaa.iss.lo do Concurso, que o

a.preciarA pnvilllllente, UI Juizo de reeXIJae.

3. MilntieLea decislo. o recurso irA ao

conhecilllento e julgaJRento do COnselho eLeMaqiatratura.

CAPtlUtO VII

T ro Ia n a N e tto .

AltaIr PatJtucc1-

MOle,,"Guimaran •

_ L u z .

Em 18 d e fe ve re iro d e 2 0 0 2 .

c om o re la to r

c om o re la to r

c om o rllr ia to r

oom o relator

~. Mio constitue tituloll:

a) trabalho cuja autoria nlo IUIja

comprovada e exclusival

bl atelltado de ca~ci<lade técnica ou de boa

conduta profissional:

cl trabdho torense;

dI diplO'U ou certificado de curso com

IlII!nOSde cento e vinte (l201 horas-aula, ou de lIlera freqUência a

cursos de eJltenslo sobre Illllteria juridica.

1. Fica a Secret"ria do Concutllo autorizeda

a cobrar texa de inscriçlo u valor a ser fixado pela COIIIissAo.

bem COIllOabrir conta corrente bancária, a fim de dar execuclo as

receitas e despesas do concurao.

D en is e M a rU n s A n u d II - c om o re la to r

com o re l8 l(x "

2. As illpOrtlncias recebidas serAo

de:;tinadas a resserciJlento de despesas coa material e serv1ços.

RS 2.761,00

1. A nota tiDal de aproveçlo no Concurso

corresponderá " "dia arita6t1ca ponderede iqual ou superior a

cinco pontos e quatro déciltOB (5,4) na escala de uro (OI a dez

(10), atribuindo.ae:

a) peso um tI J a nota da prova prellllbular;

b) peso quatro t41 à nota final da prova de

conhec1.D.elltoellcrital

cl peso quatro Ul l nota final d. provia

oral,

(lI pellO um (lI l aval1açlo dos titulol.

J. Real.hado o concurso, iI. Secretaria

deverA prester contas a COIlisslo COIIIa posterior I!lprovaç40 do

Conselho eLe Maqistratura, devendo o saldo, 8e houver, ser

destinado eo Fundo de Reequip&lllento do Poder Judiciário-

roN R E JU S .

4. A conta corz-ente ser. IllOv111entl'lda,e~

conjunto, por pelo _nos dois 121 dos inteqrllllt.es da CoiI.ias40do

Concurso, que serl.o desi9M:doS pelo Presidente.

S. ElllnenhWllllhipótelle haverA devoluçao de

1lIlportlncia paqa coa0 tau de 1nlcriç!0.

DECRETO JUDICIÁRIO N." 103

o PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE JUSTiÇA DO ESTADO

DO PARANÁ. no uso das atribuições que lhe silo conferidas
por lei tendo em vista I) contido no protocolado sol> n~ lll::!)-ll

2002, res;J]ve

DEMITIR

CRISPIN NUNES MARTINEZ. do cargo de Oficial de Justiça D-l do QlIadro de
Auxiliares da Justiça da Comarca de Foz do Iguaçu. com fulcro no artigo 12. inciso
L da I.ei n~ 8H9i92.

Curitiha. 25 de março de 2002.

2. Emcallo de empat.e, tera preferência, na

ordelll de classitieac!o, o can(li(lato que tiver obtido a melhor

média tinal na. prova de conhechtento e, sucessivamente, na prova

oreI. Perllltindo o empate, tera preferência o candidato lUill

idollO.

3. A chuit1ceçlo tinal dali candieLetoa

aprovados, pela ordelll decrescente do qrau obtido, serl publ1ceda

no DU.rio da Justiça.

C A P tT t1 LO V

AR.'rlOO 1&

(INCERRAHlN'l'ODO ~l

L O cand1deto llQIII8nta tera ace•• o aos

locah de real1tl'l(:!o des provas aedia.nte a exibiçAo de dOCWllento

oficieI de .identidade e cartlo de identificacao do concurso.

2. Anulada alquaa prove, esta lIerl

renovada; anulaeLeal;t.UIll questl.o, e Coaisslo decidirA lIe 11.prova

deve ser renovade ou se os ponto:! relativos " questlo serlo

creditado! li todos os candidatos.

3. £ " veOedo, para todos oe efe1toa, o

Ilrredondulento de notes ou aédias.

'I. ~ Deslllllbarqadorellmembros da COllilSlo

do Concurso poderIO se afastar dos encerqos jurbdicionais

durante o teMpOnecelaArio 6. eleboreçlo das questOes. ar'iltliçlo e

correçl.o das provllll.

TROlANO NETTO

Presidente

DECRETO JUDICIÁRIO N." 104

o PRESIDENTE 110 TRIBUNAL DE JUSTIÇA 110 ESTADO

DO PARANÁ. no uso das IItrihuiçõcs que lhe silo conferidas
por lei e tendo em vista o contido no prutoeol3do soh n~

23-l13/2002. resolve

EXONERAR

a pedido e a partir de I~ de março de 2002. GlACIl.ENE RODRIGUES REOLON.

do cargo em comissão de Assessor de Diretor de Departamento simholo 1C. do
Departamento Econômico e Financeiro,

Curitiha, 25 de março de 2002.

TROlANO NETTO

PresiJente

Comisalo do Concurso.

7. Os casos omisso" serlo rel!lolvidos pela

4.1. O afasteD'lsnto n40 alcance es

atribUiçOas qui 1I10eJlercidlill no Or910 Especial.

6. O pratO de velidede do Concur:5o sera de

Uni (lI ano contado da data de publ1caç60 da classiticaçlo Unel,

prorroglvel, por iqual periodo, a cr1t4rio do Orqlo Especial.

O PRESIDENTE DO TRIBUNAl. DE JUSTiÇA DO ESTADO

DO PARANÁ. no uso das atribuiçõcs que lhe são conferidas
por lei e tendu em vista o contido no protocolado suo n~

1248113/2000, resolve

NOMEAR

TROlANO NETTO

Presidente

[lECRETO JUDICIÁR[O : 'I l." 105

Curitiha, 25 de março de 2002.

HERMES RIBEIRO DA FONSECA FlL.HO. em virtude de habilit3çilo em coneurso.
pam e.~ercer o cargo de Técnico Jltdiciario Ali do Quadril de Pessoal d3 Seeretari3

do Tribunal de. Justiça.

S. O Presidente <la CoIIIisslo do Concurso

critério, delliqnar outro l>eselllb<1lrqadorpara

QUalquer fe.e do concurso, sem prejulzo dei sua

poder., seu

sUbstitui-lo eIlI

Pree1dência.

1. COlllpeteeo Orq!o Especial do Tribunal de

Justiçe hOllloloqar os resultados do Concuuo, " vista de

relatório epresen'::edo pelo Presidente ds Comissllo do Concurso.

2. A n!o-hollOlogaç!o do resul tado em

rebçlo a illÇJUIIIcandidato dependerá de pedido de destaque e de

voto de maioria absoluta dos intequntes do Orglo Especial.

3. SerAo excluidos, por decisAo do Orqáo

Espec:b.l, pelo voto de maioda absoluta de seus membros, lI\esll\O

depois de reelizades as provas e hOllloloqadosos seus resultaclo:5,

<Iqueles concorrentes que, comprovadasente, nlo preencham es

condiçOes objet.ivas ou iU qualidades lIIorais exiqidaa para o

ingresso na carreira.

'I. Homoloqado o resultado final do

concurso, as nOlleaçOesobedecerlo li ordem de classificeç!o.

DECRETO JUDICIÁRIO N." 106

cuf1'ULO VI

. DOPEDIDODI RlVI810 I D08RlC0R508
Sala de S•••~.s do Conll.lho da

Magistratura, •• Ut de f.Y".r.iro de 2002.

~
Des. r.deu Kar.tZlo1.070.1.Costa

R.lator

O PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA l'O ESTADO
DO PARANÁ. no uso d3S atribuições que lhe são cunferidas
por lei e tenao em vista o contido no pWlocolado sob n~

1108~3/2001, resoln

APOSENTAR

1. Ser' elàJ.t1do pedi(lo de revi do,

tundutentado e devidoaente instruido, com efeito suspensivo,

perante a cOlllisslo, dentro di dob (21 dias, contados a partir

da datl d. pUbl1caçlo do resultado no D16.rio da Justiça, per1o(lo

em que ai provia utulo " (liepoa1ç1o dos candidatos.

~.t.tY".r.. pr.s.nt.. n. ••••• 0 •

apro~ara. a. .0d.tf.tcaç6es os ~c.l.nt1.s.t.os S.nbor ••

D•••abargador.. 2'ro1ano •• tto (Pr.s.tdeZlt.), Alta.tr

Pat1tuee1, , MOacir Qu~r •• s, •• wton Lu., R.g.tna Afonao

Port.s, Deni •• Kart1n. Axruda • Doa1noa Ra.1na.

a pedido. AUGUSTO OLIVEIRA CARNEIRO. no cargo de Escrivão Distrital de
Farol. Comarca de Campo Mourno. de acordo com o artigo 4{). inciso m , letra "a"
da Constituição Federal (com a redação anterior a Emenda Constitucional n~ 201

911).com proventos intrgrais. corresponden1<:s ao nível 0-11, oonfonne rege a Lei
n~ 11719/97. fixados para o cargo supracitado de entrância intennediãria, e de
acordo com a declaração fornecida pela (arteira de Pensões dos Serventuarios da
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Justiça, a.::rescidos dos percentuais de 25% (vinle e cinco por çcnlo) de adicionais
do plano qilinqUenal e 25% (\'iol,; e cinco por cento) de adicionais do plano anual.
no~ lermos do artigo 16. * ~2° c )", da Lei n" 4975/64 c artigo 3", * 3° da Emenda
Constitucional n" 20/9K.

Curitiba, 25 de março de 2U02.

TROIANO NETTO
Presidente

PORTARIA N" 223

o PRESIDENTE DO TRIBUNAL DF. JUSTIÇA DO ESTADO
DO.PARANÁ. no uso das atrihoíçÕl.'S que lhe são conferidas
por lei c lendo em vista o contido no protocolado soh n°
10867/2002. resolve

CONCEDER

a SONIA MARIA MUNHOZ DA ROCHA E SILVA. Escrivão da li' Varo Cível da
Cornllfca l!: Curitiba. 45 (quarenta e cinco) dias de licença para tratam<;:nlu de saúde,
em prorrogação. a partir de 06 de u;:vcn:iro de 2002, de acordo l;Om o artigo 221,
combinado com o artigo 215. da Lei n" 6174170.

Curitiba. 25 de março de 2002.

TROIANO NETTO
Presidente

PORTARIA N° 224

o PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO
DO PARANÁ, no uso das atribuições que lhe são conferidas
por lei e tendo em vista o contido no prOlOcolauo sub n°

10636812001, resolve

CONCEDER

a VIRGIUNO FERREIRA VARELLA. Escrivão do Cível da Comarca de Cianorte.
tr0> (03) meses de licença especial, a partir de OI de abril de 2002, por não haver
se afastado de suas funções no qilinqUênio ininterrupto de serviço púhlko
compreendido entr!.: 04.08.85 e 03.08.90. com fulcro no parágrafo unko do artigo

247. da Lei 6174/70.

Curitiba. 25 de março de 2002,

TROIANO NF.TTO
Presidente

PORTARIA W 225

o PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE JUSTiÇA DO ESTADO
DO PARANÁ. no uso das atribuiçôcs que lhe são conferidas
por lei c tendo em vista o contido no protocolado sob n"
14l'l9118/200 l. resolve

CONCEDER

a SUELI REGINA FlRMAN, servidora do Quadro de Auxiliares da Justiça da
Comarca de Apucarana. 02 (dois) anos de licença para o trato de interesses
particulares, com fulcro no artigo 2.J.0 da Lei 6174170. ficando em conseqüência
rcvogada a Ponaria n° 1259/97 ,

Curitiha. 25 de março de 2002,

TROlANO NETTO
Presidente

PORTARIA N° 226

O PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE JUSTiÇA DO ESTADO
DO PARANÁ, no uso das atribuiçõcs que lhe são eonf •.'ridas
pur lei e tendo em vista o .eontido no protocolado soh nO
I0922f2002. resolve

RETIFICAR

a Portaria n° 780 de 21 de delemhro de 2001, na parte refl"rente ao servidor
MARÇAL GOMES COLMAN JÚNIOR, a fim de que passe a constar que sua
designação. para prcstar serviços no projeto "Juizados Especiais - Operação
Litoral 200112002". foi no período de 22/12 a 31/12/2001 t: 01102 a 22/02/

~002. e não como figurou.

Curitiba. 25 de março de 2002.

TROIANO NETTO
Presidente

PORTARIA N° 227

o PRESIDENTE n o TRlAlJNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO
DO PARANÁ. nu uso das atribuições conferidas por lei c
ainda o cunlido no prutocolado sob n° 17026i2002, resolve

RE VOGAR

a partir de 19 de fevereiro de 2002, a Portaria nO 133 de OÓ de março de 2001.
referente a lotação da servidora J'HAIS ELIANE KLlJG. no Gahinete du

Desembargador Gil Troua Telles.

Curitiba, 25 de marçu de 2002.

TROIANO NETTO
Presidente

PORTARIA N" 228

o PRESIDENTE DO TRII3UNAL DE JUSTiÇA DO ESTADO
DO PARANÁ. no uso das atribuições I.lue Ibe sãu \:llnfcridas
por lei e tendo em vista o contido no prollleolado sob n°
Il'l040/2002, resolve

SUSPENDER

D I Á R I O D A J U S T I Ç A

por necessidade dn serviço e a partir de 22 de feven.::iro de 2002. as férias alusivas
ao ano de 2002. concedidas a ALEXANDRE CORREA NASSER DE MELO,
ocupante do cargo em comissão de Secretário de Desembargador simbolo DAS-4.
fieando-Ihe assegurado o direito de usufruir os 27 (vinte c sete) dias restantes em

época oportuna.

Curitiba, 2S de março de 2002.

TROIANO NETTO
Presidente

PORTARIA N° 229

. O PRESIDENTE DO TRlAUNAL DE JUSTiÇA DO ESTADO
DO PARANÁ, no uso das atribuições que lhe são conferidas
por lei e tendo em vista o contido no protocolado sob n°
20912/2U02, resolve

SUSPENDER

por necessidade do serviço e a partir de OI tle março de 2002. as fáias alusivas ao
ano tle 2002, eonectlitlas a MARIA UGIA NARDI, ocupante do cargo em comissão
tle Olicial de Gabincte do Presidente simbolo IC. lieando-Ihc assegurado o direito
de usufruir os 19 (dczenove) dias restantes em época oportuna.

Curitiba. 25 de março de 2002.

TROlANO NETTO
Presitlcnte

PORTARIA N° 230

O PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE JUSTiÇA DO ESTADO
DO PARANÁ, no uso das atribuições que lhe são conferidas
por lei e tendo em ,.ista o contido no protocolado sob n°
17505/2002, resolve

SUSPENDER

pm necessidade do serviço e a partir de 20 de fcven.::irode 2002, as férias alusivas
ao ano de 2000, concedida" a NORBERlü EI.ISIO PAVELEC, servidor do Quadro
de Pessool da Secretaria do Tribunal de Justiça, um ocupante do cargo em comissão
de Diretor da Assessoria de Recursos símholo DAS-3. do Gabinete do Presidente.
ficando-lhe as~.::gurado o direito de usufruir os 14 (quatorze) dias restantes em

época oportuna.

Curitiba, 25 de março de 2002.

TROIANO NETTO
Presidente

PORTARIA N° 231

O PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO
DO PARANÁ. no uso das atribuições 'lue lhe são conferidas
por lei e tendo em ~'ista o eontitlo no protocolado sob n" 99001
2002. resoh'e

SUSPENDER

por n.::ccssidade do serviço e a partir de 04 dc fevereiro tle 2002. as férias alusivas
ao ano de 2001, concetlidas a ALBINO DE BRITO FREIRE, ocupante do cargo em
comissão de Seerctário de Desembargador simbolo DAS-4, ficando-Ihe assegurado
o direito tle usufruir os 27 (vinte e sete) dias restantes em época oportuna.

Curitiba, 2S de março de 2002.

TROIi\NO NETTO
Presid.::nte

D E P A R T A M E N T O D A M A G I S T R A T U R A

DEPARTAMENTO DA MAGISTRATURA
DIVISÃO DE APOIO AO CONSELHO DA MAGISTRATURA

EDITAL DE CONCURSO rúBLlco N" 0111001 rARA rRovIMENTO DE
CARGOS DE JUIZ SUBSTITUfO DO ESTADO DO PARANÁ

De ordem do Ex.cclcntlssirn.lSenMr Desembargador TADEU COSTA.
CorTegcdor-<kn1 da Justiça do Eslado do Parant. 6s:z-!JIepúblieo que e!l8TIOaber1u, na
secretaria de Concurso, no perlodo de 1"!04nOO2li 15lO4l2OO2,as inscrições ao OOfICunJO
pUbliro para pmvU:nmlOde cllti0S de JUIZ SUBSTITUTO de wnformidade wm a
lcgi111çAoem vigor.

1_ DA COMISSÃO DO CONCURSO

I. A Co~ do Concurso, presidida ~1o Desembatsador Corregedor-
Gen1 da Justiça (portaria nO096I2001-DM). Kri wllSlituida pelos 'l:guintes membros:

a) atf oito CI) Descmbugado~ iOOicados~Io ÓrgAoEspecial;
b) um (I) advopdo desisnado pelo Comelho ou Seccional da <:>nkmdo.

Advogados do Brasil com o respectivo supleme.
2. A Comisslo do Concurso corrtará com WIlIISecrctarill composta por

filneionériosdo TribonaIde Justiça especialmente designados pall ordenar ~ trabalhos.

1 1 - DO CONCURSO

I. O concurso consistirá na pre$IaçIo de provas de oonhccimcnto e de
tltulos, vcnanOO aa primeiras ~bre temas programadol, 0lIl 3eguÍIItesdisciplinas: Direito
ColI$Citodonal(incluindo Direito Eleitoral), Direito Administrativo, Direito Processual Civil.
Direito Comercia1, Direito Penal. Direito Processual Penal, Direito Tn1nrtârio,Direito Civil
(incluídos Registros Púbücos e Direito do Conaumidor), f...statuio da Criança e do
Adolescellte - ECA. Juizados E5peçiais, Código de Orsani2açlo e DivWo Judiciârias, e
Código de Normas.
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2. M proVllSreaIir.ar-se-1oem três l'a3c!I:L") ••prova pn:ambular, que tert
carúcr eliminatório e cblssifieatórioi 2.") a prova de coDhccimmto, com caráter eliminatório
e c1assif~ório; 3.") a prova orai. oom çaniter eliminat6rio e elassificatório. Completadas as
tres fases, t.vert ••avaIiaçAode tltulos com caréter apenas classifical:6rio.

3. Dunlnte o coneuno sctIo realimdas, com can\ter eliminat6rio,
sindiclncias sobre a vida pcegressa doi candidatos e exames de sanidade lWca. psiquiâtrica e
de aptidlo psicok'lgica.

4. OI programas dai dilciplinas e ° RqUerirncnto para preench:irnentoda
inscriçl.oconstarAodo manual que dcveré ser adquirido pelo fntc:ressadoem CURITIBA no
Opto Ita6 ou nas F.Ke1u. M.ptnoraI"l do I.tcrior do Eatado.

5. O prazo de validade do concuno f de um (I) ano, contado d. data de
publieaçlo da clauificaçlo fina.I, prorrogáveL por igu.l perfodo, a critério do ÓrgIo
Especial.

6. M datas, horirios e louI das prl)\IllS!lCIiodivulgados por pllbllcJ,flo
D O Dürio da JUIl1ça. aeodo eliminadodo certame o candidato que ••elas nIo ootnplU'CCCt.

111. DA INSCRiÇÃO

I. Para WcWo'a-se no colJl;Ul'W,o candidato deveré preencher, na data da
inscriçao, 03 acguintcs mj,uisitl»:

a) ser brasileiro, 1llI!0ou naturalizlldo;
b) estar em pleno cxcrclcio dos direitos civis e pollticos e quite oom as

obrigações eleitorais e militares.;
c) ser becharel em Direito, por facuIdadc olkial ou reeoJlheçidll;
d) KOtN de boa saúde física CIrnenlal, e nIo apresentar detici!ncia que o

incapacite para o excrçkio da magistratura;
e) apcesmtar dcclllnJçAode que conhece e se sujeita a todas as prescrições

do ReSUlamento do ConcuDO e do Edital e, ainda, que preenche lodos os requisitos
COmtanlC!ldeste Regulamento, comprometendo-se a c\lll'flÕ-Ios por ocuiio da inscriçAo
definitiva, 1Gbpena de exclus30 do pnx;es:soseletivoi

f ) nIo possuir ant=:dmtcs criminais e nIo ler sofrido pcnalidadcs no
exerclcio de cargo público, ~ 011atividades profissionais.

2. Nlo se edmitiri inscriçao condiciormJ.
3. O interessado tcrt o prazo de quiDzc (15) dias. colll&do. da da1e da

prinrinropublieaçlo no Diario da Justjça. para reaIi= a inscriçfto.

4. Em nenhuma hipótese havenI a dcvoluçAoda iruportãnc:iapaga ••••.1110
de taxa de ioscriçlo.

5. NIo sm\o ~itas inscriçilesvia postal, internet ou fax.

IV _DA INSCRIÇÃO PROViSÓRIA

I. PlUlIadquirir o MANUAL 00 CANDIDATO, em CURITIBA. °
intt:re8Sldo deverá dirigiJ'..seb Agências do BANCO ITAÚ, credcllCiados para case fim,
IIOSendereços seguinlal, ou entrar em contll1o com aa Escolas da Magistratura do interior
do ESlado.

a) Avenida CAndidode Abreu nO745 - Agmcia Centro Cfvico;
b) Avenida joio Gualberto ri' 1524 - ASenciaJuvevj;
c) Rua Mateos Leme n" 23n - Agencia Mateus Leme;
2, A in5criç!o para a I,"Wc do OOtlCUI'lIOé pmvooria e &r-se-' de acordo

com u seguintes 1IOrrr&S:
a) LOCAL: Sagulo do Tribunal de Justiça do Estado do Paranã, silo à

Praça NolSiI.Senhora da Sa!ete, sinO
b) P£RÍOOO:OlaI5dellbrilde2002
c) HORÁRJO: 9 às 11 borase das 13 às 17 boms
d) FICHA DI: INSCRIÇÃO PROVISÓRIA: oontida DOMANUAL00

CANDJOATO. a ser entreauc na secretaria do Concurso atf o ÍIltimo dia da inscriçIo,
assinada pelo eandideto ou por procurador com podem especiais, acompanhada de:

- fotocópia autenticada do diplolm de b&charclem Direito, devidamente
regis!l'Ildo;

• fotocópia autenticada da cédula de Dcntldade, expedida pela Secretaria
de Segurança Pública, ou da úduIa de Idcnfidlldcprofissiolllll, ou da carteira nadolll1 de
habilitaçAo,desde que conteDbamwtografia;

- duas (2) futografias rec:entcs,datadaa e iguais. no tamanho 3f4;

- comprovante de pagamento da taxs de inscriçIo, no valor de R$ 120,00
(cento e vinte reais).

3. Somente serí. ooDSideradaválid4 a ÍIl$riÇiO &lita na Scaetaria da
Comiullo do Concurso.

4. A inlicriçOOprovíllÓriapoderi. ser feita por procurador com poderes

5. Nlo scri llCcitai:ngeriçAoque nIlo se faça.acorrprnhar dos documentos
contido. no ri,° 2 do artigo 7.°, Capitulo 11do Rcgulamtmo do Concurso.

Obs.: NAobasta o pagamento da taxa de in9criçio pera que o ClUldid.alo
tenha direito a rt:aIízar a prova preambuIar, lt preciso que 9Cjadeferida I ÍJIS(lriçAo~Ia
Comissao do Concurso.

6. t VEDADA a prorrogaçio de prll7Dpara ajuntada de documentos ou
para suprir falha no requerimento de in9criçIo.

"-
V- JULGAMENTO DAS INSCRIÇÕES

I. Os requerimentos de inscriçIo, devidamenre registrados e autuados,
scrIo decklido. pela Comissllo do Concurso à medida que forem apresentados.,publicando-
!leno Diário da Justiça a relaçlo dos itldc:ferimentos.

2. Indeferida a toscriçIo. a 8eeretaria da ComissAodo CoocW'SOdevoM:ri
os documentos apresentados aos candidatos que os requererem.

3. Terá cancelada a inscriçao e sujeitar~á à demisslo durante os dois (2)
primeiros anos de ex~lcio efetivo do cargo, além de responder crimínalrnente pela
falsidade, o candidato responsável por dcc1araç1o falsa ou omissão relevante sobre !JI1avidap~-

4. Por OClUiIo da pubHnçl0 da relaçAo nomiual du ClUIdldarOl,
cujas InlCrições fo". iDd.eferklu, serto dinlpdOl. data, I 1Hl" e o local, quaDdo e
oude"ri rulizada ••pntva prealDbular.

IV.DA PROVA PREAMBULAR

I. A prova preambuIa:r,de cunho objetivo e clossirlCat6rio,terá a duraçlo
de quatTO(4) boraa e constad de cem (100) queSlGesde nrultipla escolha, cada uma com
quatro (4) opçOes, existindo apenas urna (I) correta, Para cada uma das disciplinas
mencioOlldas00 artigo 5.°, ri,° I, Capitulo I do Regulwncnto do ConcUl"llO,ser40 fol1llU1adas
dez (lO) queltOes, valendo cada uma dela.!um (I) ponto.

2. Serão clwificados os primeiros cento e cinqllenta (150) candidatos que
aleançarem nota superior ou igual a sessenta (60) pontos. Havendo graus identicos no ISO."
lugar, lOdosos candidatos empatadoa serlo classificados.

3. A prova será feita sem consWta, pelo que se proíbe aos candidlllos Ieva:r
para o recinto qualquer texto qal ou arollÇÕeS.

4. É vedado 80 candidato assinar a prova, cscn:Vl:fseu DOme,número de
inscriçlo ou apor qualquer sinal quc possa identiflcá.Io, em lugar nIo indicado para tal
fillalidadc,!1Gbpena de lll'IU1açIoe conseqGentccliminaçIo do COIlCUfSO.

5. A ausência do tandidato , prova, xja quallOr Omotiro. implieart O
cancelamcoto da respectiva inscriç!o.

6. O candidato somente deverá retirar-se do recinto da prova depois de
decorrida uma (1) hora do seu inicio, podendo 1eVlU"o caderno de provas.
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idioma nacional.

7, O gabarito seB divulgado 14 boru após a realixaçIo da prova e
publicado no Diário da ll.lStiça.

1.1. O gabarito poderá M!r reviJto,.DO prazo de 48laont!, contidos de
lal pubiu~o. miM!e petiçAo lUndamcntada. com ind.icaçIo precisa da(l) questAo(ôcs)
impugnada(s).

7.2 . .Il1lpd01 os pedidos de reYido, seri o pbarito lI:OYlmeDtc

publ:ltldo., com base DO qui Hni c:onigid •• prova pmmb.llt. poblic:aado-te •
Rbç.lo nomln] dos c:andidltol daIIifleados, coDvotaodo-o. pll'l • provI de
conhecimento.

8. No dia da prova os candidatos deverto estar munidos de caneta preta
ou azul, de escrita grossa, para preenchimento do cartIo de resposta.

VII. DAS PROVAS DE CONHECIMENTO

(TEÓRICA [PRÁTICA)

I. A prova de conbccimento dMdit.se-4 tlIl teOria e pr3tica,
compreendtmdo ICIJIIllIdas disciplinas mencionadas no artigo 5,-, n," 1, CapItulo I do
Reg'Jlamcmo do ColICl1r.lO.

2. O candidato poderá lXIn:nl/tar kgislação nao comentada e não anotada.

3. A simples transcriçao ou reproduçlo de norma de direito positivo não
represent.ari, por si SÓ,abordagem sufidcnk do lema coMiderado.

4. As provas serão identificadas somente após a sua wrreçAo c o
lançamento da média ambuída.

5. É vedado ao candidato assinar I prova. escrever seu nome ou apor
qualquer outro sinal que possa identificá.lo, em lugar nIo indicado peralal finalidade. sob

pena de anulaçio e oonseqQeme eliminação do concuno. A prova só poderá ser ro:Iigida
com caneta azul ou preta, sob pena de anulação.

6. O C8Jldidato deVCTádevolver o eademo de proVll ao fiscal.

7. A ausência do candidato a qualquer daS provas desta fase, seja qual for
o motivo, implic.ará o ~lamento da respe<:tiva inscriçlo.

8. Iniciada a prova, o candidato solIlellte poderá ausentar.se: do recinto
IlpÓs ter derorrido um (I) hora de seu início.

9. A proVI; te6rica, consistirá em dissertação e pergtlJl\1ISem duas etapas,
realizadas em dillS distintos. na seguinte ordem:

Primeira etapa:

Direito CiVil. (dissertoção)
Direito ProCC3SUalCivil. (perguntas)
Direito Comercial- (perguntas)
Direito Tributário. (perguntas)

OrganU.aç!o e Divisão Judiciárias do Estado e Código de Normas.
(perguntas).

Direito Pena!. (dissertaçlo)

Direito ProcmuaI Penal. (pergwttas)
Iiireito Constitucional. (paguntas)

Direito Administrativo. (perguntaS)

ECA • Estatuto da CrillDÇ.lle do AdoIeSCCllte e Juizados Especiais •

Ú"'""",,j.
9.1. As provas de Direito Civil e Direito Penal comistimo de dissertação

sobre tema específico com o mInimo de trinta (30) linha:i.

9.2. NIIS demais matérias. a prova conterá duas (2) questões discUNivas
por disciplina, sem limite de exposíçao.

10. O tempo de duração de cada etapa sen\ de quatro (4) horas.
11. A cada disciplina serálltribulda nota de zero (O) a dez (10).

12. Seni eliminado o CMdidato que não akança:r nas dl<lciplinas de Direito
Civil, Direito Processual Civil. Direito Penal, Direito ProcemaI Penal e Direito
Constituciona1 grau igual ou superior a cinco (5). na prova escrita te6rica.

I J. A nota fina.I da prova teórica oorresponderá • rn6::Iia aritml!tica das
IIOtas lltnbuidas às dez (10) disciplinas.

14. A prova prática consistirá na Iavntura de duas (2) sentenças, uma
crirninaJ.e outra clveJ. A cada UffiIIdelas serálll.noufda nota de zero (O) a dez (10).

IS. Estas provas seria realizadas em dias distintos. O tempo de duração
de cada uma delas será de qua.tro (4) horu.

16. Seri eliminado o candidato que nAo alcançar grau igual ou superior 8
cinco (5) em cada sent~

17. A nota linaI da prova prática correspondeJi A média aritnrtica das
ootu atribuídas 13 3eI11enças.

18. Ser! considerado aprovado na prol'll de (:(Inhetimcmo o candidato que
obtiver nidilllll"itmttica final nIo inferior a seis (6) das IK)W conferidas As proVIIS tcórica e
prática.

19. Aptaada!I lIlI OOlas da prova de conhocimento, a Comisslo do
Concurso procederá à identir.caçao e filrâ publicar no Diário da Justiça, a relaçao dos
aprovados, que terio o prazo de dez (lO) dias para a inscriç.Go definitiva. a contar da data da
pub!ic&çAo.

20. O candidato poderá pc:dir vista das provas, gem retirâ-las da

21. Os candidatos aprovados (ara0 habiJitadDS A prestação da prova oral,
desde que salisfu.ç.am os requisitos da insaiçAo definitiva.

22. Na atribuiçAo das notas será levado em conta o empctgo COtrt«l do

VDI. DA SINDICÂNCIA

Diwlgados os resultados da prova de conhecimento, a Comissão do
Concurso examinará as infol'lD3ÇÕeSobtidas pela Presid&lcill do Tn~ de Justiça e pela
Corregedoria-Gera1 da Justiça sobre a vida ~gre5Sll e atuAI dos candidatos.

IX - OOS EXAMES DE SA(JDE

I. O candidato habilitado para a prova oral será convocado 11prestação de
exames de sanidade fisica, psiqui6trica e de aptidAo ~ieol6gil:lL O Departamento mtdico do
Tribunal de Justiça programará. a realil.IlçIo do eumc.

Parágrafo único - O candidato devm apresentar, por ocasillo do exame
fisieo e às sua:s expensas, os exarrteS que forem solicitados.

2. Os laudos serlo sempre sigilosos.

J. Os laudos de sanidade f1sica, psiquit.trica e de aptidão psicológica serAo
elabomdos por dois (2) e9pCCialistas, com anteced!ocia e fundamentaç.!o eireunstanciada
acerca da situação do candidalO.

4. Ao candidato julgado inIhili1ado llS:ICgW"Br-se--iacesso às conclusOes do
laudo. fornecendo-Ih.: cópia. .

x - DA INSCH.lÇAU UUlNHIVA

I. Antes da realí:mçIo da prova oral será reali7.llda a inscriç:ao definitiva,
conforme requerimento dirigido ao Pl"C3idente da ComíMlo do Colll:WW, IIlIsinado peJo
candidato ou procurador com podc~ especiab e eKpreSlJOs,e instruido com os seguintes
documeDtolJ:

• fotocópia awen1icada do diploma de bachton:l em Di",ito, se nAo tiYCl"
sido apresentado anteriormente;

- proVll.de estar em dia com as obrigaçOcs eleitorais, mediante certidão de
quitllÇlo da Zona Eleiloral em que e!ltiver inscrito o candidato;

• proVI; de estar em dia com as o~es do 9CfViçomilitar;
• ce:rtid4o do órglo disciplinar a que CItiver sujeito o ~UCfCme,

comprovando nliO ler sido punido por fiIJtas no tllerelcio da profiss&o, cargo ou funçAo;
• certidao dos distribuidores criminais das JUlII~ F.Madual e Federal, dos

rullam em que hajl&residido nos lUtimos dez (10) anos;

• atestarlo de antecedentes, fornecido por Instituto de ldentiticaç!o da
Secretaria de Segurança Piihlica do(s) Estado(s) em que l:Ja.jaresidido nos últimos dez (10)
-:

- eurrieulum vll.e, delaIhado e cronológico, com Indicação dos lugares
em que teve residência nos últimos dez (10) anos, dos estabelecimentos de ensino CIl1'$lloos,
e dos empregos partkularts e funções públicas tllercidos;

• rdllç40 de., no mútiroo, Irh (3) autoridades judiciárias, proft:5s01"C3ou
empregadores com os qllais tcrm... C.'ll.adoem OOllIato profissionoL indicando llCU!icndereyos
lItualiza.dos e comp\d;os.

2. Findo o prazo de inscriçIl> estipulado 110 n.. 18 do artigo 9 .•, do
Capitulo li, do Rtgu1amento do Concur30, pubJ:icar..se-d no Diãrio da JU!iliça a relaç!o dos
candidatoalldmitidos • pl"e.'t1lÇ!oda prova oral

XI - DA PROVA ORAL

1. Os candidatos serão argtlídos pelos inte&rantes da Comissllo. nos temas
das respectivas maI~riu.

2. Cada examinador consignará, em papeletas avulsas e assinadas, nota de
uro (O) a dez (10) pontos aos candidatos, recolbcndo.u ao fin! de cada teWli!o, em
envelope que o Presidente fará lacrar.

3. Seri eliminado o eandldato que n!o obtiver grau iglW ou superior a
••inco (5) poutos em cada disciplina.

4. A nota da prova oral corresponderi il m6dia ari1méIica du de:!: (lO)
DOtas atnouídall pem examinadores. SenI considenldo aprovado o candidato que obtiver
gnu igual ou superior a seis (6) pontos. •

XII-AVALIAÇÃO DOS TtruLos

I. Concluida a terteira fase do Concurw, e Comisslo aprecWá os tltulos
apresentados pelos candidatos, no prazo de cinco (5) dias, a contar da public:.açkl do
resultado.

2. Constituem tltuJos:

a) o exercido dajudiçatura; peso máxitm oito (8) pontos, se o tempo de
exerçlcio for igual ou superior a vinte e qlllltro (24) meses; peso ltIáximo seis (6) pontos, se
inferior;

b) o exerelcio de ClU'I0 do MinisI;&jo Público ou da Defensoria Pública:
peso m.iximo sete (7) pontos, se o tempo de exercido for igual ou superior a vinte e quatro
(24) 1neSC$;peso mliximo cinco (5) pomol, IC inferior;

c) o exerclcio do maPlério jurldioo, desde que o candidato tenha sido
admitido 00 corpo doeeme mediante processo seletivo, ou estejl em lIIividade por tempo
superior a três (3) ano" peso nWdmo quatro (4) pollto$;

d) aprovaç40 em COlll:WW para a carreira do Ministério Público ou
magtnério jurldiçe, desde que nllo !lCjara corrvutados pontos com base lIlIS letras a, b e ••;
peso méxirno qUlltro (4) pontos;

e) IrabaIhos juridicos, tais como ~ teses publicadas, estudos
publicados ou coDferlncias proferidas: pe$O máximo t:r& (3) pontos; no caso de autoria de
livro com aprccillvel conteúdo jurldic:o: peso miximo cinco (5) pontos;

t) exerck:io de funçIo publica que exija admissAo mediante concurso
publico e IIroplos conbccimcntosjurldieos: peso máximo quatrO (4) pontos;

g) exerefcio de funçIo pública que exija amplos conhce~os jurldicos:
peso mâximo dois (2) pontoS;

b) curso de preparaç40 il magistratura, conc!uJdo, realizado em convtnio
com o T n1Juna1de JUSliça com nota de aproveitamenlo: peso mbimJ quatro (4) polltOs;

i) prcstAçIo de serviços pemnte os Juizado.s &peciais: dois (2) pontos, se
o perIodo for superior 11leis (6) fIlC9CS;quatTo (4) pontos, se superior a um (1) lltIO, com
comprovaç.lo de frcqu!ncia;

j) certificado de conchülo de curso de tlltCll5llo sotn mattria juridlca,
com \Im m/nimo de cento e vime (120) horas.aula, ministrado por professor ou instituiçAo
de lK)t6ria capacidade docente: m6xbno doi'! (2) pontos;

k) certiflcado de ooDC1usaode ~ de aperleiçoame:DUl1lll áre:ajurldica,
com um mínimo de b'e:untalI e 9CSSenta (360) boras-auIa" mirdmdo por prolêssor ou
mstituição de noIória e-pacidade dooerR: pew mWno tr& (3) pontO$;

I) certificado de coaeluslo e aprovdl:llIIIl3o de CUTSOde ~ na
área juridica, com um lnÍIliJJlt)de trezentM e sessenta (360) ~ •• cuja avallaçlo tenha
considerado monografia. de final de curso: peso mWmo qUlltro (4) pontos;

m) diploma ou certificado de: concluslo com aproveilamento de mestrado
Illl ircajurldica: ~ m4xitno seis (6) poDlOS;

n) diploma ou ecrtificado de eoDCI~ com aproveitamento de doutotlldo
na Mea jurldica: peso máximo oito (8) pontos;

o) aproVllÇlo em concurso para professor titular ou livre doceDle na área
jurfdica: peso m6ximo oito (8) pomos;

p) prêmio Wliversitário COIll:~ido por Faculdade: 00 cuno de Bachare1ado
em D~ilo: peso nWtimo trf! (3) pontos.

3. 0& tftuIos poderao SCI' apresentados por meio de fotoeópiu
autenticadas ou por certidões com as devidas especificaçõe.s.

4. A prova de tltulos tm o valor mâxhno de dez (10) polltoi e lICIá
sempre olw:rvado crilmo uniforme para sua llvaliaçAo.

'.1'10 oollStituem títulos:
a) trllbalho cuja. autoria Il1o seja comprovada e exclusiva;
b) atestado de C&pllcidadc tMil:ll ou de boa conduta profissional;
c) trabaDw;)forense;

d) diploma ou oertific:udo de ano com menos de cento e viole (120)
lmru-aula, ou de mera frcqUo!ocilIde çUDQSde extc:nsIo sobre matbia jtriiica. .

XIII 4 APROVAÇÃO E CLASSIFICAÇÃO FINAL

I. A QOta finllI de aprovaç.llo DO CoI'lCUr3Ocorrespondm. to média
aritmética ponderada igual ou superior li cinco pontos e quatro décimos (',4), na escaht de
zero (O) II da (10), atribuindo.se:

It) peso um (I)' nota da proYll preamlnt.lv;
b) peso quatro (4) Anola final da prova de conhecimento escrita;

c) peso quatro (4)' nota linaJ da prova oral;
d) peso um (I) à llvaliaçAo dos Iltulos.
2. Em caso de empate, terá pre~ncia, na ordem de elll3SificaçAo, o

candidato que tiver obtido a melhor média final na prova de conhecimento e,
sucessivamt':nle, na prova orai. Persist.iudo U çmplIlc, terã prefCfblcia o CIllldidalo mais
idoso.

3. A classifkaçlo final dos CWldidatos aprovados, peb ordem de<:rescenle
do gnu obtido, geTá publicada 00 Diário da Justiça.

XIV. DA HOMOLOGAÇÃO PELO Ô~GÁO ESPttIAL

I. Compete lIO Órgla Espeçial do Tnbunal de Justiça homologar os
resultados do Concurso, il vista de relatório apresentado pelo Presidente da Comisslo do
O""...,.

2. A nAo.holnOktglIçio do resultado em relaçâo a algum candidato
dependeri de pediOO de desLaqUe e de ~to da l"lVlioriaabsoluta dos integrwttes do ÓrgAo
Especial.

3. Seria excluldos. por decisão do ÓrgAo Especial. pelo voto da rnllioria
llbsoluta de seus membros, mesmo depois de reali7Jldas lllI provas e homologados os seus
resultlldos, aqueld concorrentes que, oomprovad8mC(lle, não prccnchllm as condições
objetivas ou lllIqualidades morais exigidas para o ingresso na carreira.

4. Ilomoklglldo o resultado fim! do concurso, as nolDCaljÕe5obeda:ctêo a
ordem de classifil:açlIo .

XV. DO PEDIDO DE REVISÃO

1. Será admitido pedido fundamentado de revisIo. com efeito suspensivo,
perenle a ComissAo. dentro de dois (2) días, contado. 11partir da data da publicaçlo do
resukado no DWio da JU!iliça. periodo em que as provas estarAo à disposiçAo dos
cllDdidalos.

2. Nao seria conhecidos pedidos de reconsidenlÇllo.

XVI. DO CONSELHO DA MAGISTRATURA

I. Compete lIO Conselho da MiIgísIrIIIura juIpr, em ClIiler definit.ivo e
final, o recurso interposto contra as decisl\es da Comisdo do Concurso relalivamente ao
indeferimento ou cancelamento de in9c:riçIo, à declaraçlo de inaptidlo dsica, mental e
psicológica e classificaçao final do. apro~s.

2. O recurso, com efeito 9USpCt13ivo,!lCrá inlctp05to, 110prazo de dois (2)
dia.s, a con!llt da publicaçAo da decisao, por pctiç40 fundamentada e dirigida il Comissio do
Concurso, qlle o apreciará previamente em jufzo de reexame.

3. Mantida a deeisao, o l1ll:UnO irti 110 eonbecimenI.o e julgamento do
Conselho da Magistratura.

xvn . DAS NORMAS COMPLEMENTARES

1. O candidato somenle Im acesso /lOS locais de realizaçIo das proVL'
rned~ a exibiçJo de documento oficial de identidade e certAo de klentificaçAo do
concurso.

2. AnuJada alguma prova, sert ela teOOVIIda;aoulada alguma questAo, li
Comisdo decidirá se li prova deve llCCrcnovad« UlI se os pontos relativos' qlltlSt10 serflo
credn.dos li todos 05 o:andidatos.

3. é: vWftdo o arredondamento de notas ou m6dias.
4. Os DcsembacgadoI'Clt membro. da Comisslo do C<m::urso poded.o se

afastar dos encargos jurlsdicionai!: dlll'lllll:e o lempo nocess6rio il elabotaçlo das questOes,
argQiç40 e co~1o das proVllS.

4.1. O atilstamcnto nIo akança as lIIribuiçôes que $&(IeKetCidM no ~

"-'" ,. O Presidem da Comisslo do Concurso poderá, a seu crilmo, designar
outro Desembargador para 5lIbstituf-1o em qualquer lUe do COJlCW'S(l,llCmprejub.x) da sua

"""""""- 6. Os euus omi5.s0s seria resolvidos pela CoomsAo do Concurso.

TnôunaJ de JllSIiçll do &lado, S.:cret.lltia de CoIJCUr$O,aos vinte e cinco
(25) dias ~ mês de fevereiro do ano de dois mil e dois (2002).

T ADF.U COSTA

Presidem da.Co""""" de Conc1Qo

PAULO Jost DE ALBUQUERQtrJ:
Secret»ío da. Comiulo do ç".,,;....,.,

RI 1.265.00

RAMAS DAS DISCIP AS CON TANTES DO CONCURSO P
RESSONAMAGIST DOESTADO00

l. DIREITO CO:'llSTlTIJClONAL

01. ConslituiçAo: conceito; classific:açao; Poder Leg~lativo; organi:l'.açAo; atribuições;
pl'OCC5llOIcgisllllivo; Minist~rio PUblico e princlpios oonstitucionais.

02. Norma constitucional: supremacia; controle da co~i(u<:ionaJidade; direito
comparado; Poder E::xe<:utivo; Presidcncialisroo e Parlamenr.arismo; Ministro de Estado;
I)islrito FcdClllI; Terrilórios Federais.

03. Controle de constitucionalidade: sistema brasileiro; Poder Judiciário; organizaçAo;
Estado-Membro; compeh~ncia; autonomia.

04. Evoluçllo constitucional no Brasil. Presidente da República: poder regulamentlll";
Medidas Provisórias; UniAo e competêncill.

0.5. Poder constituinte; Reforma constitucional; Suprono Tribunal Federal: organização
e compett!ncia. MlIniclpio: erioção. compelência e autonomia.

06. Estado Federal: conceito; sistema de repartiçAo e oompet~flÇia. Direito comparado.
Poder judiciário: orglUlilaç50; estatuto constitucional da magistralura. Direito,; e
garanlias individuais e coletivos: wHabcas Corpus"; mandado de segurança e mandado de
injunçao.

07. Intcrvençllo tederal nos Estados e intervenç40 e'!tadual nos Munil:lpios; Leis
lJel<g""'-
08. Estado-Membro: poder constituinte estoollal; aulonomia e limitllÇôes. Segurança e
defesa do Es(ado Democrdtico de Direito.

09, Direitos Sociais e ~ua efi:liYaçllo. Normas conslitucionais program.lllicas c princfpios
constitllcionais vineUMtes. Justiça do.~ Estlldos. <>rçatnento e fiscalizllÇJo orçametll.l\ria e
financeira. Tnbunal de Contas.

10. Hcrmcnêulica Constituciolllll. Processo Legislativo. O PItl"1amcnto no Estado
Moderno.

11. Normas COnstilUCiollllis e classificaçlo. Administraçãl.l ~licn: principias
constituciollllis e prktclpio, da isonomia.

11. Controle de constitucionalidade e cvoluçJo histórica no sistema brasileiro.
Nacionalidade brasileira: eondiç4o jurfdica do estrangeiro. Servidores publicos,
princlpios oonstitucionais.

13. Evoluçllo constitucional brasileira; disposições constitucionais Il"lIlISitÓnas; regime
constituciolllll da propriedade. Meio ItII1bientc.

14. FederaçAo brasileira: carllClerlsticas, discrirninllçAo de eompe!encia na '"".onstituiç40
de 1988. Ordem social: seguridade socia~ principio da legalidade.

1.5. Inconslitucionlllidade: nonnas comctituc.:mais e inconstitucionais. LiberdadC'S
constitucionais; jurisdiçlo eonstitucional no direito brasileiro e no diTcito comparodo;
imunidades e incompatibilidades parlame11tares.

16. Da declaração de direitos; histórico; troria jurldil:a e tcoria polltica. Principios
constitucional, do trabalho; ordem social; comunicllçW.l socillt estado de defesa. e estado.
de sCtio.
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17. EducaçAo c: cultura; lirnil:açôesconstitucion-is ~ poder dl: tribu~r; lIÇI.odireta de
declaraç!o dt: inool"l.'llÍtudol'lillidllde:origem, evQkJçlo e e~ad? ~l ..
18. Estado Democrttioo de Direào: fundamentos constituC!OOlUSc doutrinárIOS; açAo
direta de conSlitllCionalid9de.
19. Seguridade ,,;)Cial:saUde, previd!ncla :sociale assislblcia social; educaçJo e cultura;
interesses difusos e coletivos.
20. OrganizBçao dos poderes: ComWõcs Parlamertares; crimes de responsabi~ do
Presidente da Rqxibl.lca e dos Ministros de Estado. Emenda, refunna ri revisllo
constitucional; alterações na Constiluiçao de 1988.
21. Dos Órglos da Justiça Eleitora!.
21. Ek:içôe9 majorilárias e pmpoT'CioMis.
13. Do processo eleitoral: aUstamemo de eleitores, registro de candidatos, votllÇlo,
apuraçlo e diplornaoçl1o.
24. na., tneleglbiJidadetl(Lei Complementar 64. de 18 de maio de \990).
25. Da açAode impugnaçllo de registro de candidatura.
26. Da ~vc:stigllÇaoJudidll,l elcitol1llou represenlllÇlo jurisdicional eleitoral.
27. Da uçAode impugooçlo de:lnlIndato eletivo.
211.nos crimes eleitorais.
n. Mlnlst~ POblico Eleitoral
3'. Da LeiOrgAnica dos PankIos Polfllcos (Lei 9096. de 19 dt. ~tembro de 1995).

U-. DIREITO ADMINISTRAmO

OI. A doutrina e jurisprudenciQ.na fimnaçlo do Direil:oAdministnúM>. A importinl:ia da
ld como lbnte do Direito Administrativo.
02. As diferentes esp6cles de reguDnentos adminislrativo~ As Wislruç(les.E~1alutos t'
regimentos. Outl'llS ronte5 do Direito Admini!ltnllivo.
03. A eodificaçao do Direito Administrativo. A eodilic8Ç40 no Brasil
04. Ot; sujeil:os da relaç!o juridlco-admWiisuativa. A personalidade de Direito PUblico.
NoçAode pessoa administrativa.
05. Aplicaçao da teoria do órgAo da pesso.ajurktica 00 Din:ito .Admin~.tivo. .
06. ClaMificaçio dos órgSOSe funç(les da Ad!ninistraçAoPUblica.AdmJnrstraç!o Pílbhca
ativa e consultiva.
07. A compet~la administrativa; avocaç!o c delca89Aode compc:ttncia.

. 08. Austncia de colllJlCltncia: o agL'IIIcde filto.
09. A hierarquia; o poder hierárquico e suas manikstllÇÔes.
11. CentralUaçio e de!lcent!'B1izaçAoda atividade administrativa do Estado.
Administraçlo Pílhllca direta e Indireta.
li. A autarquia: natureza juridica. O controle sobre to autarquia.. ClassificaçOes de
cnlidlldes autárquicas.
12. Sociedade de Economia mista e empresa pública. A fumaçio perante o Direito
Adminisl:rativo. Entidades ~tai$.
13. Descentrall2.açlo polltica na federação brasileira.. PodeJt:!l da Uniao, Estados e
Municlpios. Adminismç10 PUbliQl Federal, ElUdual e Municipal. Di.'UritoFedenll e
Tenitórios.

'4. A10~ da Admini5traçlo PUblica. Atos c liatos administrativos. Eil:rTlt:ntusdo ato
administrativo.
J5. Fonnaçio do ato adminislJ'lltivo. Procedimento administrativo. Validade. eficácia e
aut\>-CXeçutorledadedo ato administrativo.
16. ClilSSi~ dos atos adminilitrativos..Atos lóimples.complexos, e compostos. Atos
unilaterais c multilaterais.
17. Atos vinculados e discricionlirios. O mérito do ato administrativo.
18. Ato administraliYO ine:dstente. Vicias do ato administrativo: ato nulo e anubivel.
Teoria dos motivos dderminantes.
19. Revogaç.lto e anulaçao dos atos administrativos. Revalidaçio: J'lltiflCllÇio e

'"""""".
20. O contrato administrativo. Concáo e caracterlstil:as. Os cadernos de encargos. Os
oon~nio5I1dminis1:mtivos.
21. Elementos e lbrtTlllÇlode COntrll.toadministrativo. Lil:itaçAo:conceito, modalidade e
procedimentOs.
22. ExflCUÇ40do contrmo administrativo: princfpios aplicilveis. Equi!lbrio financeiro.
23. Teorias do fato do pri1cipe e da impfevisao. ExtinçAo do contrato administrativo:
força maior e outras causas.
24. Conlndo de obra pllblica. Conlrato de c<mcessao de obra e de serviço püblico.
Contrato de fume<:imeoto.Outras espécies de CQIltralOSadministrativos.
n. Poder de policia: origem e conceito. PoHeia judiciária e policia administraliva. As
1iber~ flllblicas e o poder de policia. Principais setores de atuaçAo da policÍll
administrativa.
26. Serviço público: conceito, caracten:s, classifICaÇÕeSe garanr:ias.
27. A concessAo do serviço público: IlIItUt't:Ujurldica. Permis6llo e autoriz.açlo. Regime
financeiro e duraçio dti concessoes.
18. llxtinçAoda concessAo de serviço pllblico. Reverslo dos bens da conces:sio.
29_ Bens pllblicos: clas:sificaçõcs e caracteres jurldicos. Natureza jurldiea do domlnio
público.
30. Domfnio público hldrico. Regime jurldieo das éguas públicas. Mar tenitorial e
plalaforma cont!nemal Dom&!ioplíblico abw.
31. Donúnio público terrestre: terras pUblicas..
32. Domlnio ptlbllc:otCI'TCSlre:vias plíblicas e alinhamento; cemitmos: ponos.
33. UtilizaçAodos bens públicos: pcrmissAo e concessAo de uso; ocupaflo: aforamento e
concessao de dominio pleno.
3". RegimesjuridK:os especiais: jazidti e minas: quedas d'água.
35. Limit4çOesadministrativas; zoneamento.
36. ZOnas fonificadllS e de ti"orteira. Regime jurldico das florestas. Bem do patrimônio
hisl:óricoe anlstlco nacional: tombamento.
37. Servidões administrativas. Requisiçlo da propriedade privada, Ocupaç.lo lemporilol.
38. A desaproptiaçAo por utilidade pOblic8:eonceito e fundamento juridioo.
39. Procedimentos admWiistnúivo e judicial na desapropriaçlo por utilidade pública. A
indenizaçao. Desapropriaçlio por zona e direito de eKtendo. Retrocesso. A chamada
desapropriação indireta.

"O. A desapropriaçlo por interesse social: história, conceito e fumamento jurldico.
Procedimentos administrativo e ~dlcia1.

41. Sistanas de controle jurisdicional da Adrninistraçlo Pública.
42. O comrole dos atos administrativos pelo Poder Judiciário: formas procedimenlais
especIflC&.!!.A prévia euU51Aoda via administrotiva. .
43. O conlrole da atividade finllJll;tirlldo Estado. O Tribunal de Contas no Brasil e suas
atribujçõa.
44. EvoluçAo histórica e fundainentos jurldieos da responsatilid.ade patrimonial do
E5l:ado.Teorias subjetivas e objetivas. .
45. A responsabilidade patrimonial por atos da AdministnIÇAo PUblica 00 Direito
brasileiro. O Código Civil e a Constituiçlo. AçAo regressiva contra o agente responsável.
46. Agentes pOblicos. Str'lidor e funcionário pUblico. Natureza juridica ~ emprego
púhlico. O regime jurldico dos funcionáTi:lspúblicos no nrasll. Estatutos geraIS.
.n. E~io:s de cargos pOblicos e categorias de funcionári.>s. Processos de seleçlo de
funcionários. O concurso: moda.lidlÍdese efeitos.
"8. O ato dc nofllCllç40:natureza jurldíca. Posse e cxcrek:io do cargo pUblico. OutrllS
formas de prOVimenlOdos cargos püblioo"
49. Funcionário efetivo: o estigio problltório e a garantia da estabilidade.
50. Deveres positivos e negativos dos funcionários públicos. Teorias li respeito do dever
deohediencia..
51. Direitos dos funciondrios públicos. Natun:za.juridica dos vencimentos.
52. Responsabilidade dos funcion4.rios. Penas disciplinares. O procedimento
adminisltativo disciplinar.
~. Aposentadoria: espécies. Demissao e exortenlçik'l. Outras modalidades de vacãneia
dos cargos pübiicos.
54. processo e prtlCedimento administrativo. A instância admini5tratlva. RepresentaçAo e
rcclamaç40 adm~i::.tnlliva.
55. Controle :.llemo da Adminisl.raçAo.Pedido de reconsideraçAo. Recurso hierár'quico
próprio e impróprio. Pre:iCt'içlIoadministrativa. .

DIÁRIO DA JUSTiÇA

1I1- DlRF:lTO PROCESSU •••• CIVil.

OI. Noções .introdutórias: a) conflito de inlen:sscs e lide; b) autodcksa e
autocomposjçao: e) jurisdiçlo, açlo e~.
02. Princlpios eonstitucionais do processo: a) principio dispositivo e inqu~itódo; b) jul:l
natural; c) igualdade, contraditório e ampla defesa; d) duplo grau de Jurisdiçao; e) coisa
juf&;1lda.
OJ. Outros princlplos do processo: a) imparcialidade do juil;; b) livre convicç40 do juiz;
C) impulso ofICiaI;d) economia processual e instrumentalidade das IOrmas;e) publicidade
dos atos proceS:'luais;f) oralidade; gJ lealdade proeessual
.4. NOflllopnx:~'<IIOl:a) c.aracterfsticas; b) funtes; e) interpretaçlo.
05. Eflcicia da lei processual 00 tempo e 110espaç'l.
06. Jurisdiçao: a) conceito e c.aracterfsl.ica.s:b) principias; c) a funçi!ojurisdiciona.l e as
demais funções do Estado.
01. Jurisdiçlo vlllunlária: a) conceito: b) teorins; c) p«'uliariedades.
08. Equivalentes jurisdicionais: a) ooncili.aç.lo;b) tram.a~lIo;e) juizo arbitral; d) sentença
eslrangeira.

09. Poder judidário: a) funções; b) SUIl C£trutura con~1ituciomll; c) órllJos fedCl'"aise
estadua~
10. OlU"antÍllSdu jul.liciáfill: 11)giItllnt•.•• do Poder Judiciário; b) ganmtÍllS dos Tn1lunais;
e) garantias dos lulzes.
11. Compet~ncia: 11)conceito; b) critérios pala sua divil;ão; e) compcléncia R1lItcrialC
competéncia funcional.
12. ModiflCllÇOesda competb'leia: a) cort'(lCt!neio.absoluta e relativa; b) prorrog~ da
competência; c) conexAo. contineneia e prevcnçlo.
13. VeriflCaç!o da competência: a) compoetêocia rellltiva e absoluta; b) exceção de
incompetência; c) conllito de competência..
14. Açlo; a) conceito; b) teoria..
15. CondÍÇOesdlIltÇ!o: a) possibilidade jurldica do pedido; b) legitimidade de panes; c)
interes.o;ede agir.
16. Classlficaçllo das ~cs: a) critérios; b) cbw.i/kaçAo pela nal\lrcza da senle~
pretendida.
17. Identidade e semelhllnça entre açOes: a) elementus da açao; b) semelhanças,
hipótt:9.:Se corL'ltqllência-;.
18. Exceçlo: a) bihlltnllidade da aç.4o e do processo; b) conceito c naturt'"a1jurklica da
exceção; c) cl!l!lsif1CBÇAodl'ISexceçl\es.
19. Processo: a) pr-.clpios infonnativo! do processo; li) processo c prucedirrn:nto; e)
naturezajurldica do processo; d) relaç!o jurldica processual e:relaçao jurldica malerial
20. Tipos de processos: a) processo de conhecimc:nto; b) processo cautelar; c) processo
de exeçuçllo.
21. Sujeito!': do processo: a) juQ; b) lIutor; c) rl!u; d) litisconsone; c) terceiro
interveniente; 1)Ministl!rio Público; g) advogado: h) auxiliares dajustiça.
22. PtC:'lSupostosprocessuais: a) conceito; li) elassific.açio; c) efeitos.
23. Tramitaç!o do processo: a) illstauruç!u. curso e lérmino do procesro; b\ SllSpensAo
do Pf'ClC.'eSso.
24. O jul1.: a) capacidade processual; b) abstenr,;.ltoe recusa: c) podCKs e deverc.•.
25. As panes: a) conceito: b) substituiçlo processual; c) sucesslo de penes; d)
legitimidade para sei'"pene: e) capacidade para esrar emjulzo.
26. Litisoonsóreio: a) conceito; b) esp6cies.
27. Intervenç.lto de teftCiros: a) conceito e espl!cies: li) assistência; e) Opo5iç.ão: d)
nOlTlellçlloâ aUlorÍll:e) denunciuç40 da lide; 1)chamamento 110processo .
28. Rq>resentaçlo por advogado: a) aoto-represelllaç!o; li) adv08ados; c) mandato
judicial; d) assislo!m:iajudiciãria graluita.
29. Ministério I'tIblíco: a) funções no prm:esso civil: li) pane; c) fISCalda lei.
30. Alo processual: a) conceito e cll.S!liflCllÇlo;li) lugar para rcalizaçAo; c) cooperllç.lto
)Irisdicional interno e externa.
3J. Tempo para a prática do ato processual: a) momento; b) prazos; e) lerias fortn'\CS.
32. lkspcsas com o ato pl'OCt:5'jua.l:a) eustas processuais; b) responsabilidade pelo
pagamento.
33. Validade do ato processual: a) condições de eKistência do ato processual; b)
condições de validade do ato processual: c) nulidade dotdo pl1XC'!lSUal.
34. Nulida.k absoluta e rela!iva: a) anulabilldade: b) convlllidaçlo do ato.
3!. Tipos de proc:edimentos: a) procedimento comum ordinário; b) procedimento
sumário; c) procedimcr1tos especiais.. .
36. Tutelajurisdicional anlccipwh: a) conceitus: b) requisitos.
37. Petiçao iniciai: a) requisitos: b) emenda: e) indeferimento.
JS. Pedido: a) conceito e fundomenlo; b) a1tcraçlo c acréscimo. cspá:ies: c) valor da
causa.
39. Cilaç10: a) cunceito; b) citaçOes reais; c) citaçôe:l pre:;umidas.
40. Rcspema do réu: a) conceito: b) defesa direta; e) defesa indireta.
41. EI<ceçOesprocc:s.suois:a) conceito; b) incompeto!neía;.e) impedimento: d) suspciç!o.
42. Contestação: a) conceito; b) exceções maleriais; c) forma e apresenlaçlo da
conleslaçio.
43. Revel~: a) conceito; b) alcance; e) efeitos.
44. Reconvençlo: a) conceito; b) fundamento e pres~pu5l:os; c) callirnenlOc efeitos; ti)
proeedimento.
45. Providências prelimirwes: a) ekitos da revelia; b) dcclataçAo-incidenle; c) liIlos
impeditivos, modificativos 00 extintivos do pedido.
46. Julgamento confotrtlC o estado do processo: a) cXlinç!o do processo; b) julgamento
anteçipado da lide; c) saneamento do processo (abrang&x:ia).
47. Despacho saneador em si: a) momento; b) conteúdo; c) fom'lQ.
48. Prova: a) conceito; b) objeto.
49. Ônus da prova: a) firullklllde;b) princlpios; c) diseiplinll.
50. Procedimento probatório: a) proposiçlo e admisslo da prova; b) iniciativa do jui7~e)
pmduçlo de prova; d) antecipaçJo tia prova e prova emprestada.
51. Anteo;:ipaçaoda prova: a) papel do juiz; b) lóistema;c) posiçilo do CÓdigo.
52. prova: a) doCl,lmenlal;b) testemunhal: c) pericial
53. Indicias e presunçOes.
54. Audiencia de imtruçlo e julgamento: li) momento \: local da audiência: b)
caraclerlsticas da audiencia: c) atos pratk:ados na audiência.
55. Sentença: a) conceito e requi'lilos; b) forma; c) tipos de sentença.;d) classiflC8ÇilotlllS
sentenças definitivll.'l;e) intimação e publicllçjo da sentcrIÇl; I) vicios e cornçOes da
senlença; g) complementa~iIo da sentença.
56. Preclus!o: a) precluslu comum; b) precluslo máxima: c) efeilOS.
57. Duplo pu obrigal6rio de jurisdiçlll: a) remo=a obrigmtÓria; b) imutabilidade e
indiscutibilidade da senlença.
58. f>rincfpiasgerais:dos rocunoJl: a) conceito e fundamento dos rccUJWS;b) condições
da admissibilidade do~ reo;:ursos;c) legitimidade para recorrer; d) atus procc5Sllais
recorriveis c irreoorrlveis.
59. EXlinçaodos recursos: a) rentlncia, deserçio e desisto!ncia;b) julgamcnl0 do recurso.
60. Recursos no Procc~so Civil Brasileiro: a) c!assif1COÇiodos recursos previstos no
Código; b) llf'C1aç!o;e) agravo; d) embargo~ infringenles; e) embargos de divergo!neia
em recurso especial; 1) embargos de divergencia em recurso extraordinário e embargos
l.Ie dcdaraçlo: g) recuJ'50 ordinirio; h) recurso especial; i) recurso adesivo: j) agrayo
retido: I) agravo regimental; m) correiçlo parcial; n) recursos inominados; o) redamaçlo;
p) recu~s tle alçada; q) recursos elQ"raordinirios.
61. Ordem dos processos no tribunal: a) processos de procedimento ordinário; b) de
pl'<~imento sumário; c) 5C5SAode julgwnenlo.
62. Procc:sso oos tribunais: a) uniformr.taçlo da jurispnldencia; b) declaraç.llo de
mcon5l:ituciolllllidade;c) ilumologilÇl1oda sentença estrangeira.

63. C'.oisajulgada: a) coisojulgada marerial; b) coisajulgooa Ihrmal; c) efeitos. .
64. Ação rescisória: .) pn:s..upuSIIlS;b) admissibilidade; c) L'I11jurisdjçilo voluntária; d)
cllTênci.a.
65. Liquidaçao de scnlcnça: a) furmas; b) procedimcntus; c) quando há neces.~idlldede
eilaçlo.
66. Exceuç.lto forçllda: a) Iegitimidodc ativa; b) 5Iljeitos passivos; c) ObrigaçÕC5
altÇl1'\lltivas;d) nulidade da eKecuçllo.
67. Competência: a) execução fundada em tllulo judicial; b) execuç!o fundada em Utulo
extrajudicial: c) el<ecuçlo fISCal.
68. Requisitos paTaelreCuçJo: a) irladimplemento do devedor; b) tllulo executivo.
69. ExecuçAo definitiva. Execução provisória. Execuçlo li luz da Lei n.- 8.009 de
29/03190.

70. Responsabilidade palrimonial do devedor: a) li"audc dc execução; b) dircito de
relençlo.
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71. I::spá:ics tie execuyilo: a) para entrega da cor... rena; b) dll.'>obriK~ de fiuer e
nAo fazer; c) por quantia certa contra devedor solvente; d) contra a fazenda Publica; e)
de prestaçio alimenlicia (prisão civil e ~llabeas Corpus'").
72. Atos expropriaf6rios e alicnalorios n!I exeeuovaopor quantia certa contra devedor
solvente: a) penhora; b) avaliaçllo; c) arremataçlo.
73. EmbarlloS do devedor: a) admissibilidade: b) lermo micmldo prazo de oferecimento;
e) rejeiçlto liminar; d) impugnaç1o.
74. Embargos â execução funlJoda em '>Cntença.Casos dc admissibilidade com eft:ito
suspL'1lsivo.
75. El<.CCçãuno processo e"ecutório: a) de incompclhcia do juiz; b) de suspeiçllo e
impedimento do juiz.
76. Embargos l exeo.:uçlIofundada em tilulo exlrajudicial. Fa'iL"!Jde cogniçl1o.
17. Embtlrgos 11amntafaçAo e li adjudicaçllo.
78. Insolvência do devedor: a) insolvência presumitla; b) dedllrllç40 da ill50lvblcia e seus
efeitos.
79. Remição: a) objeto; b) e:;~ie.s; c) direilo de remir.
80. Suspen~ do processo de execuçAo: 11)cabimento: b) efeitos.
XI. Extinçllo da eJrocuçilo:a) casos de extinç1o; b) efeitos.
82. PrOCC5SOcautelar: a) medidas cautelares típicas e atlpicas; b) compcto!ncill; c)
medidas preparalórias e na pclldência do proces.'I.O;d) concessão de liminar; e) ct5S8~1o
da efICácia.
113.Al'T'esto.So:qllestro. Cauçllo. Busca e apreensllo. Exibiçl!o. Produçl1o antecipada de
I'rovas. Alimentos provl'õionais. Arrolamento de bens. Justifocaç40. Prutestos,
notiJicações e imerpelaçOel:. HUlTKllogaçlo do penhor lesai. Posse em oome do
. nasciluro. AtCl'1tado.Protestu e apreensllo de tkulos.
84. Procedimcntos especiais de jurisdiç40 contcnciosa: a) açilo de consignaçoo em
pagwnento: b) açlo de depósito; e) açio de artuloçio e sub$!ituiçll.o de títulos ao
ponador: d) açAode prestação de contas; c) ações po&WS$Órias:1) açAode nunciação dc
ubra nova; g) açllo de usucapião de lelTllSpaniculnres: h) açllo de divisAue demarcaÇll.o
de terras particulares: i) invenllirio e partilha; j) rrucesso de arrolamento; k) aç10
lTl<mitoria.
85. Emh.srgos dc tcrceiro: a) atlmissibilidade; b) procedimento.
86. Habilitaç!o: a) cabim"'fllu; b) procwinx.-nto.

1J7. Procedimt:nt~ especiais dc juristliçAo volwlIiria. Alienações judiciais. Separaç40
consensual Tel:tamcnto.~e codicilos. Herança jacente. Bens dos IUsentu. CoillO!ivagas.
Curatela dos interditos. F.specw.li7.aç.l1oda bipoteça Ieilul
88.. Ação decla.ralória. Aç40 declaratória incidente. Ação de desapropriar,;.ltoindireta.
Açllo diseTimblatórÍll.Ação de despejo e rcoovalória. Mand4do de segurança. Mandlldo
de injunção. "Habo:as-Data". Açtl.opopular. AçAocivil pública. AçOCScoletivas .
89. Organizaçlo judiciãria: a) órglos do Poder Judiciário; b) Juilo'do ESp«'ial Clvcl (Lci
n.Q 9.099, de 26/09195); c) con'pdência; d) fundan-..-nlO;e) subslitujçllo nos tribunais e
nas COIDaI'CllS;t) deverc.s do magislllldo; g) penalidades; h) respunsabilidade civil.

IV - DIREITO COMF.RCIAL

OI. Comcrciante_emprcsl mercantil. E~n.lIurajurldica da empresa. Emprt!oário. FunoJo
de comércio. Regislro de comércio.
02. Sociedades fIlCr'ClllItis.Noç!o. Personalidade. A aluação "ultra viris~. Socwade
irregular c sociedlllic de lido. Sudedades ficlicias. Sociedades unlpes'lOllis.
De~nsideraçAo da personalidade.
03. Sociedade mercantil: princípios gerais. Sociedotle por quotllS de responsabilidadc
limitada.
G4. Sociedade por açOCS:&s.-.embléiagetal; diretoria: capital soclal; acionistas; direitos e
deveres. Controlador. Subsidiária inlegral.
os. Sociedade por ações: dissoluçllo; extinçâo; transformar,;.lto; ~"ICOrporaçlo:fus!o;
eisllo.
06. Sociedades mercantis: sociedade em nome coletivo; sociedade em coll11llldito
simples; sociedade de:capital e irnJústria;sociotlttde em conta de panicipaçtl.o.
07. Propriedade indusrrial; proteçAo normativa: !fIill"C&s;plltenles: expressões e sinais til.'
propaganda; titulo do estabele<:imento.
08. C.onco~ia desleal e aoo>lOtio poder ecooõmico: a) conccituaçlo: b) repressão; c)
proteçAo do consumidor.
09. Mercadll de capitais. Sistema Nacional de Tllulos e Valnre~ Mobiliirir;.s.
10. Tltulos de crtdito: a) conceito: b) função; c) eartularidade; d) literalidade: e)
autonomia; f) rigorismo furmal; g) relaç&:s jurklictu cartuian:s e eXlracanulares .
11. Principias fundamentllis: a) inoponibilidade de exceçOCSao terceiro de boa..fé; b)
presunção de inocorrincia de novaç40.
12. Classificaçio dos tltulos de crtditos: a) quanto â origem; b) quanto â IJatUrt2.ado
direito que alribuem; c) quanto â eireulaçao.
13. Uniformtzaç.lo do direito internacional: a) contornos gel"lLisdo problema; b)
convençOCSde Genebra c SUIlreoepçAo peb direito braJlilero.
14. Endosso: 11)conceito c fu~; b) ereitO!!;c) modalidades. cláu!;U1lIsespeciai..s.
15. Aval: a) conceilo e funçio; b) efeitos; c) forma.
16. V<:l1Cirnc:ntoe pagamento: a) con!ideraçOes gerais.
17_Protesto: a) conccito; b) espécies e efeito~ c) pruo~.
18. u'lra dc Câmbio; a) idcntifu&çkl; b) regras especlfiC&s;e) o aco::ite.
19. Nota Promissória: a) idcntifJCaÇlo;b) regl'1\Jlespccllicas.
2U. c.:ht:que: a) id~'fltiticaçtl.o; b) regrll.S esp.:elflcas; e) respo~bilifJade do
estabelecimento bancário: d) repl"esstl.openal e administrativa.
21. Duplicata: a) idcnlificaçao; b) espécies; c) emissllo: d) o aceitc; e) o suprimento do
aceite.
n. CO'lhocimento de depó~ito e MWarrant":a) idcnliflCaçlo; b) rcgrll.~espeo.:i1icas.
23. Conheçimcnto de transpone:-a) idcntificaçAo;b) regras especlftcas.
24. Debêntures c panes bcneficiirias: a) WentiflC3ç!o;b) regrllSe.spc:ciflCos.
25. Titulas de crédito rural: a) identificação; b) regras especIfICas.
26. Titulos de crl!dilo intiustríal: a) identificação; b) regras especificas.
27. Conlratos mercantis: compra e venda men:antil; lotação macamil; lei de luvas;
pr:oteçllo ao fu1lllo de comércio; mandato mercantil; comissão; agencia; corrctagem;
concesslo mercantil; fllnça ~ntil; penhor mercantil: contratos bancários.
28. Faléncia_ Caracteri7.açjlo da- falência: a) dc...ooor comerciantc: b) inwlvência; c)
!õCntertÇQ.

29. ImponlUaMadc: a) o anigu 1.6 da Lei l.Ie l'alências; b) tflulu executivo; c) conlas
liquidas; d) título nio vencido; e) protesto.
30. Atos que denolam falêneia: a) situaçOCsespedficas.
31. Auto.falência: a) o ano 8.~da Lei de Falências; b) peculiariedade"
32. Processos pri-lillimentares: a) legilimaçlo aliv&; b) kgitimaçAo passiva; c)
compeh:ncÍD..
33. ProcedimenlOS: a) procedimento do ano 11; b) procedimento do an. 12; c)
procedimenlo na suto-falt!ncia.
34. Sentença denegatória da falência: a) nalUre1.ajurldica; b) recurso; c) responsabilidade
do autor.
35. SL'1llcnçadc Falência: a) naturezajuridica; b) agravo de instrumento; c) embargos.
36. Sentença de Fallncia: a) conteOdo: b) termo legal.
37. Efeitos sobre direitos dos credores: a) massa subjetiva e SUOI natureza jurltlic.a; b)
cn!ditos excluldos: e) suspenslo de ações e n:.~'Çuç:Oesindividuais; d) suspensllo dll curso
de juros.

38. Situação processual dos credores: a) futuldades processuais; b) obrigações solklárias
e direito de regresso.

39. Ef<:itossobre a pessoa e os bens do falido: a) deveres do falido; b) direitos do falido;
c) continuaÇilo do negócio.
40. l.:feitos sobre contratos: a) regras gerais. sobre contrat('\5 unilaterais e bilaterais; b)
regras especificas sobre alguns contratos.
41. Efeitos sobre contrato de sociedade: a) falo!nciada sociedade e situação; b) faltncia
do sócio c siluaç;lo da socicdadc.

42. Efeitos sobre atos do falicio aoles da Ú11~cia: a) atos inoponlvei.s: processo e
procedimentn da açAorevo8atória.
43. O sindico: a) COllCCitOe natureza jurfdica: b) deveres c atribuições; c) nomeaçtl.o e
inveslidura.
u. Arrecadaçlo e guarda de bens, livros e documentos du falido: a) fundamento; b)
procedimento; c) peculiariedades.
45. Am:co.daçil) de direito~ de lerceiros: a) limites dos poderes do síndicu; b) pedido tle
restiluiç!o; c) embargos de lerceiro.
46. Verillcaç.lto de cr&lilos: a) declaração de credito e ~ua nature7.a jurídica; b)
procedimento: c) deelaraçlo rClardatiria.
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41. C~siflCaçilu <.los créditos:: 11) quadro gel"$l de credores; b} prcfi:Ttncias e privilégios;
c) credores da massa.

48. Inquérito judicial: 11) repress&o pC1llI1 no campo falimentar. b) inquérito judicial c
persecuç40 penal: c) procedimento.

49. Encernmcnto da fase de informaçlo.

50. RClllizaçlo do ativo: .) regras 8"111;$; b) vendB em lciJio; c) venda por proposta: d)
illterfer~nci. e disposiç.lo dos cralores; c) bens sujeitos li direito mil.

51. Liquidaç!o do passivo: a) paglllTU:nlo aos cted<Jres da mllSSll: b) pagamento dos
credores da fak.'ncia; c) pagamento de cr6:lirO$ bndários.

52. Encemunento do prQCeS50: a) aprcsc:nlaçao e julgamento das conlll$ do Slndico; b)
efeilos: c) proccdimcruo.

5.3. Extinçao dn obrigações: li) conceituaçllo: b) dislinçllo do encerramento do pro<:C'SSO:
c) procedimento.

S4. Concordata: a) conceito; b) naturezajurldica: c) slnlese histórica; d) c~cies.

55. Noções gerais sobre: concordata: a) crtdilo$ sujeitos 11concordal_; devedores nao
benefK:iãrios de concordata: c) créditos po.~l"rio~ ao pedido de conoordata; d) o
comissário.

56. Efeitos da concordata: a) sob«: os crtdil:os quirogritlcos; b) sob«: a pessoa do
concordalário; 0.:)sobre contratos.

57. Concordata preventiva: a) laIu~itos; b) procedimento.

58. COrtl:ordata susperl$iva: a) requisit05; b) proço,:dirnl'nto.

5\1. Embargos.à concordata: a) oportunidadcl; b) fundamentos; c) procedimento.

60. Concl'ssIo da concordata: a) dlXisao judicial; b) re5Clsao.

61. J:xtinçlo da concordata: I) da:islo judicial; b) procedimento.

v - DIREITO PENAL

'U. A Norma Pc:na~ cOllail:o e conteúdo. O pl"Íllclpio da anterioridade da lei Pel'lll.

!'ontes do Oireilo Penal e !leUSexclusivLsmos. CanlCleres, IOrmas e espécies de lei penal.

02. A interpretaçAo da lei penal. formas de lnlc-rpretaçllO. A analo11ill no Direito Penal.
Concurso aparente de normas penais.

03. A Lei Penal no lempo. PrillClpios da irTctroativid~e da lei penal. A Lei tnlIis benigna.
Leis inIermediárias e temporárias. Tempo do crime:.

•••• A lei penal 00 cspaço. Princlpios gerai~. Conceito de território. Lugar do crime.
Extratcnitorialidade. Efic'cill da sentença estrangeira. .

05. A Lei Penal em relaçin às pcswas e suas nmç.Ocs. lmonldades diplomâticas e
imunidades parlamentares.

06. Conceito furma~ material e analltioo de crime. Defmjç6:s de c-rime.

07. A açlo: c-onceito e ekmentos. Teorias. Teoria.~ sobre a açAo e omisslo. AUSt!ncia de
açJo.

011. Problemas de c&L1.'lIlidade no Código Penal.

011. Tipicidade c lipo. COnceito. c:!>trutura e elementos. Evotuçao hiar.óric.a. Impor14ncill

da noçlo do lipo. Tipos de falo e tipos de aulor. Tipo objetivo e tipo subjetivo. Ausb1cia
de tipicidade objetiva.

10. Tipo subjetivo. O dolo. Toarias. Elementos subjelivo$ do injusto.

11. Erro de falo. Erro culposo. Erro provocado por outrem. ErTo na dcxrlmrote
putativa. Erro lICidental. Erro na execuçIo.

12. A culpa. Conceito e fundamento!. EIemc:ntoa da c:ulpa. Formas de culp«. Presunç:io e
çom~ de culpa.

13. Antijuridicidade. AnIijuridicidade formal e material. c.itv objetivo da.
antijuridieidade.

14. Causas de exeluslo da antijuridieldadc. DenomNçlo. Hist6rico. Causas legab e
5lIpnllc:ga.i5. Catáter objetivo da! dncriminancc:s.

15. Estado de necessidade. Conc:eilo. fundamentos e requisitos. Exclualo do estado dc
nocessidade. .

16. Legitima defêsa. Teorias e elementos. Excesso na lcalima dcba..

17. Outras c:au!U de exclu.slo da Intijuridicidade. Exercickl RgU •••. de direito. Estrito

cumprimento do devc:r legaL Intervençõe$ fnl!dil:o.çirúrgica5. Consc:n1imento do
ofendido.

18. A culpcabUidllde. Conoc:pçio psicológicll e concepçIo lIOI'Ihldiva da culpabilidade.
Elementos e fonnu da culpcabilidade..

111. Imputabilidade. Imputabilidl-de e n:apoTl!lllbilXlade. ConcepçOes de Imputabilidade.
FundllllleJltos. Adio Ubel'll ia ai ••••

20. Inu...,utabilidade. Sistemas biológico$, palc:ológlco$ e bio-paic:ológicos DOnIWlvos.
Causas dc lnimputabilidllde diminukla. Surdo-mudez..

11. QuITas condições que podem Wluir 1Obn: I Irrprtabilidadc. EmoçIo e: p.WlAo.

Embriaguez. Menoridlde. Lqislaçlo especil! IlplicAvel.a! 1IlCtIOfU.
n. Erro de tipo e de proibjçlo.

13. Inexigibilidade de condllta divena. Coaçlo 1rresl5tfveL Obedieneia. hier6rquieL

14. Crimes qualificados pefo resultado. Prdc:rintmcionalidade. Rc:sponsabilid.te sem
~Ipo.

15. Iter Crhlllab: SUIS rases.. Atos prc::p&ralÓrios e alO! e~ivos.

U. Tentallva. Co~i1o. naturezajuridicll e elemento! da tentativa. Espkiea de tenlallvL
Crimes que 1110admitem a forma tentada..

27. Desist4!ncill volunltria e arrc:pendimc:nto efic:az. Tentlllivla inid6r-,.

U. Consumaçlo. Conceito furmal e material. <:oNumBÇlo. Momc:nto conswnativo.
Crime eXlurido.

29. Unidade e pluralidade de agentes. Co.autoria. Teoria.'J a l'e$ptito da co-delinqoencia.
Formas de conc:ur!Q de delinquente:s. Autoria oolaleraL

30. A penkipaçlo nas virias eaptcies de c-rimcs. Participlaçlo por ombsio. MomenIot
de panicipaçlo. Circunstioc:ias comundveb e incomunicáveis.

31. Unidade e pluralidade de ações. Modo de soluçlo. Concurso nnnai e materÍlL

32. Crime continuado. Teorias sobre o c:rirne continuado. Elementos do c:rime
continuado.

33. NoçIo. teorias. fb1S e caracteres das penas. R.elriluiçlo e ~.

34. Cl4atiticaçlo das perw. Critenos de cllwtfícaçlo. Penas capitais. corporais e
infàmllntea. pentllJ privativas de liberdIde. pecuniáriti e restritivas de dreilos..
35. Penas de reclllSIo e detençio. PrisIo.sbnplea.

36. A pena dc moita.. Conceito e car.cterfsticas da pena. dc multa. A fi~ e a Clltl:uç!o
da pena de multL

37. CiTc:wrstAncias modificadoras da pena. Critérios dc classili<:açIo das c:ir<:unS!Ancias
do crime. AI agTavanles obrigatórias. Agravantes em conc:urso de agc:ntes.

38. A n:incidencia. Conc:eilo e elemcmos da reinçidtncia. Esptçies e efeitos da
reincid4!ncia.

311. As c:ireunatlnc:las atenuantes e seus efeitos. Atenuantes obligal6rias. Atcnuantes em
CQnc:u1'$Ode agentes.

40. Cominaç&o das penas. Aplic:açao da JlI:n&.Oieulo da ~a.

41. Conceito e nalul"C7.a da medidu dI: segurança. Relaçoea entre medidas de segu~

e a pena. Sistemas Iegislalil/Os unit6rios c dualistas. Legalidade das medidas de:
segurança.

42. PreSSl.lpOSlOs das medidas' de 5I:(lurança. A pritica do c:rime ou Cala a este
equiparado. A peric:ulosidade do agente.

U. Formas de aplic:aç,llo da medida de: scglll'nnÇa. Medidas substitutivll5 e complementar
da pena. RevogaçAo c enil1Ç<to dü medidas de ICItUnuIÇII.

44. As medidas de segurança em cspc!l:ie. Classificaç,llo. Manicômio Judic:ürio.
F.stabelc:cimento psiquiátrico.

45. A açAo penal e suas es~eic:.s. Rept'CsenlaçAo do ofendido e requlsiçio do Ministeno
da Justiça. O princ:lpio da legalidade c o Ministério Público. A ll.çIo privada. AçAo nos
Crimes complc:lCO$.

46. 1)0» efeitos da CQnclenaçlO. Eli:itos extraperwis da condenaçlo. Genéricos e
l'speclrleos..

47. As causas de eXlinçllo da punibüidade. NatureZl jurldic:J e eli:itos da extinç,lo da
punibilidade. Mone do agente. Decad!neia. Pcrempçllo. Pen110 judicial. Renúnc:ia e
perdilo do ofendido.

48. A prescriçlo. Conceitos" fimd.amentos. Os pruos de prtscriçao e sua contagem.
Suspenslo e interrupçlo da prc$Criç.Io.

411. ReI01llaç,llo. Cu.amcnIO com a ofendida. ReparaçAo do dano. Anistia. Indulto. Graça.
Reabilitaç.lo.

50. Dos <:rimes wmra a pessoa; dos c-rimes contra o patrimônio; dos c:rimes CQntn. a
propriedade imaterial; dos crimu c:antra a organizaçlo do Irabittho; dos crimes contra o

senlirnento religioso e c:ontra o rc:spcilo aos monos; dos crimes COI1lI1los c:ostumes; dos
c-rime:s eontra a fam~ia; dos crimes contra a incolumidade publica; dos c:rimes contra a

pu pública; dos c-rimes contl1l a fé pílb1ica; dos crimes c:ontra a edministraçllo ptiblica.
51. Das conll1l~nçOea penais.

51. Tl'lifioo e uso d~ entorpec:ent~s.

53. Juizado Espeçilll Criminal (Lei n.- 9099!9S).

:54. Crimes c:onlra e ordem tribut.ària, a;ooômica e c:antl1l as rc:1açtlca d~ consumo.

VI. T>JRJ:ITO PROCESSUAL PF:NAL

01. Princlpios do Proc-c-sso Penal rc:lalivos tlIjurisdiçlo. '" 81;'10 e ao proecssc>.
02. O Dirc:ito Processual Penal no Brasil: notic:ia histórica; o Código vigente; anteprojeto
de reforma.

03. A norma procC$$l.lal pe0l1: c:arac:terlsticas,. fontes (scruido e c:la.."5if1C8','Ao)e métodos
de inlcrprc:taçlo.

04. A OOnnll processual penal no il:mpo c no e:of'l'ÇO: imedia1idadc. retroatividade.
vig4!ncia. te:Vl,l1l8Çl1o.rcpristinaç.llo. terTitorialklade. lugar e tempo do crilm:. .

~. A lei proc:essual penal em relação às pc5SOll$; imunidades c pn:ITOgllti~as.

06. Organiuol;Ao d. Justiça Penal: juizes e tribunlis; llarantias do Poder Judiciário e dos
jufl.cs; aux.lliarc::'l d.justiça.

07. A Justiça Penal 110 Estado do Parant: I Lei de Organizaçlo c- DivisA0 Judiciárias do
Estado.

011. Ministério PUblico: c-onc:eilo; hisl6rico; garantias; ful1ÇÕCS; princ:lpios; deveres.
proibiçôe:s e impedimc:ntos; organiuçAo.

09. Jutisdíçlo penal: c:Qnc:eito; formas, calegorias e limites.

10. Competência: conc:eito; critérios de divisa0 d. compdéncia material. terrÍ!orilll e
funcional.

11. As e11lpllS de concrdi:raçAo da competOOcia; do foro competente c:omum e espeçia~
principal e sub!lidi"io.

12. Policia judiciâriJ.: inquérito policial e oulro$ procedimentos !nvc:.~igalórlos
preliminaTea.

13. Procedimenlo c desaTquivamento do inquérilo policial.

14. CondlçOe!l de proeedibilidadc: e classilkllÇio das ações.
15. AçAo pc:nlIl publica: principias Infonnalil/Os.

16. ~1In penal publica condicionada à represcntaçlo do otendido e il. ~uWç.llo
ministerial. Rec:ebimenlo. aditamento e rejelçlo da denúncia.

17. A'iIo pc:na.1 privuda: conc:eÍ!o. litularidDde. princlpi05 informativo!!. açio penal
privada exc:ill$iva e açAo penal priV~1l subsidiliria. Recebimento e rc:jeiçlln da queixa.
lI. E>o:tinçAoda Açlo pen.l.

19. Processo: oonceilo; sistemas processuais; tipos de processo; pToce.sso c
procedimento.

20. Naturu.ajllJ'fdica do processo: leoria. O prnc:elõSO como relaçao jurldica.

;no FortlUlÇio. suspcnslo e CX1Íl1Ç1odo proCC5$O. Prc5supostos processuais.
12. Casos de impc(Iimento e de SUSJlCiçIo do juiz.

23. Identidade. ~nça. conlumácia e direitos do llCusado .

14. Sub9;ituiçAo proc.essual; asslsténcia; sujeitOt scc:undirios e aUXIliares.

25. Condições de e"isteocia c vaUdade dos aiO! pI'OCtSSUaia..
16. Nulidades proc:essuais; c:on ••• lidaç.llo e MnClInlCntO.

27. A prislIo no pruçcsso penal: normas ~rai~ sobrca prislo; mandado de priSllo c: sua
execuçilo; espéCies de prisões; ~go da força e custódia.

211. A prislo em flagrante: conceito; eapkies de: l1agrantes: sujeito! do flaçante:

luloridade c:ompetente; auto de pri$llo e:m flagr.ntc e prazo pDnI a IavrllturA; prisIo pela
lIU1oridade:; c:ustódill; nota de c:ulpa.

29. A prido pn::vemiva: conceito; pll:s.s~os; fundamc:nto!: condiçôea de
admissibilidade; decrc:ta.çlo; nlYOgaçAo e redeaetaçio; apresen!lçllo esponllnea.

30. A prisio tempor.l.: conceito; fundamc:mos; c-rimc:s hediondos; proccdirnenlo.
31. Prisilo lKIminislrativll.

32. A prislo e5pC':ial e a domic:i1iar.

33. A liberdade provisória com e!ll'rTl fiança.. Revogaçlo e relaxamento da prlsao.

34. Fiança: cono:c:ito. fi••••lidade. quem d"e prest, .••• IIS obrii8ÇÔe! du aflllnçado.
limites. enlnçao. destino. perdimenlo. aboUc:lo e nllOrc:o da rlllOCll.

35. HolMos C07'pIU. •

36. Processo e pmootIimc:nto: c:sp6:ic:s. formas,. e:lmsificaçAo e fa!l:S.
37. Proccdlmemo on:lin6rio.

38. Proc:edimc::ntos espec:iais: prOOC6SO c: julpmcnlo dos e:rime:! de falencia; proccS!O e

julgamertto dos crimes de calUttia, difamaçAo e injUria; proccuo e julgamento doa crimes

c:ontra a propriedade imatll'"ial; processo ~; rest:lUraçAo de llUtoa ICXIraviados ou
destruidos.

39. Corwu~ dos alas processuais; ehçlo. notific.çlo e inI~.

40. A dcm. como injWlÇlo legal; delOaa ptOCe!SUa.I e de m6rao; as ex.ceçOos.

41. ProI:edlmcnt05 do! l:J'ime5 de wmpelfncia do Tribunal do J(jri: nolicia histórica,

fiues e caracterf!ticu; o Juizo da li:lrmtlÇlo da culpa; pronúncia; libelo e eolllrariodade;
improllllnc;1a; desclassificaçao; ab!olviçlo 5UmlIria.; preperaçlo do julgamento em

plen6rio; organizaçto do jUri> trabathos em plenário; Julgamen1o; sentença; protesto por
novoJUri.

42. Prooc:dime:rlto dos crirnc:t dll compet6\çia oria;lrW-ia do5 tribunais supedoTCs.

43. Procedknenlos incldenlaia; quest~ prejudicillit; excoçôcs; inoo",*ibilidad~ c

impedimentos; conflito de jurisd)çio; restiluiçlo de c:ohas apreendidas; medidas
usecuratóriaa; inc:idcn1e de fiUNdade e lIllnidade mellla!.

404. Prol'll!l: teoria gCl'lll e esp6:ic!. Onus e 8pftCiaç&o da prova; o prirtl:lpio do 1ivn:
conheciml!rlto; lndK:ios e pn:aunç(Ic:'"

45. Perpntu DO oiendldo. Rc:eonhocimenlO de pessoas e QOiJ:as. acareaçlIo. mspeçlo
judicW. rec:oOlll:itulçlo do crime.

44. Exame do lICusado. Eume criminológico.

47. Sentença penDI: llOÇ6e5 gerais; oorre~ entre a.waçIo e ~cnça.
48. Sentença eondcnatória e !erttença ab!olutôria.

411. PubIQçio. intfllaçAo e emltoa da aenteDÇll peo.aI.

5t. RCQ1I'SO!I; tonta geral e espécies (embarllOS. epel&çlo. recuno em llCnlído c:strito.
cana teatemW1hf.vel. ~uno ordinlVio coMtitl.K:iona.!, r(lCIU'~ extraordintrio. 118tnv.
ra:urso U ojJlclo).

51. Revisteo crininal.

52. Correiçio pan::lat.

,;t. Mandado de seaurança.

54. CoisajulgadalbnnaI e mltcrial.

55. Llrniles objetivos e subjetivos da coisajuJgada.
56. Exec:uçIo penal: noç&s prais. c:aracteres.

51. ExecuçIo das pcl8S em e:op6cic.

58. ExceuçIo das modldu de:segurança.

59. Incidente da exec:uç.lo; suspensllo condicionai da pcn •• liberdade condk:ional e
unllkaçAo das penas.

60. Transaçlo criminaL SuspensIo c:ondic:ional do proC"C$SO.ReIaçOc:a jumdlclonaia com
autoridades estntns:eir ••.

U. Repsraçlo a delicro.

fi2. Proc:e!lans de competbc. dotl TrlbullDb.

OI». todas as dispo!1çOes do Código de Procc:no Penal podem llCt objeto de
q~ionamento. Ilinda. que DIa c:onsIcrn cxpIie:ítamente ~ retaçIo.

VII_ DIREITO TRIBUTÁRIO

OI. Sistema tributário naciollDl.

02. Com;.~tência trlbutãrla e suas l.imitaçOes.

03. Espécies tributárias.. Impostos e ll1Kas.

04. Normu gerais de direito tributário.

05. Obrigações tributõirills. Falo geFador. Sujeitos da obrigaç.llo. Solidariedade.

capacidade e domicnio.

06. Re~nsabilidade tributária.

07. Cr6:lilo tributário c sua COrl$lituiçAo.

08. Cornpcr1SlÇ!o do crêdito tributário c seus requisitos.

09. Suspensio do crédito tributârio.

10. F.Xlinç1o do c:r6dito tributãrio e ~1IllSmodalidades.

11. Regime de substitu~ lTibutáriI.

U. Excluslo do crédito tnbutário.

13. FiscalizaçAo tnbut"ia.

14. Dividi alLva e certidões negativllS.

YIII - DIREITO gyn.
OI. Prirclpios fimdamentais do Direito Civil. Fontes.. A codificaçAo no Direito Civil

Brasileiro. Dls1inç1o entre Direito Público e Direito Privado.

01. EficJcÍit e c:onnilos das leis no tempo e no espaço. Ill1erprellç:lo da lei.

03. Relaçlo jurldka. direito subjetivo e situaçôesjurklicas.

04. Pessoa nDtural; personalidade., capacidade. Iegitimid.llde. Situação jurklica do

nascituro. Direitos da personalidade em gm!. Domicltio.

05. PeSSOI jurldica: funçllo; elementos eonslitutivus; classi~es. Sociedades c:ivis.

assoeiaçOcs. fundações. Capacidade jurldica e capacidade de fato. Descoll5ideraçllo ou

de:spersonaliT..açIo. Responsabilidade civil das pessoas jurldicas.

06. O objeto da relaçlo jurldica: o patrimOnio e as diterentes elasSC$ de bens.. Bem de
fiunnia. ~_,

07. J:atos jurldic:os em gcral. nesóclos jurldicus c- atos juri:licos em sontido cstrÍ!o. AIOS
ilícitos. Aquisiçlo. modifícaçlo c eldmçJo dos direitos.

08. Ncgóç.ios jwidicos: conceilo. pressupostos de exist1!ncia; requisitos de ~a1idadc;

classificações; a causa oos negócios jurfdicos. A vontade e SUIImanifestaçJo nos atos e

nc:góciosjurldicos: inlerprelllÇ!o e integraç40 dos atos c: negócios jurklioos.

09. Inc)l(istencia. invalidade e ineficácia dos atos e negócios jurldicos. ReduçAo e
oonYc:TSi1odos nc:góciosjurldicos.. Ratificaçao e confil'maÇlo.

10. Vícios 011 defeitos dos aios e negócios juridioos. Erro. dolo. collÇlo. simulaçio.
lhtudc:. Icslo. CSIadO de perigo. CllIado de necessidade. reserva mentlll.

11. Modalldade dos aiOS e negócios jurídicos: condiçlo. termo e encargo. fonna e prova
dos 11[05 e negóC"io! jurldic:os.

12. Prescriçlo e docadeocia.

IJ. Direitos pessoais. direitos reais. ônus reais. obrigações reais: configurtlÇlo jurldica.
dislmÇÕC:S. qualidades.

H. Prestações de fluo e prestaç&:s de: coiaa.. Modalidades das obrisaçOet: quanto ao
vinculo. qu8llto ao sujcilo. quanlo ao objeto.

15. Pagamc:nto: conceito. natureza jurldicll. requisitos. Tempo. tugwe prova.

16. Modos especiais de extinçao da.s obTigIIçôes; pagamento por conaignaçlo; daçao em
pagamento; IJOvaçlo; cornpensaçJo; remissllo; c:onfus!o.

17. NIo cumprimento da obrig ••.• o. Mona, inadimplemento e impossibilidade da

exe<:uç!o obrig.cional. Impossibilidade SIIJlCrvc:niente: CUII ronuito e inça maior.
Cumprirnc:nlo demituolO. Cl.àusula penal.

18. TraJl'lferenela das obrigaçôes.. CcssIo de: cll!dito. Sub-rogaç.llo. Assunç.lo de dividas.
CessIo do eontrato.

19. Tendencias aluais do din:ito contl1ltuaL Autonomia da vontade. inltn'cnçlo do
Estlldo e a fi.ançlo social do contraiO. Tutela do consumidor.

10. fonnaç.llo e ooncluslo dos contralOs. O l'I.lor jurídico da boa £t. NegociJções
prelimin~ e responsabilidade na ruptura. Anu.

21. C\as.sificaçio dos oontl1ll05: unilaterais e bilaterais; tlpLeOll<, I1fpicos e: mistos;

c-onsensuais e reais; gt'lltUitos e Ontrosos; c:omutativos e aleatórios; solctlC$ e nlln

solenes; conlrlllos pel'$Onallssimos; contatos preliminlltCS.. Gcst40 de Negócios.
11. Resoluçlo. resiliçao e resc:islodos c:onlrat03.

13. Onerosidade e:u:e.asiva; cUu$1,I\a reb ••.•• ic atuflb ••a e teoria da imprc:visllo.
2 •. Vfc:ios redibitórios. Evicç.Io.

15. ContritOS em espécie: Compra e venda. Troca. Locaç4o. Doaçllo.

16. Contratos em etpkie; Comodlto e níluo. fiança. MandaIO.

27. Responsabilidade e:ivil. Re;ponsabilidade contratual e eXiraCOntratuaL

Responsabilidade por ato' ilícitos. I"C$ponsebilidadc: obpiva e I"CSpOll'iDbtlldade por 1àtos
lícitos danows. Enriquec:imcnto sem causa.

18. Casos especiais de responsabilidade c:ivíl: a) ac:kkntc:s de tra.bt.lbo; b) uansportes; c)
Kguro.

29. Posse: eonc:eito. c:Jassificaçlo. aquisiç.lo. efeit03 c penla.
30. Proteç.llo possea$Ória. Os inten:litO$.
31. Usucapilo.

31. Modos de aquisiçlo e de perda da propriedade em geral.
33. Direitos de vainhança.

34. Mullipropriedade imobiliiria; Condomlnio no Código Civil Brasileiro e o condomlnio
em edifJcios.

J5. Direitos reais sobre coisas alheiu. Direilo de supertlcic:.
36. Direito real dc aquiaíç,lo.

37. Direitos reais de garantia: penhor e hipo1eca.

38. Funçêo social da propriedade e da posse.

39. O direito autoral e alegia/açllo brasileirL
40. Regiat~ Púb~.

41. Farnllia. e Constituiçlo. A làrrúIiI tnlltrimonializada e a Iãmnia Mo eortaIiluida pelo
casamento. f-'amUias monoparema.i$.

41. Habiliu.çlo e impedimentos matrimoniais. Celebraçlo de cuamcnto e sua proVL
Ca_nto religioso com efeitos civis.

43. Regimes de benJ enlnl O! cõnjugcs.

404. In~1a. nulidllde e atIl,1labilldade do casamento.

45. Ob:so1uçlo da lIOl.1ledade c:onjuga.l. Drv6rc:io e aeparaçIo.

46. Plll'CIlIeooo. alimentos e filiaçlo; filiaç40 matlimonia~ fiJilçAo havida lbra do
casamento. Posse de estado de filio.

47. Tutela. curatela e austncia.

411.Tranllmiado. aceilJlÇl.o e renúrtl:. di hennÇII.

49. SUC"eSdo lcaitima; ordem de v~ herediUria e repRlSc:ftIaçIo. Her8llçajaccnte.
50. Testamentos o legJldos.

SI. InvcptArio. arrolameo.to e partilla. Sonegados. Colflçõe:s.

IX - CÓDIGO DE ORGANlUÇÃO I: mÃO JUDIClÁRlAS DO FSTADQ
DOP~Á

01. ÓtgIos do Poder Judlci!rlo.

01. Tribunal de: JlUliça. \

03. AlribuiçOes e competênc:ia dos dirigentes do Tribunal de Justiça.

04. Organizaçlo e oompetbJcia do Tribunal de Justiça.

IS. OrJaniz.açlo e funcio~o do TrlbuIlDI de Juttiça.

06. MllIistl1l.d.Oli-

07. Auxiliares da Justiça.

.8. Divfilojudlclirla e prestltÇlo jurisdicional no Estado do ParanA.

CÓDIGO DE NORMAS DA CORREGEDOIUA-GtiRAL DA JUSTIÇA

OI. Nonnas de !iCrvJço em geral e sua utillzaçAo.

01. FunçIo oormc:ionai.

03. AtnbulçOea do Jua Diretor do F6rum.

04. Normu de serviço concernente! _ Oficios di Justiça em geral.

05. Normas de serviço CIlDOementes aos NotArias e Registradores.

06. Normas relativllS aos procedimcntoo Ildministrativot disciplinares.

07. Norrou n:lati~1IS an COtlCUl'$Opara awúllares dajustlça. ,-

x- ESTA]lITO DA CRIANÇA & DO AOOI E!i!Cf'1NJY

I. Dos direitos fundamentais..

1. Das medidas de proteçlo.

J. Dos atos infi'acionais

4. Das mcdidu pertinentes aos paiol ou respons!veis.

5. Do Conselho Tutelar.

6. Do Comelho do! Dnito! da ~. do Adolosec:nte.

7. Da Justiça da to.fInI:ia e da Juventude.

S. Do! procedimMlos.

9. Doa recunos.

lO. 00 MiniStério PUblico.

11. Da pml~ jOOtcial anil intCl'eStCS Nividualt, difuso. o c:o Ietivm..

11. Dós crimes e das inhç(Ies IIimklIItral:Ivu.

mzeoos ESf'EÇWS
I. Dos principio .••

1. o. C<Jn1'ti8nc ••

3. Do juiz, do. oonc:iliadores c dosjufas Ic:i&os..

4. Dll9 p8I'te:s e ptOWJ'Bdmes.
5. Do. MátiIt6rio Públlc:o.

6. Dos atos prooessuaIa. FOmJL Tempo. Lupr. P'ru1;). Colt'llllicaç&s. Nulidades.
7. Das daapeIas pmccssuais.

J.n. citações " iPIlmJçoOes.
,. Do pedido e resposta.

I" Da rcvcIItI I: 8CIUD ell=1tos.
11. Da Conelliaçlo. Arbib-aaem. I~ e:Jula'amcnto.
11. Ou pro\'U.

13. o. llMonça..

14. Dos recunot.

15. De. exti:nçIo do proc::eao.

I6.Da~.

11. Das infraçOcs do menor potsw::1al ofensivo,

18. Da dan6nàa.
19. Da 1nt:rIs&çIo penal

10. Da suspendo coodielona1 do proc:csso.

11. Lei ri. - 11.46&'96. que: dispOe sobre 0rga0.a.eçI0. Compoajçlo CICompethela dos
Jpa-dos EIpOC"iaia.
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210/01 c tendo cm \lista o contido no pWlucolndo sob n°
15323/2002, resolve

ORDEM DE SF.HVIÇO N° 635

DEPARTAMENTO ADMINISTRATIVO

ORDEM UE SERVIÇO N- 624

o D IR E T O R ])0 [)E P A R T A M E N T O A D M IN IS T R A T IV O

DO TRIBUNAL DE JUSTiÇA 00 ESTADO DO PARANÁ.

no uso das atribuiçues delegadas p.:la Ordem de Serviço nO

210/Ol e lendo em vista o contido no protocolado sob n"
26707/2002. resolve

SUSPENDER

por ncçessidade dn ser.'iço e a partir de 18 de lewreiro d•.•2002, as férias alusivas

a 2002, eon •.•edidas a SEBASTIÃO MOREIRA, senidor do Quadro de Auxilinres

dn Justiça da ('omarca dI: Lundrina, lieando--Jhe assegurado u direil0 de usufruir os
16 (dezl:sscis) dias restallles I:Ill époea oportuna.

Curitiha. 25 de março de 2002.

JOSÉ ALVACIR (;UlI\1ARÃES

DirelUr do Departamento Administrativo

o DIRETOR DO DEPARTAMENTO ADMINISTRATIVO

DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARANÂ.

no uso da, atribuições delegadas pela Ordem de Serviço n"

210101 e tendo em vista o contido no pwtocolado sob nO
26781/2002, resolve

SUSPENDER

por necessidade do scrviço c a partir de 1I de março de 2002. as férias nlush'as a

2002. coneedidas a NICE MARIA FRANCO SOUZA DE MACEDO. servidora

do Quadro dc Pessoal da Secrdaria do Tribunal dI: Justiça. Iieando-Ihe assegurado

o dirl:itn d •.•usufruir os 20 (vintl:) dias restantes em época oponuna.

SUSPENDER
Curiliba, 25 dc mnrço de 2002.

por nCl:cssidauc du st:T\'iço c 11partir Ul: J 8 de janeiro lI.: 2002. as férias alushas 11

2002. cOIKcdidas a ~lARCElO MADER STlNGLlN. servidor do Quadro de

Pessoal da Secretaria do Tribunal de Justiça, lkando-Ihe assegurado o direi\() de

usufruir os l-l (quatorze) dias restantes em época upurtuna.

o DIRETOR DO DEPARTAMENTO ADMINISTRATIVO

DO TRlIlUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO I'ARANÂ.

no uso das ntribuiçíll:S delegadas pela Ordem de Serviço n°

210/01 e tendo em vista o contido no protocolado soh nO
2519S!2002, resolve

JOSÉ ALVACIH (;UlMAR,\ES

Diretor do D.::partamento Adminislrativo

ORDEM DF. SERVIÇO N ° 636

Curitiba. 25 de março de 2002.

J o s É ALVACIR GUIMARÃES

Diretor do lkpartamcnto Administralivo

ORDEM DE SERViÇO N" 62~

() DIRETOR DO DEI'ARTAf\fENTO ADMINISTRATIVO

DO TRIBUNAL DE JUSTiÇA DO ESTADO DO PARANÁ.

no uso das alribuições delegadas pela Ordem de Serviço n°

210101 e tendo em \-ista o eontido!lo prulllcolado sob n°.
24421)/2002, resolve

SUSPENDER

pllr nccessidade do sl:r.'iço •.•a partir de 22 dc Icvl:reiro de 2002, as férias alusivas

a 200 I, eonecdidas a MARCIA REGINA DE MATOS, ,crvidora do Quadro de

Auxiliares da Jusliça da Comarea de CaseaveL Iieando--Ih.::assegurado () direito d•.•
usufruir os 05 (cinco) dins rcstanles em época oponuna.

Curitiba. 25 de março de 2002.

JOSf: ALVACIR GUIMARÃES

Djrclúr do Depanaml:nto Administrativo

O DIRETOR DO DEPARTAMENTO ADMINISTRATIVO

DO TRIBUNAL DE JUSTiÇA 00 ESTADO DO I'ARANÂ.

nu uso das atribuições dell:gadas pela Ordl:m de Serviço n"

210/01 e lendo em vista o contido no protocolado sob n"
2698812002. resolve

SLJSPENDEI{

por necessidade do sen'iço I: a partir de 05 de março d•.•2002. as f.:rias alUsivas a

2U02, cnneedida.S a 10DETE K1.ASS MEDEIROS. senidora do Quadro de I'essual

da Secretaria do Tribunal de Justiça, licando-Ihe assegurado o direito dI: usufruir
os 29 (v'inte I: nove) dias restantl:s em época oportuna.

SUSPENDER ORIlEM DE SERViÇO N" 631
Curitiba. 15 de março de 20112.

por necessidade dll s.:rviço e , I partir de 04 de março de 2002. as férias alusi\as a

2001, concedidas a ROSILDA OLlVO, servidora do Quadro d.:: I'eswal da

Secretaria do Trihunal dI: Justiça. ficando-lhe aSSl'guradll o direito de usufruir os
27 (vinte.:: setl:) dias r.::stantl:s em époea oportuna.

() DIRETOR DO DEPARTAMENTO ADMINISTRATIVO

])0 TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARANÁ.

no uso das atribuiçiies delegada, pela Ordl:m d •.•Sl:rviço n"

210/UI c lendu em \'ista o eUnlidu nu protoeol<ldu snh n°
2523812002, resnlve

.TOSE AL.VACIR GUIMAR,\F:S

I>iretor do Departamento Administrativo

ORDEM DE SERVIÇO N° 637

Curitiba, 25 de março de 2002.

.JOSÊ Al.VACIR GUIMAR,\ES

Dirl:lUr do D.::partamento Administrativo

ORDEM DE SERViÇO NG 626

o DIRETOR DO DEPARTAMENTO ADMINISTRATIVO

DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARANÂ.

no uso das alribuiçõl:s delegadas pda Ordem de Serviçn nO

210/01 e tend,) cm vista o cuntid" no prntoeoladll sob nO

24477/2002. resolve

SUSI'ENDEI~

por Ill:cessidadc do sen'iço e a partir de 21 de fnereiro d.:: 2002, as férias alusivas

a 2002, concedidas a BEATRIZ DE OLIVEIRA KRÜGI:R LIMA, sCT\idora do

Quadro d.:: Pessoal d<l Secretaria do Tribunal d.:: Justiça. íic'lmlo-Ihe assegurado o

diTt:ito de usufruir os 23 (vinil.' e três) dia, rcstanles em épnea oportuna.

SUSI'ENDER

por neeessidade do sl:T\'iço e a partir de 04 dc março de 2002, as lerias alusins a

2tl()0, ,"oneedidas a JEANETI ilORN CIIATAGNIER, servidora do Quadro dc

Auxiliares da Jusliça da Comarca dI: Curitiba. fieando-Ihc assegurado o direito de

usufruir os 27 (vinte c sete) dias rcstantl:s em ép0l.'a oportuna.

Curitiha. 25 de março dc 2002.

JOSÊ ALVACIR GlJIMARÃF.S

Diretor do llepartamento Administratinl

ORDEM UE SERViÇO N° 632

() DIRETOR DO DEJ'AI{TAMENTO ADMINISTRATIVO

DO TRIULJNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO I'ARANÂ.

no uso das alrihuü,:ões ddegadas pela Ordem de Serviço n"

210101 e tendo em vbla o comido no protocolado sob n"
1460012002, resol \'e

o DIRETOR 00 DEPARTAMENTO ADMINISTRATIVO

00 TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARANÂ .

no usn das alrihuições delegadas pela Ordem dc Ser\'iço n°

210/01 e tendo em vista o contido no prutoc()lado sob n°
20905/2002, re,olve

SUSPENDER

pur nccessidad.:: do sen'iço c a partir d•.•n5 dI: fevereiro de 2002, as férias alusivas

a 21Hl2. concedidas a MARCOS AURELIO SUPERClJINSKI. ,1:T\'idor do Quadro

de I'e~sual da Sel!rctaria do Trihunal de Jusliça. fieando.lhe assegurado o direilo

de usufruir os 29 (vinte e nOlc) dias restnnles cm épOÇa opnrlUna.

Curitiha, 25 dI: março de 2U02.

.IOSÉ ALVACIR GlJI.\IAR'\ES

Diretor do DepaT1amento Administrativo

ORDEM DE SERViÇO N° 63H

Curitiba, 25 de,março de 2002.

JOSÊ ALVACIR Gl111\UR'\F.S

Diretor do lkpartamemll Administrath-o

ORIlE:\1 DE SERViÇO N° 627

SUSPENDER

pur necessidade do sen iço e a partir de 15 de fevereiro dc 2002, as feria.' alUsivas

a 2lU}2. concedidas a CECII.IO BElT. sl'r.'idor do Quadn> de Pessoal da SI.-'l:ret;lria

do Tribunal dI: Justiça. fieamin-Jhe assl:gurado o dir.::ito de usufruir (IS 28 (vime c
oilO) dias restallles cm época oportuna.

o DIRETOR DO DEPARTAMENTO ADMINISTRATIVO

DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARANÂ.

no uso das alribuiçõ.::s delegadas pela Ordem dI: Serviço n"

210/01 •.• tendo em vista o contido no prolLleulado soh n°
26704/2U02, resolve

O DIRETOR DO Df'I'AIHAMENTO ADMINISTRATIVO

DO TRIBUNAL llE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARANÂ.

nu usu das atrihuiç"es ddegadas pda Ordl:m de Serviço n"

210/0 I c tendo em visla o eontido no prottleola<lu sob nO

1351.0/2002. rcslllve

SUSPENDER

por necessidade do ser.'iço I: a partir de Ol! de f~'\'ercifll de 2002. as férias alusi\'as

a 1999. c•.•ncedidas a MAURICIO IlARBOSA lJE CAMARGO. ser.'idor do Quadrn

de Pcssoal da Secretari;\ do Trihunal de Justiça, ficandu.lhc assegurudo o direito

dI: u,ufruir os 29 (vinte c n,,\e) dias restantes em época 0pllrtuna.

Curitiha. 25 dI: março d.:: 21l02.

.JOSF. AL.VAClR GUIM,\R,\ES

Diretor do Departamento AdminislTalivo

ORnEM DE SERViÇO N" 63.1

O DIRETOR DO DEPARTAMENTO ADMINISTRATIVO

DO TRIBUNAl. DE JUSTIÇ,\ DO ESTADO DO PARANA.

no uso das alTibuições delcgadas p•.•la Ordem de Sl:rvi".o n"

210101 e tendo e\ll vista o comido no protuc(llado suh nO
23117/2002. resolve

SUSPENDER

pur neccssidade do s,:r.'içu e a partir de OI de março d.:: 1002, us dias r"'slantes de

férias alusivas a 199 tl, autoril<ldos a ULISSES TADEU llUSATO. servidor dI)

Quadro de Auxiliarcs da Justiça da COlllarea de Curitiha, ficando-lhe ;Issl:gurado

o direito de usufruir os 18 (daoitll) dias restantes l'm época oportuna.

Curiliba. 25 de março de 2002.

.IOSÉ ALVACIR GUIMARÃES

DirelOr do Depanamento Adll1inistrati-,-n

ORI>Ei\-1 DE SERVIÇO N° 639

SUSPENDER

Curitiha, 25 de março de 2001.

por necessid"dl: do' s•.•r..iço e a pllnir dI: 25 de fevereiro de 2002, as ferias alusivas

a 2002, concedidas a SANDRA CIIRISTINA WAGNER DE SOUZ'\' servidoril

do Quadro de Pessoal da Seerl:taria do Tribunal de Justi~a. lkando-Ihe asscgurado

o direito dc usufruir os 17 {delessetl:) dias rcstantes em ép"éa ~lponuna. ~

O DIRETOI{ DO J)FPARTAMENTO ADMINISTRATIVO

DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO 1>0 PARANÁ.

no usu das alribuiçõl:s delegada.' pda Ordem de Serviço n"

210/01 e tendn em dsla o contido no protocolado soh n"
20/i22/2002. rl:soln'

JOSÊ Al.VAClR (;UIMAR,\!,:S

Ilir •.•tor do DepartamenlO Adll1inistrativll

o DII«':TOR DO DEPARTAMENTO ADMINISTRATIVO

DO TRlIlUNAL DE JI}STIÇ A DO ESTADO DO PARANÂ .

no uso das :lIribuiç';l:s dcll:gadas pela Ordcm dI: Serviço nO

210/01 e tenúo em \'ista \1 cuntido no protocolado sob n"
2740/2002, resolVI:

SUSI'ENDER

Curitiba. 25 de ll1arço de 2(l02.

ORDEM DE M:RVIÇO N" 640

por necessidade do sen'iço c a partir de Ol! de janl:iro de 2002. a~ lerias alusivas a

2002, c\lIIel:didas a EDII.SON FERREIRA MARQUES. servidur do Quadro de

P",ssoal da Sl:cretaria do Trihunal de Justiça, fieandn-Ihe assegurado () direito de

usufruir ns 21) (vinle e nove) dias reslantes em cpoca opnrtuna.

\
ORnEM I>E SERViÇO W 634

JOSE ,\l.VACIR G1J1MARÃES

nirelOr do Departamento Administrativo

o I>I!(ETOR DO DEPARTAMENTO ADMINISTRATIVO

DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARANÂ.

no uso das alribuições delegadas pda Ordem dI: Serviço n"

210/01 c lendo em \'ista o contido no pwtlleolado sob n"

22574/2002, reslll\1:

Curitiba, 25 de março de 2002.

SUSI'ENDER

ORDEM DE SERViÇO ! 'i" 628

.JOSÉ AL\'ACIR GUIMARÃES

Dirt:lur do Dcpurtamentll Administralivo

por necessidade do seniço e a partir de 05 dc março de 2002, as férias

alusÍ\'as a 2002. concedidas a CllRISTIANNE GARMATTER, servidor;-,

do Quadro lk I'essoal da Secretaria do Tribunal dc Jusliçu, ficando.lhe

asscgurado o direilo de usufruir o~ 2\1 (vinte e n,nc) dias restantes em
époe;-, opurtuna.

Curili!J;-,. 25 dI: março de 201l2.

.JOSÉ ALVACIR GUUiA!{,\":S

Diretnr do IkpartamelllO Administratinl

ORDF,M DE SERVIÇO ,...0 629

o DIRETOR DO DEI'AIHAMENTO ADMINISTRAflVO

DO TRIIlUNAI. DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARANÁ,

no uso das atrihuições delegadas pd;-, Ordem de Serviço n°

StlSI'ENI>ER

por nl.-"Çessidndedo ser..iço I: a panir de 2R dc fewrl:im de 2002, as férias alusivas

a 2UOO,euncedidas a LUII. C1.AUDlO MARTINS CORTES, servidor do Quadro

de I'~'ssoal da Sl:cretarin do Tribunal de Ju,tiçn. ficando-lhe assegurado o direitll

de usufruir (lS 27 (vinte c s.::t•.•) dins resl,:ntl:s em época oportuna.

Curitiha, 25 de m;lrço de 2UO:!.

.JOSÊ ALVACIH Gl'II\1ARÃES

Iliretur do Deparlarnentu AdminiSlrati"<l

o DIRETOK DO DEPARTAMENTO ADMINISTRATIVO

1)0 TRlBllNAL DE JUSTIÇA D:) ESTADO DO PARA~Á,

110u,o d,l, atrihuições delegadas pela Ordem d•.•SI:T\-iço n°,

210/01 e lendl> I:Il1 vista o contido no protocol;-,do sob 11"
541812002_ resolve'

SUSPENf)EK

por necl:ssidnde <lo ser\"i~o I: a partir de OR de janeiro de 2002. a, lerias alUsivas ,I
20UL concedidas II SIIIRLFI TEREZINIlA PEREIRA. servidora do Quadm de

Auxiliarl:s da Justiça da Cf marca d •.•Campo Mourão. fieando-Ihe <Is,egurado o
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direito de usufruir us 29 (vinte e no\'e) dias restantes em época oportuna.

Curitiba. 25 de março de 2U02.

JOSÉ ALVACIR GUIMARÃES
Diretor do Dcpartam..:nto Administrativo

ORDEM DE SERViÇO :'\lo641

o DIRETOR DO DEPARTAMENTO ADMINISTRATIVO
DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARANÁ,
no uso das atribuiç{\t:s delegadas peja Ordem d<:Serviço n~
210/01 e tendo em vista o contido no protocolado sob nO
26396/2002, resolve

SUSPENDER

por necessidade do serviço c a partir de 07 de março de ZO(J2.õlS lerias alusivas a
2000, concedidas a JlJRACI RODRIGUES DE MORAES. servidur do Quadro de
Auxiliares da JUs!iça da Comarca de Pato [lranço, ficando-lhe asscgu~do o direito
de usufruir us 29 (vime e nove) dias restantes em cpoca oportuna.

Curitiba. 25 de março de 2002.

JosÉ ALVACIR GUIMARÃES
Diretor do Deparlamento Administrativo

ORUEM IlE SERViÇO NG 642

o DIRETOR DO DEPARTAMENTO ADMINISTRAnVO
DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARANÁ.
no uso das atribuiçõcs ddegadas pela Oruem de Sen'iço n~
210/01 e tendo cm \'ista (l contido no protoeolado soh na
2030612002. resol""

SUSPENDER

por necessidade do serviço e a partir de 18 de feverciro de 2002. os dias restanles
de férias alusivas a 2U02. autorizados a DARLJ DAMARES HOFF~IANN
STELLFELD. servidora do Quadro de Pessoal da Secretaria do Trihunal de Justiça.
ficando-lhe assegurado o direito de usufruir os 08 (oito) dias reslanlt:s em época
oportuna.

Curitiha. 25 dl' março de 20()2.

JOSÉ ALVAClR GUlMAR ..\ES
Diretor do D<:partamenlO Adminislralivo

OIWt:M IlE SF:RVIÇO N" 643

O DIRETOR DO DEPARTAMENTO ADMINISTRATIVO
DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARANÁ.
no uso das atribuições dekgadas pda Ordem de Serviço n°
210/01 e It:ndo em vista o contido no prO\(lcolado sob n~
27Qllf2002. resolve

SUSPENDER

por necessidade do serviço e a partir de 05 de março dO..'2002. as féri3s alusivas a
2000. eonel'di;:las a TEREZINIIA INI~S SCODRO. serviunra do Quadro de
Auxiliares da Justiça da Comarca de Assis Chaleauhriand. tie3ndo-lhe assegurado
(I rlircilO dl' usufruir tiS 10 (dez) dias restall\es em época oportuna.

Curitiba. 25 d<.'murço de 2002.

JOSt: ALVACIR GUIMARÃES
Diretor do Ikp~rtamcnto Adminislrativn

OIWE:\-l DE SF.RVIÇO ~o "44

O UIRETOR no DEPARTAMENTO AD\lINISTRATlVO
DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA 00 ESTADO DO PARANÁ.
nu uso das atribuiçücs delegadas pela Onh:m dc Sen'iço na
210/01 e tendo cm \ista o contido no protu..:olado soh n°
26397f2002, rcsolve

SUSPENDER

por ne..:cssidade do sCfviço c a partir de 04 ue marçu de 2l1()2. as férias alusiv3s a
2UOl. conceuidas a MARIA APARECIDA DE SOUZA NUNES. sen.idora do
Quadm de Auxiliares da Justiça da COIl13rCadl' Guampuava. lkandn-Ihe asscgurado
o direito de usufruir os 29 (\"illll' C nmc) uias restant..:'s em époea oportuna.

Curitiba. 25 dO..'março de 2002.

JOSF: ALVAC'lR GUIMARÃES
Dir..:'tor do Departamento Administrali\'(I

ORDEM IlE SF.RVIÇO l'j0 645

O DIRETOR DO DEPARTAMENTO ADMINISTRATIVO
no TRIHUNAI. DE JUSTiÇA DU ESTADO DO PARANÁ.
no uso da, alribuições dclcgadas pela Ordem de Serviço na
210/01 e tendo Clll \'ista o comido no proln..:nladn suh na
27173/2002. rcsoh'e

SUSPENDER

210/01 e tendo em \'ÍSta o contido no protoculado soh n~
2503212002. r..:'sohc

SUSPENDER

por neeessidade do serviço e a partir de 04 dl' março de 2002. as férias alusivas a
2001, concedidas a JOÃO RICARDO MENDONÇA. ser",idor do Quadro de
Auxiliares da Justiça da Comarca d..:'Ponta Grossa. ficando-Ihe assegurado o dirello
uc usufruir os II (onze) dias restantes em época oportuna.

Curitiba. 25 de março de 2002.

JOSE ALVACIR GUIMARÃES
Diretor do Dep~rtamento Administrativo

DEPARTAMENTO DO PATRIMÔNIO

()EPARTAMENTO DO PATRIMÔNIO

CO'1ISSÃO DE JULGAMENTO DF. LICITAÇÕES NAS
MOI)AUDADES UE TO,'\1ADA UE PREÇOS E CONCORRÊNCIAS

RESENItA N" 0412002

Resenha da sessàu de julgamcnto realiLada aos vinte e um dias do mês d..:'março de
2002. na sede do Departamento do Patrimônio.

PROTOCOLO N" 109.25312001
TOMADA DE PREÇOS N° 02l20ll2

OIuno: AQUISiÇÃO DE MATERIAIS DE ESCRITÓRIO.

A Comissão, aptis análise das propostas, RESOLVE:

1- DESCLASSII.'ICAR as propostas das <:mpresas LUIZ CARLOS CANDEO &
CIA. LTDA. e EDUPASA EQUIPAMENTOS E ARETIGOS PARA ESCRITÓRIO
LTDA .• por entregar as amostras após o horário cstipulado no item 04 das
Obsen'lIções do Anu.o 11 do instrumento <.'on\.ocatório. ou s,'ja; as l1h05 e
IlhlO Ull dia 21.02.2002. respectivamenle. hem como as <.'mpresas INFOIIOUSE
COMERCIO E REPRESENT,\ÇÃO DE PRODUTOS PARA INFORMÁTICA
LTDA. e GRAF TIIUR INDÚSTRIA. COMERCIO E EDITORA LTDA .• por não
aprcs<.'ntarem os recihos da entrega das amoslras. cnnfomte exigencia contida no
item 05 das Observações do Anexo 11 dornesmo <.'dital.

2 - CLASSIFICAR as propostas das demais l'mpresas bahiJiladas por 1Ilt:nderelll
as exigências formais do instrumento cnnvocatório.

3 - UESCONSIDERAR os ilens das s..:'guintes propostas comerciais. confonne
detennina o instrumento <.'onvocatório;

aI por nào apreSenlarem amostras. conform..:' determina o item 04 das Obs<:rvaçôe,
do Anexo Il do instrumento Con\'oeatório. as sel:uintes empn'sas: Musas
Comercio de Produtos Manufaturados ttda., nos itens OI. lI.l. 114,05. 06, 07, 08;
Piacr Ilistribuidora de Material para Escritório, Comunicaçilo e Informática
LIda. nos itens 01,02,04,05. Ub, 07, 011.09.17,23,24,27,30 e 31; Mo\all LIda.
nos itens OI, 02, 05, 06. 07, 011,09, 15, UI, 22, .'4 e 35; nistribuidora Paraná
Comercio de Maleriais de F.scrilório e Informática LIda. nos itens 02 e 18:
HorJ:es & Abatti LIda. nos itens 14. 17, 20. 21, 23, .U, J4 e J5.

h) por nlarem fora das especificações: Mnrilla Domingos I-'ernandcs no itcm
13; Oorges & Abalti LIda. nos itens 13 c 19; Distribuidnra I'araná Comércio de
~1atcri~is de Escritório..:' Inl,mnática l.tda. nos itens 13 e 17;.Mo\ap LtU3 no Item
17; JIICrCOlnér<.'io de Manufaturados I.td<l. no it<.'JlI32.

c) pur Iliio alenderem as necessidades do seniço: NSTC Comà<.'io dO..'Manufatumdos
l.tda. nos itens 11. 12. 31 c 32; Marilllce J)ul11inguL"iFemand<.'Snos !t..:'ll>12. 13. 31
e 32; Musas CUll1erdn u\: I'rndutos Manufaturados Ltd3. nus itens 11. 12. 13_31. 32;
Piace DiSlribuidora de Malcrial para Es<.'ritório. Cllmunicaçào e lttronnálica Ltda.
no~ itens li, 12.32; JIICT Cumércio de Manufatllrados LIda. nos ilens 11.12 c 31;
Mareo Aurélh, Collaço nos ikns 13.31. 32; Movap l.lda. nos il<:ns2<).30. 31 e 32;
Borg<:s & Abani LIda, nos itcns 31. 32,

d) por ntrapnlar o \'alor máximo estipuladu, Cllnfurme delcrmillil o item 7, d.
dn Capítulo IV do l'uitul eon\'ocatório. as s<:guintes empresas; Movap LIda. nus
ilens 14, 16,29: Hurges &. Ahalli Lida. no item 15,

4. JUl.GAR VENCEDOR,\. atendcndo o critério de mcnor preç,l:

4.1) a emprcsa DlSTRIBUJI)ORA l'ARA!'IlÁ CO;\1ÉRClO DE ,\IAn:IUAIS DF.
ESClHTÓRIO F. Ir\"FOR:Io1ATlCA LTIM. n", ilens OI. 03. 04, 05. 06. in. Oll. lli.
21. 22 e 23, nd valor tntill de RS 3.361.00 (três mil. trelentos e sess..:'nt<lum reais):

4.2) a C1nprL'SaUORGES & ABATII LTI)A .. nos ik'll> 02.09.25. 2ge 30, no valor tOlal
de RS 18.369,90 (d":LOitomil. (re/entos e sessenta e novc rl;ais ;: no\en!a ccnta\'us);

4.3) a emprcsu 1\1ARILZA 1l0MI:'II(;m:S F"ERNANDES_;\U: nos itl'ns 10. I L 12.
17.31 c 32 nu valor tutal de Ri 18,650,OU(dCloitu mil. ~eíS{'CIllOSe cinqül11ta reais):

4,4) a l'mprcsa ,IIICT REPRESF.NTAÇÕES CO,\1ERCIAIS LTDA, no it..:'m 13.
no valor total de RS 4.:;00.00 (quatro mil e quinhenl<lS rea~s);

4.5) a <.'mpresa MOVAI' I.TDA. nos itens 24 e 26 no valor total de RS 4.280.00
(qu~tw mil, duzentos c oitenta reais);

Desembargador Presidente.

Oportunamente, ao Departamenlo do Patrimônio no sentido de viabilizar a
aquisiçãu do material <.'onslante dos itens 14 e 20, através de novo pfC'('~dimento.

Curitiba, 22 d<:março de 2002.

LUIZ GABRIF.L ESMANHOTO ALVES
I'resident..:' da Comissão de Julgamento de Licitaçà,,:s nas

Mouulidaues de T"m"da de Preços e Concorrências
em exercíeiu

DEPARTAMENTO DO I'ATRIMÔ~IO
COMISSÃO I)E ABERTURA E JULGA!\1ENTO DE CONVITES

RF.SENHA N" 1112002.
,

Resenha da Comissão de Ab<:rtura ,,: Julgamento de Convites. realizada aos vinte
e dois dias do mês de março dO..'20U2. na sede uu Departamento do Patrimônio.

PROTOCOLO N° 148.619/2001.
CONVITE N° 0812002.
OBJETO: AQUISiÇÃO I>E IMPRESSORAS LASER.

A Comissão. após análise das documentações. RES.?LVE:

I - IlESCLASSn'ICAR a empresa Sf'UR COMI:RCIO IMPORTA( ÃO UHA ..
por desatendimento ao it<.'lII03 das Normas do Edilal (deixou de apresentar a
C<:rtidão de Regularidade de Situação wm o FGTS. dentro du scu pra/o lie valiliade);
11 - CLASSIFICAR a.s demais empr<.'sas participant..:'s do certam..:'. Em não estando
prl'sentes os reprcsenlantes de todas as empresas participantes. a Cumissilo decide
por eneerrar a pres<:nle reunião para a devida publicação c decurso do pru,w de
recurso <.'mrdação a dccisão proferida. Foram lacrados os envelopes de n"02 c 03

para abertura em rcunião a s..:'rprnümente comunicada as l'mpr..:'sas participames;
De..:orridu 11 prazo recursal, HIIlcm us pr..:'sent<.'Sautos pura intimaçilo das cmpr;:sas
panicipanles e abenora dos envelopes de n"02.

Curitiba. 22 dO..'março de 2002.

RONALU ACCIOLY RODRIGUES DA COSTA JUNIOR
President~ •.

DEPARTAMENTO DE ENGENHARIA E
ARQUITETURA

IlEPARTAMENTO DE ENGENIIARIA E ARQl,IT[TURA
SECRETARIA

EXTRATO DE TERMO CO:'IJTRAnJAL N° 06/2002.

CONTRATO: de empreitada eclebrar;:o <.'lll20 de março de 2(11)2.

EXPEDIENTE; protocolado na Sl'LTel,lriado Tribunal dc Justiça sob n" 92.54212üIlU.

FUNDAMENTO I.EGAL: anigo 23. indso I, alin;:a "b" c/c art. 120. ~ linieo da
Ld n" 8.666/<)3.

CONTRATANTE: Tribunal de Justiça do ESlado do Paraná.

CONTRATADA: Consvale - Construtora Vale du h'ai LIda.

OIlJETO: relilfllla do prédio uo Fórum da Cumarca de Faxinal

PREÇO: valor gllll>alde RS 109.3¥J.OU (cenlo <:no\<: miltre/entus e quarenta te,lis),

CUSTEIO DAS DESPESAS: dotação orçamentária do FUNREJlJS para o exercído
dc 2001. lllrav,:s da ruhri<.'~ orçamelltaria 3.3.90,39.12. dl'\'idamenle ..:'mp..:'nhado.
pela nOla dc empenhu n" 05ó(jOU(l1I20n030-6. emitida pdo Fundo de
R<:eqllipamentll do Poder Judiciário em 11lII/2/2(l02.

FORO: Comarca de Curitiha

Em 20 de março de 2002.

ADILSO'" KRO:'\iLA"'1l PI:'IiTO
Diretor do Departamento de Engenharia e Arquitelllra

DEPARTAMENTO JUDICIÁRIO

CÂMARAS CÍVEIS

D1VISÂO DE PROCESSO CÍVEL
por neeessidade do seniço e a panir de 04 de m3rço de 2U02, ~s férias alusivas a
2U02. conceuidas a RICARDO MARTINS. ser\'idor do Quadro de Auxiliar<.'s da
Justiça d~ Comarca dO..'Curiliba. licanun-Ihc assegurado o direito de usufruir os 27
("inle c setc) uias restantes,elll époea opnrtuna.

Curitiha. 25 dc marçu d.' 2002.

JOSÉ ALVACIR GUIMAR,\ES
Diretor du Departamento Administralivo

4.6) u ..:'mpresa MARll.lJCE DOMIM;UES FER:'IiANI)ES. nos ilens 10.33, 34
e 35 no \'alur total de RS 1.1118,10(um mil. oitocentos e dczoito reais c ti..:'.! cCll1avos/;

4.7) n emprl'Sa I'IACE OJSTIUHUIIlORA IlE ,\1ATERIAI. I',\RA ESCRITÓRIO,
COMLJl'\riICAÇÃO E INFOR;\IÁTlCA LTDA. nus itcns 15. Ix' e 211nu valor lotai
de RS 19.275,00 (dcz..:'no"<.'mil. du/entos e sctenta e cinco rcais); e

4.8) 11empresa MUSAS COMÉRCIO IH: I'IHlIlUTOS l\lAl'iUI:ATURAI)OS
LTDA. llU item 27. nu valor tOlal dO..'R$ 23,000.00 (",inte e três mil reais).

I ()i\'isão til' I'ruce,sso Chel
Seção da I" C:imara CiH.I

Relação No. 2002,01062

iNUlCE DA I'UHLlCAÇÃO

Emitido eln 25fll3/2()02

OIWEM DE SERViÇO N° 64b

o DIRETOR no DEPARTAMENTO ADMINISTRATIVO
DO TRJIlUNAl. DE JUSTI(A DO ESTADO DO PARANÁ.
no uso das atribuições delegadas pela Ordem de Scr\'iço na

5. JULGAR I'RF:'llIUICAIlO os itens 14 c 20 pur não lograrem êxito no prescnl~'
proc<.'dilllenlu.

6. SL'Gt:RIR A AD,IUI>lCAÇÃO as empresas \'Cllcedofas. o lomecim<.'nto dos
materiais licitndos no prcsente prucediJnento.

Dceurridll Il pralO recursal. à elc"'uda apreciação do Excelcntis~imu Senhor

Advogado
Andr~' Renalo Miranda Andrade
Arivaldir (ias par
Arnaldo José da Silva
Arnoldo Afonso de Oliveira I'i!'to
Célia Aparecida Zanalla

Ordcm
U2

UJ

UI
O I
02

Processo
1111371-1
I 195bO-2
IlbCJ64-8
11690.J-ll
I IH3 7J-I
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01834 H-8f02

O 184419-7/tl)

() I 79345.3/0 I

0179011-1/01

0179011-2/01

01113893_3/02

( J I 71398-2/0 1

1J184429-7fO)

UI1I442'J-7103

017[398-2/01
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OANIELLE ROSA FERREIRA DA COSTA

EOERSON RmAS UASSO E SILVA

EDUARDO JOSE PEREIRA NEVES

l-:LAINE CRISITINA BONETE

ELJANbRA CRISTINA W INCK

ELÓI ANTONIO POlZAlI

EMERSON ARTlIUR ESTEVAM

ERNESTO ANTUNES DE CARVALHO

EVAKISTO ARAGÃO F. D . SANTOS

MARCELO KAI.lL

MARCIO MELLO CASt\l>O

MARCO ANTONIO FARAII

MARCOS ANTONIO DE O. LEANDRO

MARIA CHINA VAILATI

MARIO DE NATAL BAl.ERA

MAURíc[o (10M !'.! F. D . SANTOS

MAXMILl.IAN GOMES COUIADO

MI(iUEL RAMOS CAMPOS

r-.lOGIANA MOREIRA I'AES

M lJRILO ZANElTI I.EAL

NEIMAR BATISTA

NELSON ANTONIO (;OMES JUNIOR

NEUDI FERNANDES

NEWTON TRINDADE

OSCAR SILVERIO DE SOUZA

PAULO MORELI

R[CARDO AUGUSTO MORGAN

RITA DE CASSIA ALVES

RONALDO LIMA :vlACHADO

ROSEVAI. SOARES I'ETRECHEN

SERGIO RICARDO MEl.l.ER

SH.VIA ARRUDA GOMM

SIMONE ROCIIA DE CRISTO LEITE

SONIA REGINA SANTOS SILVEIRA

lERESA ARRUDA M .Y1M WAMBlER
VITOj{ LEAL

WALDIRENE GOBETTI DAL MOLlN

\VALTER DA COSTA

WALTER T01-'I'OLl

FLAVIANO BELLlNAlI GAKCIA I'ERES

FLORA MAIWARlDA CJ.OCK SCIUER

IlELDERLlANE M . D . L. RIl'K l.J

JANAíNA BOR[)IN REMOR

JHFERSON ISAAC JOÃO SCIIEI'R

JOAO ANTONIO C MOTTA

JOAQUIM ERNESTO I'ALHARES

JOSE ANTONIO PERES GEDIEJ.

JOSÉ.EU SAJ.AMACIIA

JOVINO ll-:RRIN

JOÃO ALCI OLIVEIRA I'ADILHA

JULIO ASSIS GEHLEN

LAURO FERNANDO LANElTl

LEUS VIEIRA DOS SANTOS

LUCIANE MACHADO

I.U ll I'EKNANDO M . Al.BUQUERQUE

LUIZ ROBERTO ROMANO

LUIZ RODRI(,UES WAMBlER

Vist<l ao(s) r~corrido(s) - CONTRA-RAl()ES. Pr1l70 : 15 dias

001. II 14 1040-2/01 Recurso Esp~cilll C iw l

C U R IT IB A , 2 a
- F E IR A , 0 1 1 0 4 /2 0 0 2

Prolot,:olo: 2001!l533ti2. M atéria: Demais ci\'C is. Com llrca: Curiliha. Vara: Vara

Civcl. Coman;:a: Curitih<l. Vara: la Vara Civ~1. A \'ão Originária: 1410402 Apela-

ção Civel. AUlOS Complo:rncntarcs: 'J60645;!0 Consignação em Pagamellltl. Au-

tos Complo:menlares: 9601101\39 S~qllo:ncia Anual. Rccorrenl~: Anlúnio José

Menegol1O . Adv.: Simon~ Rul.'!m dc Crhlo l.dtc. Recorrido: Carlos Jean ue Farias.
Ad~'.: NeW ton Trindade. Muli\'(l: CONTRA-RAZOES.

002. 0146466-6103 Re~urso Especial C iw l

V ista au(s) rccorrído(s). CONTRA-RAZOES. Prazo: 15 dias

luritiba, 22 de lnill'ÇO de 2002_

A Sccrelária do Tribunal de A lçllda du Estado do

PnranÁ , usando das atribuições lllle lhe são

confC lidas 1101'lei, e lendo em vista o COltlido 110

llrO lOçolado 5011 ,,0 3029012002. resoh'e:

G i~iel erpH ll1I M achado BroHo

Seerefãria

ORIJf:M 1)1-: S(O ;I{VIÇO W I8212002

1l0! IIcccssidadc do serviço c Q parlir do dia 19 de lllarço de 2002, as férias

legais alllsj~as ao exercicio de 2001, de J<elty ~:1 lIajjar. mnlriculll nO

5565, AssessLlr de Recursos simbolo DAS-4, concedidas pela Ordeln de

Serviço 11° I I 112002, assegllrarH lo-lhc fi direito de usufruir 8 (oito) dias

restalltcs CIII época 0IHHtuna, de acordo com { I ~ 3~ do art. 149 da L.ei n O

(,17<1170.

~ '" . .~. .'. ,,-.:z. '-"'-~~~
Gisicli qletull ,'\1IIChIl110Ilrollo

Seclclâria

StlSI'EN l>F.n

Curiliba, 18 de março de 2002.

OW IJt;1\1 llro: S.:t(V I('U N-17012u1l2

POI neccssidade (tn ~erviço e a partir do dia 111de março dc 2002. as férias

le~ais i111l~ivll~ a(l pfe~enTe exerci cio, de Lhla de Souil:n lhrcello~,

lllulrículll nO 5303, A~~cssor de Recursos ~Imhol(l DAS-4. concedidas pela

Onklll de Serviço n~ 157/2002, assegurando. lhe o direito de uSl/fruir ')

(IIU \'C ) dias Il:stantcs em clltlca oportuna. de acordu COll! (l ~ J" uo art. 14'.1

da 1_l:Í 11"(,1701170.

SECRETARIA

CO N C.: J)~: j {

S II S I' f : N n t: R

o Il Il F . M I) r. S t; I{ V IÇ O N" 17912{){ll

A Sccrellirill do Tri!:lulIal clc A ./çitda do ES!/ldo do

Paraua. uSlllrdo das IIlri!:luiçõcs llUC lhe são

c(lnferidll.'\ Ilor lei, e lcndu em vista u contido no

prolocolado sob 11°2<)03212002, resolve:

l i M"ria lIelc"" nl'~lrr dl" Barros. malricula n" 330, A léclltC de Con~t'n."çãn

lIi~ 'cl A -(, <lu Ou"dru de Pessoal da Secrclad,l desfc TrilJullal. 20 (~illlc) dias dc

li< .:cll~aIllua tlftlR IIlCrtln dc ~lIildc 1I111ltlirdu <.lia' I de Inat~\' de 20112. CVII'hase no

arlii\" 221. ~ 2" dlll,ci FMallnal nO (>.171\170.

C lIliliha, 20 de "'3f1;0.1r 20112.

~~=K\,~?oSàl;J\".
Gi.icti cTflét"a l\1achlldu Ilrullu

Secretaria

A So:cn:llirin fln Ttil""IA l de A lçadll ,In 1':~IA t.lodo

I':u-an~. lI~ando ,Ia~ 3I1il",içõe~ ll"c lhe ,~"

cO llferídas por lei. telldo CI1l visla ( l ~ull1ido I IU

prnlvcollldo suh n" 2(,.7/U I!2fl02, resol ••..e:

D IÁ R IO D A J U S T IÇ A

I

m - Ao DepanamenlQ Econôm ico e Financeiro,

li Prossiga-se obed«:idas as demais

IV - Publique-se.

Coorib, 14d. m~ç.~f
JU il C1l1yton lllU lIrgO

Presidesue

PORTARIA N-1451l001

TRIBUNAL DE ALÇADA

Protocolo nO 23.91 612002

ATOS DA PRESIDÊNCIA

fonnalidades legais.

para formalilaçjo do lermo aditivo

pág. 46

o Juiz. Presidente do Tribunal de A lçada do

Eslado do Paraná, usando das atribuiçôes

que lhe sla conferidas por lei, tendo em

visla o conlido no artigo 34 e o protocolado

sob n° 30.700/2002, resolve:

o Juiz Pn:sidenle do Tribunal de A lçada do

Estado do Paraná, usando das atribuições

que Ibe sio conferidas por lei, tendo em

vista o contido no protocolado sob o n°

30.561/2002, resolve:

NOMIo:AR

I - Na forma do plltecer relro da Assessoria
Juridica do Departamento Econôm ico e Financeiro, aU lorizo a majoração do contraIo

firmado com a empresa Poliservice Sistemas de H igíeniz.a~ão e Serviços S/C LIda, de

a(O rdocom a proposta edocumentos denso 20 u'que 26, viatemw aditivo. n " j do an

6S,Ietra b. fi I", da Lei Federal 0"8666193, a umcuslo mensal de Ri 3.933,33 (tresfill.

nov«enIQ$ e ninfa e Ifes reais e rrinta e três centavos) para um período de 09 (nove)
meses, a iniciar-se nesla dita

PORTARIA N°16S12002

Cutltlba, 20 de março de 2002

C O N C E D E R

opção ao Or. José Simõn Teiu:lrl, Juiz deste Tribunal, para a Quinta C imara

Cível, ocupando a vaga decorrente da remoçA0 do Or. Ronald Juarez Moro para a

Segunda Câmara Crim inal.

I

Daniel Perei,. d. Silv. para exercer o cargo em com ina0 de Assessor

Judiciário slmbnlo DAS-4 do Gabinete do Dr. Jos!! Simões Teixeira,

atribuindo-Ihe a gratificaçio correspondente.

Curitiba, 22 de março de 2002.

~! DEPARTAMENTO .JUDlCIÁRIO

DIVISÃO DE PROCESSO CÍVEL

Prulol'olo: 2UOII3H25. M atéria: Ex~cu~il(l. Comarca: CuritilJa. Vara: 'Ja Vara

CÍ\cl. Ação Originária: 14óM fl02 Embargos Infringenles. Autos COJllplo:menta-

rcs: 9hOOOOOI 75 Execução do: Titulo EXlrajudicial. Aultl~ Clll11pl~mo:ntares:

9600000Qlti Em lJargos a Execução. Rcço~nlo:: Banco do Brasil S/a. Adv.: M ari<l

Celina Vailati. Adv.: Luil Roho:no Romano. R l'correme: Ro:gioaldo D 'almo:ida

Gunçalves. Rccorrcme: Renalo Campus. - Ad\.: Julio Assis Gchlo:n. Adv,: João

A lei O li\'o:ira Padilha. Rcwrrido: O~ Mesmos. ~ 'l<1livo: CONTRA-KAZÔES.

V ista ao(s) reo:nrrido(s). CONTRA-RAZÔES. Pra70 : 15 dias

PO R T A R I A N° 16612002
01J3. O 151720.8f02 Recurso Espo:cial C 'ív~1

o Juiz Presidente do Tribunal de A lçada do

Estado do PlUaná, usando das atribuições

que lhe sl.o conferidas por lei. tendo em

vista o contido no protocolado sob n0

32.291/2002, resolve:

C O N C E D E R

TRIBUNAL IlE ALÇAIlA DO PARANÂ

I1 Ili\'isiio C inl

Sl'ção dI' R l'cursos • Chel

t:m itido em : 25/0,\12002

j{l"laçilo ['1;0.2002.00676 d •.. Puhlicaçào (Analitica)

Prolocolu: 2001/153913, M atéria: Uo:mai~ ci\'C is. CO lllar.:a: Puma Grossa. Vara:

3a Vara Civel. Ação Originária: 151721111Apelação Civel. Rccorro:nlO :: Compa-

nhia Brasileira do: Pl'tróJco Iriranga. Adv.: R icardo Augll~lo Morgan. Ad~'.:

W aldir~ne GohO:lIi Dal Mulin. Ad\'.: E laino: Crisitina nonO :le. Recorrido: Novo

lIorilllme Comérdo c Serviços l.l< .la. Ad\.: Murilo ZaoO :l1iI.o:al. Adv.: V itur Leal.
Mutivo: CONTRA-RAZÔES

Vista au(s) recorrido(s) - CONTRA.RAZÓES _ i'razo : 15 dias

O R n E M

ao Dr, EdU lrdo Uno Bueno Fagundes, Juiz deste Tribunal, 30 (trinta) dias

de licença para Iralamenlo de saudç a partir do dia 1° de abril do corrente

ano, com base no artigo 15, inciso I, parllgrafo IOdo Código de Organizaçio

e D lV isio JudicU ,rias do Estado do Palaná,

JE-:"-~.~-£
~"_o~ !"",:1::,.,

il\U ICE DF. PLilJLlCAÇÃO

ADVOGAIlO

ANTONIO HJSTINO I-'ORCEJ.L/

ARAI(INAN KOSOP

ALAS GOMM n U lo
CARLOS AI.RERTO F. D , CASTRO

CARLOS EDUARDO SANTOS GFISLER

CAROLINA MENKE DOETZER

CATARINA APAREClIJA CABRIonl

CHIA REGINA MARCOS PEREIRA

CLEVJ.;RSON MARCEL COLOMBO

CRISllAN LUIZ MORAES

CRISTlANE BEUNATI GARCIA LOPES

DANIEL HACHEM

( J 0 4

013
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013
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PROCESSO

0157457_4/02

o 171)33 I -9/02

0182486-4/02

o I 83K'J3-3102

o I 65-135-3102

(1183474-11/02

01S7457_4/{)2

0158594-6101

ti17933 1.9/02

0182486_4/02

0179345-3101

0182514.3/02

004. U157457-4102 Ro:o:urso Esp~dal l'ivel

I'fIIl.!Colo: 2002125041, M aléria: Demais cíveis. Comarca: M aringa. Vara: 4a Vara

Ciw l. Ação Origin,lria: 1574574 Apelação Civcl. Recorremo:: Braswey S/li In.

dústria o: Comércio. Adv,: Antonio Jllslino Fon:eJli. Recorrido; Luii'- Carlm

Honorato. Adv,: Catarina Apar~cida Cahriollí. M olivo: CONTRA-RAZÕES.

V isla no(s) r~cllrrido(s) - CONTRA-RAZÜES _ Prazo: 15 dias

nus. 0157727-1102 Recurso Especial C ivel

I'T lltu~olo; 2ij0212~6l}4. M atéria: Demnis civo:is. Comarca: M amhore. Vara: Vara

Civo:l. Ação Originárin: 1577271 Apl'lação Civo:l. Rccorr~nle: Banco do Brasil

S/a. Adv.: W alt~r da Costa. Adv,: Jovino Terrin. Adv.: E lói Antonio Pouali.

Adv.: M a~m illian Gomes Colhado. A<.I\"'.:Eduardo Jose Pereira Ne\'es. Rccorridu:

A lvani llendo. Adv.: Emerson Anhur Estevllm . Mulivo: CONTRA-RAZÔES_



~•...
p«''''''

EAZ l.al!..t:..A _q.'" ~ PfOOQllC cdil.al vimn ou 6ck \U1h«inlClllo liY<Tml que, pot 011.,
C:art6rio lb)! V.,. Clvd da C(IIIWI"""de F07.do ltul<,'U , f.,lbdQ do P&nni. se ~Dm_
tamcor. •••• alIl.- n." 120(19'>9, li.: 00liRDICAO. atl quc t RXjU<:fU'l4; JOSE 1)1'. PAUlA
COSTA e.. roqucrido: SI':HASTIÃU CARUru DA CflSTA g lI-.b1do lOQ 'f.>c:Ihol lOi
r.-.querido.pd~ ptt:&rIte. leme pública ~ N1tG'l91 I'roflride •.~ fIs. 32, dos ••• os RIPJ1I aludidos.
'1ueali ~IYp'''''' rlll.1 di, .•• DIAl"ITE 00 fi.XI'OSTO, h.-i P'" bem~m dei,,"r ~ pedi"'" irn.:itl,
JI3n dcdanr e inIt!1diçiodeS~DASTIAoCAKI.ITODACOSTA.n~ comocwador_
innAo •. on R"'fUcraI1C. ll'K' ~ari O M rnúnUl". acmlirnita~ \'i$I" que flWU pa.:nloI
Kf o r~ port..x.tde lftll/llllilnlO cntliano ancdlliQJ, ~bililJnOO.o cio,} 0.1_

qu.lqucr ttívidedc profuaiMSI. K11dnOiS. o;undOçto pcrmanaIlc. •• 1"0 ptll'1I 1101 que. pnr ~
do I';. ~m do .~" judirilol.t) Çul'll<1ornM\CItlo dcwnl JI"C"Ilr o (llrnflmmilOSO!cpl
Im cmwdi••••fi_do ~d.o ap~deh~ Cu~ .• lI clioplI:Iuno el\i&<' 1,111-4

do CPC.• " nq llII. 12 III do Códi,;uCivil,~a-M a I""l1IdIle no R~ Ci..;l. puhliq..-
n' ~ Ioal e o ()(K:ial ) ~wm ~lod.:: lOdios.Cmw60eo roquacnI005

bo::rtdboI di Jull' llile. PJl: l. f"'t do I~~\"V. 07 ~ llIMÇOd.,' 2000. (D) Or. AN"fONIU
OOMINOOS fiN JUNIOR. J1.JI1.J:>El>l1l:Fn'O."

li.. p«tll YJC dlo.1gue ••• CQlhecrrna>lo do:lodooI

poIoWIe. i~a A<>Í\4\lro, NlIIl~ •••~l )ui,," ccpcdU Q

blicldó", .tigdo llII r....,.... da lei.
'. r01. IX) IG IJAÇt,l. Im 011 do: lJIIlUb«I do:

'__ .. .-J ANDREIA ROCI(J',NBACll ANACJj.~ro, AUXIIJAR

rAc.i c suhol:revl.

C:::AOR~CÉ~~O
JUIZ DE DIREITO SUBSTlTlITO

O Doutor MARCELO WALLBACH SILVA,
MM, Juiz de Direito Diretor do Fórum da Comarca de Francisco
Seltrão, Estado do Paraná.. tendo em vista a autorizaçlo do
Excelentissimo Senhor Desembargador Presidente do Egrégio
Tribunal de Justiça do Estado. e de confonnidade com as
dis~içôes do Regulamento de Concurso de Ingresso e de
Remoção às Atividades Notariais e de Registros, no uso de suas
atribuições legais,

FAZ SABER a quem possa interessar que.
considerando a alteração dos ~~ :zo e 3° do artigo"" do Acórdão n°
8510.CM, publicado em 06 de março de 2002, pelo Acórdão n'
9054-CM, para que se evite futura nulidade ou qualquer alegação
de prejuízo por parte dos candidatos, tomo inválido o edital de
abertura de concurso para provimento do cargo de titular do
Tabelionato de Protesto de Tltulos, publicado nos dias li, 12 e 13
do mês de março de 2002, bem como, que pelo prazo de dez (10)

EDITAL DE ABERTURA DE CONCURSO PARA
PROVIMENTO DO CARGO DE TITIlLAR DO TABELIONATO
DE PROTESTO PE TtruLOS pA COMARCA DE FRANCISCO
BELIRÃO

COMARCA DE FOZ DO IGUAÇU ,

o F.'>C£1J.:.m1ssIMO SENHOR DOtJIUR NAOR RIrn;;;IRo DE MAC:~DO /I.'E1"O, MM.
JUIZ 1»: DUw.nu SUII.'mnrro I)" n~CFJIVI. VARA cl\'lo:I •. Illih"A CJI)AOf. £
COMARCA DF..FOz'IXl IGUAÇ1J. ESTAI)() 00 PARANÁ

COMARCA DE FRANCISCO BELTRÃO

COMARCA DE FOZ 00 IGUAÇU
CARTÓRIO DA TERCEIRA VARA clva

jilllTAL pE PUD1!lli,w DE SENTEN.Q,
TNTERmçÃO DE: SEBASTIÀO CARLlTO nA COSTA

l/I ED ITAL _ de ritaçlo. com J'QW ckl 'll'illm elias 60 dc1wncisclo
MANOEL RODRIGUES DA SILVA - wl&G -MlIledlO", brasileiro. -..pmdo
judieiahnallc, Iavradur. ",tini de Lap Vcrmd'-.RG, <*de DlI5Ca lOS 07.02.SI. ponador do
RO ll" 1.631.24D-PR, mIJo de NBcill Rotkip:s do. SilVll c dei Rna RlIW da Silva, Rl5IdalIc e
domiMlllclo llII IoeIlldIlJe de Tre. Bllrru. 101•. U. Ilesla _ do!Fulntl. Estado do ParIn',.

c!poCIIdo5 IiltoJ. Pica. pelo pre5tll1C. nos ellW de PrllCC5!1:1Crime ti 03912001, Cn'ADO e

INTIMADO a compuecer pennle esI~ Jul1.u. t'llirlCio do Fórum k-l, ,110' Av, BrasfI.

1050.no dia 14 de majode 2002 As J3.15homs Illimdo:serQIIlllficadu,intampdo
c .comptllblr a lOdot O!IdemaIs temlOI do proc:csso. que rcs~e COIl1Olocurso 1lIS-.çIIeI
dout. 10, 11', iJlo.Illl, da Lei 9.437/91, porqac MJIlJ dia/7dolris.~"IrtJm,_.]O(JI,

por WJha rbs 17:00 ltoraI. 110 ~~/Iff) rrts !kHmL flUIr Murltf/plo tk FD%lMf, o
M1III1ft/iJikJ MANOA'I. RODRIGUI;S DA SILYA, com VOI?ItJd~ flVrt' COMt:Ien/t tia 1//cIttIdf rh
IMO CtJNIlIlQ, '/filiou tli.JpmD!I tk IUtrUJd. fogo lfO IrxDI DCima IIltrltkJrItJd<J, o pai 4 /lQbflD4o.

IIdlizando.tlt <ti ~. u", _at vU lvU . oollh" _tmJ1. 16, n •• ItknJ~

SU70J8. lIluniciatla com OI tunr) «UM },,) lnIado - tm bom ..,Iutiu dr CQIlUnNIfIJo , ,,,,

pvftl«u cOPtllç/ks rh JI/tN:io_rrrr •• (J<r»dao'"~ •• prattJbIlI •• <k _" JII Jnt:n •• jb. fl9],

_ 0WI1If1:4r1lo,tll/ demcwdo com tkltnttlnafdo l~ga~ lima wz 'II/t t>IfopanuIa'~ t

ponr da ~rJd4 (U IIW Iih j(1p. Stgllltdo llpIdOdo. a .,.""... • pgo "P '.mdúllt fo i NJIIIitllIIOO

",~s dt Ja-Im do ema 1001, tIO dtllunclado Motrotl Rodrlgllit2 da SiIwI. ~Jo ..,,1IfldQdo
SkI/ltt1 D tm , _ tnIIo "m dnarordo tgm tklf'nninaçtJo legal, trtI m edlikl'M Ilw UJe

ltllJlU ", nIlo pouuld " , t O potle do rrfrrlda ClnWJ di JOgo~. IRdo C passado aCIll
cidade e CMVlI'aI de . 1. do do PamlIi. .os da:cnow: diu cb lfttIi de ~ do alIOde
dailllllil c dois. Eu. IlSON DE Ma.o fIlRRElRA ). eJl:I'Wlo de cnme"

".... VANES••••:E~J~=~

CURITIBA, 2 a - FEIRA, 01/04/2002

I COMARCA DE FAX'NAL

_~~I!l%~~~'
il'&l~Md8~~

111 EDITALDE CITAÇÃO 111
(çgm lltH9 de PRimQ diPíl

DIÁRIO DA JUSTiÇA

VARA CRIMINALDKCOLQMBO- ,a.
EDITAL DE CITAçAO I! OOlMAÇÃO DO(S) Rtu(S) ~ ANTONIO DE SOU7.A

PRAZO:. 20 DIAS

. A Doulote MlLA APARl!CIOA ALVES DA UJZ.. MM.
JufD õo Direito da V•• CrimiIII1 de Colombo. BItIdo do

•••••••••

SEDE 00 JUtzo: Ria Pnociioo Caio.rzc. 191.Ccmru, íOl'lf' (Ou"!) 6S6113J.

EXPEDIDO nata cidadlI •. GOlllIIl:a dII CoIcnnOo. _ 04 de mA1ÇO de 2002.

Eu.. -" ..0d. .BeI ED£!MIRBOZESKJ.EtcrivIodlV•• Qtmm.JeA~oconfen
.,_~ J\ ~

ML\"ARF£rrjA~~
rutz.A Df! D=DA ~

VARA CRIMINAl. DE COLOMBO- PR.

EDITAL DE lNTIMAÇ'ÃODE SENTENÇA OO(S) REU(S) JOÃO BATISTA
PRAZO: 60 DIAS

A Doutora MiIa Aparecida Alves da Luz. MM.
Juiza de Direito da Vira Criminal e Anexos de
CoI.ombo. Estado do Panmi. etc.

COMARCA DE ENGENHEIRO BELTRÃO

PRocesSO-CRIMEN .• 7S/lm
INFRAÇÃO: Art. ISS i 1°. e ISS tio. c/c 14. inc. IIItodos combinados com o 1lf1. 71
-ctput- doCP,b
FtNAUDADE: FAZ SABER, todo:! que o presente edital..;efem, ou dele livercm noticia.
() qUllI llI1'll. afixado no local dtI costume e publicado no Dimo d. Justiça do Estlldo do
Parani, que lendo em vi!la 0(5) demmciado(s) adiante qualiftcado(s), esl8f(em) em lugttr
incerto. nao $CI'Idopo1$fvd intimâ-lo(s) pessoalmente. intima-o(s) por meto desl:lI.
QUALIFICAÇÃO: JOÃO BATISTA. wlgo "Ki1o;o". brasileiro, solteiro. garçom. natural de
Tamboml- Pr, filho de Maria Angtlice de Jesos, residenle em lugar desconhecido.
OBJETO: lnlimaçio do(s) dCllunclado(s) .cim. norninad.o(s), dos termos da r. scrllcnça
proferida nos autos em cplgrafc. datada de 24/1012001, cuja dtclsao. em rC5Cllba. em l! a
seguinle: MAnl. o upwlo, bem como pelo mais qw do.s autos C(NUIa, ju lgo parclol_nte

procedenre. a denúncia de jIlJ. 02/f)4 po1'tJ. em comeqtJ!nclo u/:;Joly" o ri" Jo4o Ba/lsla

do prd/lca do cri". [wyiJlo FIO ar/, IJJ 9 '-., clc o artS, /4. Inciso JJJ, do Código P .na/,

o que foço co r.~lelo no art. j86. InclJID JJJ do CPP, , condelf6-lu C:fJmO 1nc:lU 'M J_ penas

do art, I SJ, f r. do CP. passattdo o opI/caç4o dapeno.,. Anl, a U IU nqvf$l/os, 1"'IlI'islus

rIO orl. S9 dfJ CP, fira o pena ba.w .m OI ano de recllado, mlnlmo lel{Ql, a qual OIll1l,n1Q

lk Ilj (lU mur.f) por reconhecer o Inc/tilf1Cta da agfQWJfIl. tk.> refX*JO 1JOhmIO,

ptifoundo czsslm , 01 (11m) tmO , 04 (l[W I'ro) MtXS dt ncIl1SiJo t lO (da) dlcrs-multa .

I,wmd~ em conla a silUllflJo financeiro do rtu. pro em .srgulda cJj",lmrl.Jo de }/J (10

rm:.~ese 20 d/O$) por ft!ConMctl ,mf(M)f' do rtw Q pr61/(;o do crlmt defU l'lo privll,glado.

perfourrdo OS (Cinco) ~se.s e lO (tk:) di," fM rtC/Wilo e 10 dlos-m"IIo, IW IIQlorfUl/lárlu

de //30 do ,'l1I6rlo m (n/mn .'g./Ii, à ipoeo do falo t alua1JuIdo oti o dota do ,ftlNO

pagam,nlo, os quais lomo definltlvw an" o owwfa d, OIIINS CQu.flU copuzu tk

modifica.las. O ng/me Inicial do cumprlmtrlJo da pena ~ O aberto. SIIb.q/hlJdtJ a peita

opl1l.'Opor pena restrl/fWJ df direito, qlUlI SI}a, OtM prulQÇDo ptClmldrJa (art. d, incl:J() I

do CP), a qual uU tbdllço na JoaçJlo d£ RrS 180,00 (C tnto, oi/o "ois), m /n/mo /'go/ (9

r, 1Ir/, 4' do CP), à C"CM ' Casa eMAPJiO na Sula, dentro do prazo de 10 dla:s., (M I 06

cts/as b bóslcas, riO WJlor lIIfil4r1o de RJ 10,00 (lr/nJO nals), Q sere", doada:t à muma

rm iduele. ar qual& de\lfl~ ~r 'n /rogues Mt Cortvrlo. sendo lima po1 mllJ. C~nodD ao

paBGmtn/1I da:J Cl/&ta3' pN)c;ruua/s,

Fica o sentenciado ei~ de que poder! interpor fllCUIIO de apclaçlo. caso nIo se
confonue com • r. sentenço., no prazo de OS diu. contados a partir do t«mino do prazo
deste edital,
SEDE DO JUizo: Rua fnncisco Camargo, 191. Centro, fone (0'".41) 656 1133. fax 656
4822. EXP~ nesta cidadtt e ccmarca de Colombo. aos 04 de março de 2002.
Eu. _........ .. ...............• Bel EDEMIR BOZESK1, Esaivlo da Var, Criminal e
Anexos. o çon e llUbsa-evi,

OBJETO: NOTIFICAÇÃO $kl referido lOIBIdo para quo. no pnm de 10 dias. ~lUla llO\'C

pnx;~r llOS 1Wt08, sob pena õo 5el"-lbe nomeado um pelo Juizo.

(:AMTÓKIO no CivlU"" (:oMV.IlC IO Ir.ANl':-XOS-nJoNf((OXX")5J7.1 .•••.•
.stlt7.o riJo: DIIlI':ITO DA COMARCA J)p; II'.NGJ:NHRIRO BF.I,TRÁo-PR

LlRAUClO SARAGIOTO
IlSCJUVÃO

ED17"A.I. UI!: SI':Nn::NÇA UI!: INTI<.RV/(,:,{O JJK JOAQUIM SI/.VA "I';'OI.lVIo:JNA-

COM /'RAZODE. ~IJ(TRINTA) D/AS.

A D__ JIETBl ASTIR JOSE-.MM.Jon- 4tJ v..... CT..w ti" C ..,,,..rao Ih
& • ...,..", Ran4•••~ ,tIb . /'lonMIA. ••• tom l. "a •••• eU;.
I'AZ SABER 'I•••.por OIUt"""'ali e:.u-cório ••••O.•..,••~n .•••e ~ InIn\lI.oIm- - ..
111.1061101 U INTKIl:DtÇ.\O. lQt ..".".....,... Inta-.ll(:110 4e JOAQUIM SILVA J)E
OUVlUIlA. •••.•o.Uriro.,•• ~ oh: S1DIoat'sIII-MC, -'do _ M,M.54. -''"''"'-
B"ID p•.•n...... BDoto ciO'F.-.-a... •• &-0..••••••••.•••••••• 1_""- M_ d. ~
owtIhI.,.., •• ..-id_o •••••••• lblm6oeo Ferrd •• 01.c...e:a. •••••••""'1l'Ot ••• ctoIade

:~:em :.:::="'~oI:.,':.~~.~ln_-==.,li:':':=- .~~~~L';":"'~
ULJ'IIV.lRA, ••~ "' •••••••.••••••••• lr<>. - lIlIto ••••• ........n--. fiO..-I> retlklftOte. •

oI•••LldIIIM to _ .-- LI:oOoo_ J'~ _ e.- -'.... reMro., _ ,....., •• oi•• F'holo._
Eoot.acIode> P ••••••••• , ••••• ..,......H-ri .•••.tooI 4a .••••a chrO ••• _nloll&,ad. ••
Tuo ""aro•.••• r.H"tença d. n..26127. u.pk>ao ftft&J. u_rn_ 01••••. podo.
UI".cRKTO •••• r~ • INTERDiÇÃO de JOAQUIM SILVA DE QL[VEJRA..
J' '1...unc-.40 ••••• _. "-J...--.k>-o .•~ ..•tc laaI ••••• oH eURer
~ •••_ ••_ d ••• iob.•.•.••t •••••• r<lrm. 01••ardaa~. Iftd_ 11d. CM •••• (:bil
••• -.. •.••• cc..... •• o""CO "54. pllricnf'o ~~ d. eM"" 0'>'11. NOMElo-LHE
CIfRAI)()R ••S•.•.JOS£ JiJLvA DE OLIV&lRA. &rvld..-r • ...ulk:>ub _ ...w..
r_ ..a-.u~._ ..•.-"<0 ao >U't1Ko11M _ C6di ••• d. P_ (hU,. 1_ •.•••._

• p~tr ••• ReabU'OCivil •.••••tIUq.-.- ao ••••••.•••••~. no Orpo on.,lM I, lU
.•._.,..... In••••••.•lo •••10oi.. O~_~ •••••.--- • oI.,...Wo .,<>aop..-.....,
_4 ••••.••••0III0.....- •••• ~ eaIhJp_1<>pI. •••••• E"' •• ., •••••• ~
.0 .~ li,.. Ann.. ••• (~:. -!' ••• c::uu- • _ ~ ••••••••••••••""•.••••
••••• P.R.I. I!.m._11.:1001". T. •••••••• _ IMcuoo. -'_-Jwwodo oi" tooI••••••
bJt" ." •••••••••••RII&n _pro t(l;•••..a-w., ••.••••It••_ ••p~ ••••••_ •.••

ti.- •••• •• II~.,..........• bll.,...._ r_a d. IrLA paWk~ ..., P'-"""
oi • r GIlATUITA •••• 1UI JIt ••lMa _ •• I'I>tflMrno&c B&NEFlcIARJo DE

DlÁlUA. 01_ li. me. li., i"."".""In> d••••••••• 11•
____ (Urwx-lo )" •••.•crl..... ••• ....vL

PROCES5O--CJUME N." 35199

lNFRAçAO; Arl 121 f 2 •.• i""illO 1 •. 1V ele 29 •. art. 14, n doCP .

FTNAUDAD6: FAZ. SABER. \QdoI que o preIeIltc ccHt.I Yimnl. ou dele1õi--.a notícia, oqual-'-
.fixado no local de 00IbmIe e publicado no Diirio di JIWçI40 Estldo do PII1u'l6,qllC le-ndo em VÍJtI
0(,) dellllllCiIdo(S) lldiIlIta qutliflc.do(s). esc.r{em) em lupr incerto. nIo sendo poo:slYal ~s) I
intiiM-1o(s) pc:AOIlrtll:nlJ:,. intitbH(s) por Illr:io deste.

QUAllFICAÇÃO: ZEN! ANTONIO DE 'SOUZA. bruileiro. IOlleiro. filho" Dor.ci 6e Souza e
Maria tJIb de Souza. pr.dre:iro, PUCido 101 05.02.6S. nRlnI de RdIouyu-Pr, ~le em lllgll"

inoerlo.

flllTAl OI: "CITAÇÃO, com o II(Ull Ú 2lIllin.

A Oou<lK'loMlII AII...on A'- dlllll, MM, JuItlI l!Il ~ di VIri l1lI

J=trnllll, 1bi1tltO-ll'Ullll'lOl, lnllncl. e Juwnlude di COmeru ~ COlclmbo,
éBtJdtIdoPmM, lI1lfoormlllllll,

AlITOSDEIHVt:STlGAçA.OOEPAlERNIOAOf N! 5MI2OlIt
FUIAUDAOE, fAZ SAll£R.1I>\I:ICo qlll" ~ eodltal¥ler-. GIl dM ~ l'III1Ieta,o ~~.t"" I1IlIItk1 ""
~ di COItunIe e pllbnulto no 0Ik\0 da.k!lllyf do EltIllo elo ,..." qu. t-so em mia' ~tlfltcII Bd\IoIWI
fl\IIIfle-da,1'tÚII1IIl!llpw.eeno.lItoWldopouNeC tiU-II~, tllMlJCII~OIt\._.

QUAUnCAÇAo; Gi«lnl di MiIIkIfira, quBliIbqlG lporNI, (W(ldInle em m.l1noerl'O. nlo ceII!:m,
OBJETO;~ 110~ido leimI nlmllnldcl, dDltImoI N prwents "to. c:lIjo\IIof doipw~ ll'ÕCial."
tIlIllhQ; "Qw .~dllWllllmlll'eIllIflM~ I/lIClIl)$<ltOlll,,~tntrI{lIn/lOo\I 1m .
}lIModt "77; deuI dMu ~1ItI'oMncII n6mr" rwqllnflle; que "flIIlIIIICI mlllOU10 lJIlI quendo. mil di
ttqlIMrIlt..-isou "rwquerldo que nfrll p 'lldl; lllM lldcl • ~ tonteY. CCIIlU>co _ dlldede, o
~,..._. quIJ ~lcn.tl, "'"' "'" "'li nio ~ lJIII"ltqlIIrtrIti 'fltlll lar rteOIlllKidl
ÇQ/IlQ.'o~ quetl\ltfllllllflo~lIlCOIlIrHeemloulfnc'f!'!O'nGlIobido;ll\I'''''''flll/lrll
• p;1IlIIJItII lÇIo !fi ln""'/igIçID dll'a!lfJllNllf t;/r, N1 ••• ~fOI; NqIItr e produçlo llf IOlIeI 0lI lFII/olI di pIOV" di

lIIlt/lo ptmriIidD-; d. I CI~ lI-nfor di R$1OC,oo.. O 11IQ~1ridI1 devrrlo c:cmpIII'lCllI" jIllfl~ .m Jub:o, ROfórum

~ n. ,,22 clt "'1"!lMm h 14;)0 bom tltvl~ IOI)IT'f:lllheclDdlldw8eclD. m~nllIo 6Bdoc:lIIIIlllo
•••• tan eutlltflell"ttntIII¥.'II.WIId~1D, il~1llCIoadIoWllo$"fI,lIeftlo~-. ~lo-ftOpmo di
Hi-d'tls. conteelot'l*lifu tIN da -'luçlc 1ft ~ pmlllllir_ •• .ceIIcI, _ ~', OI feIoI

~-pe!IoIll\aF •.
SEDE DOJU!ZO:Rll.frwlOleeoCII'f\BI'9O, 19t,~ fl>nI{lllcdllt~H», lu '5e4W,

~~

••• com~ dt Colombo, li' '''' li" do mh de ntII'ÇO de 2Q02.Eu.
_.. 8fI.~. AIIIlI~ m.~ JwrImtftlIO'. 'li. \'IrfCRnllnll, A_o •• o

~ . ~ ,

fl:~~.
ill~c:~~LUZ \

A DclAOI'BMII/I Ap~$CÍd8 Aiv06 da l~ MM . .lu/ta de O••erto da

VIMe ae FamU,a, Fl.eg<.lrcl P<bIicolI. Inlllncia 11 JuVlll\lv<l& de
Com8lCll de Coiomt>o, E'lado dO Pllf1lr'8 1\8 fQl'lTl&:l;I !li"

VARA DE FAMluA E ANEXOS

COMARCA DE COLOMBO - PARANÁ

EDITAL DE CITAÇAO. com o prazo de 20 dias

VARA DE FAMILfA E ANEXOS
COMARCA DE COLOMBO - PARANÁ

VARA DEFAMIUA E ANEXOS
COMARCA DE COLOMBO - PARANj(

. VARAOE FAMiLlAE ANEXOS
COMARCA DE COLOMBO - PARANj(

EDITAL DE CITAÇÃO, com o prezo dtl20 dua.

A DOUI~ _ AplrIOOil Nv" dII l.u1. MM. JulU dII Dirello da
Vel1llde Femrua,ReglBlrot ~Iool, Inllnoi' 11J~ de
Com.rel ~ Colombo, EI1..x. 60 Pllf••••', n.forrn. d'lll,

AUTOS DE INVESTIGAÇÃO DE PATERNIDADE N.• 589J2001
FINAliDADE: FAZ SABER alodol qve o pr"'nte editll vi&r&n\ ou de!, tN&re'l'l r'O )\Ida, o quallO fã
alIxado no Jooel Qe <:ottume e pubHO&do no Diário da Julliçll. do EltIdo do Parant, que tendo ..-n
vlltl • rlMl-*ldI lCbntI qualif>t:adtt, MIar Im IUQIl" inc81o, nIo ~ ponivet clt"
p8ISOIImertta, clt., por ITlElIodltlta.

OUAlIflCAÇÃO AnlOnIO ~ Souza di Jesus, ~,"ca(;80 ignorlIlllI, rllSlOolnl.lIfTI local Incerto •.•"..•.
OBJETO; CIIaçlo do ((Iquerid<l ,cima nominedQ, doi termos de prlIsente llQ6O, euto teor de PfltiÇêo
iniciei 'o Mguinlfl; "Que 11~ 60 ~IJ&I8Ilte fl o reqwrido ~ ~ eonjllgal c/(>
falo d/lf1I:Il:tjulho ela 1990 8M ~ dtt 1992: dess8 ~ l'llIIOlllJ O WIInl11 •. querido • aNIllÇ1l

,,_, o teqUe1/dO sempre scllBVI 11",. cINcu/plI pa1I nIo reg/stntr 11t;r:IerlÇS; O I'lHilllHicb I~re ,
~1IÇ4 como filho, ",.. n~ , rttgIttn-Io; que otluelrrlllltllll O Mqll$/ldO IJICO/l/T&-M em /clCe1

/rIoeftl) , llIo $lIb!(lo; qllO vfm ~ • prner!llt llÇ60 tIO IllYltMigttÇfo de Pel6mlD'edB Clt
NirrHlr1tos; roque' 11prod~ óllQdas lia IIllIiOs de P":WU de direiIQ perm itido; d4 11C8USII O Ire/cr de
R$ 100,00."0 Teql>ll"ida a daYer' CllmpfIf.cEll"per •••. a &I1fIJIho, nllfONm loca\, 1'lOli.! 22 de AtrIl s!B
2002 tol 1d:00 trai devidamente 8OORljlllt'llleóo dtt ed'lOQaCb fi ll'U'lido dtt docoolfInto pulOlll,

pe-t1llldlênl:J& d11lentatlva di CCJI"oCljlllÇl1o. flcarldo edvertl<30 d'I QUI nAO COOIeetandO 'lIç.ID no pI1IIzo
dll le dill$, l'lOnt~ • plIFtir da dQ:a di rw.tIZaçAo d8 t1udência, preeumír-sa-.êD IOlIito•. oomo
V81'dIClIliI'Oll, oe f.\OII allÇldclI pelll.utoul

pilO; RUIf'1W1CiIa:ICI!nIargO.,191,centro,!InI (0n<l1)65e 1133, !all6M-4S22.
. ~oomaro!I di Colombo,lItlI •••• dlat do mh di ll\lIlVDde 2002. Eu,

." . . Fllbien, Ar11f. Gonça/ws, ElTlpTlIllIdl JutlllNlfll~. di 1{1U1I

C Ifl 5,ccontllli111IoJlJ.!tCl"flYl

EDITAL DE CIT,o..çAo. C"l'fI o pram "" 20 C1iBe

A Doutora M;!a ~ Atval di Luz. MM Juiz • .;" D•.••1tC <:l'
'IIare doi F.mlllll. Ft"9'llrae P~<lCHI, Inr6llda .• J",,""tude CI8
Comer~ <:laCtlIomt:>o.ElllMSodo P" ••.•• , n.l«ma dalal.

JUSnçA GRATUITA

AUTOS oe DISSOLUÇÃO DE SOCIEDADE DE FATO N.- 433199
FINALIDADE FAZ. SABER llltldos QLI! (I pruellle editai "'efem, 00.1dele IIVflmm nol""8, (I qual senl
•.fol<&cXlna IcX:e:Ide COltume li Il\.tllll:.ado no Oi4l1io da Jusliçil do Ealado do Plorant., que tendo em
v'ata 8 rllCfUll'IOIIad'anta qua!if!cada. uta' tom I",ar ITICllflO. nêo sendo 00•• ;••8: (lté.la
p"soelmente, C:<lali por me:o dlI~1e
QUALIFICAÇÃO, Dorrv,'dO MeCjal d/l S ilva, Qualilleayêo Ignorada. res,derlle em local Incerto a nAo
I8CICIo •

OBJETO' Crtl~ do req""lidc K,me nominado. do! lermos da preu'nle eçIo. cujo 1IlOl' d4 peliçAo
ÍlIlCIll! é o S(!QUI.."e. "OLle" /8qlHttlmle COM'V1W com (I n!!quendo por um per10dc de 16 anos. Que
des/a jJ1II'O lIdwIa (I n8$C1mt1n1o de 06 flIllOS: que /1.00$ várll;l$ Ikseoomell105 (I ceuI fllSOlVtlU

S8petllr-se consellSulllmenta IlslaCel9C8m1l) o :seg1JÍ"18 &COtf1o. I}, 9~rrf, doi filhos /icllfll oom "

m6lt: que o VlrIo fJ{}der6.Vl&rIM 0$1\iIIo.5 em 1i0015 de _1l4I 'iIlJmBdoa; qUIJ o V'~ fJ69,r6 Nulo de

pen51Jo aos NflOs, I!I'lporl'llCi8 &qlJlll,lellllt, R$ 100.00 ei6 o rii{l 10 de ,ed.'! mlls; que 11l8siderH:ill

do ~51111'ic<!rlIPlfa , requerenl8: que ~ualmellfe 8 requeOO' 1I1lC01lll'lt--Mem Iocet inc8Ito e rllJo
Ubido, qw '<6m reqlJel'fll' " ~erl/II eç60 de Di&5Olvç60 de Socectvde ConftJ'íJeI. reqlJll" produçlo
de !odes os meI05 de prov03S de dl,fiItO peroll!Jdo; d8 e ceU5lI o VlJor de Rl1DO ,DO .• O requerido e

dever' compllfece< l"""anI, este Jut2.o. no 1(lMl'l laçai, !>O d'D 01 qo Abri! dtt 2QÇ2 ti 1<1-00 nern,
d8'lid.mIt'lle acompaMildo de edvogado e 111l1l'I100diI dor:"""'nlo petlS0II1. par. audiência de
tefJlatÍl/. doi wnc,li.çlo, ftC81'ldcldIre/Mo otI que na.:, CQrl!~ e .ÇAo no puuo de 15 dlllS
C(lntado. a pallir lia date OI rualizllÇA<Jda .udi6nc;e, PfeIUmif-M'~o 3QeliIO$.eorno Y$fdadeiroe.. .,.;
1e108I1I.IjllIdo. peja ,;,IIor.

SEDE DO JUIzO- Ru. Fr.rcrsco Caffiil~, 191, C""''l). fone (0"-"41) 656 1133, fa< ese 41322

~

- p - DO~st" id.1Idee comarc.. de Colombo,_ Bflle dfl mllrço de 2OC2. Eu,
... .., BeI_ FabiBtNJ A1I~8 Gonçalves, Emoregll6' Juramenladll de V&ra

C' tn.&le " o CQn'eri. lubacrfl.'
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Art. 70. No caso de vacância., o Juiz Diretor do Fórum da Comarca
comunicará o fato, no prazo de cinco (5) dias.. ao Presidente do
tribunal de Justiça que, ouvido o Corregedor-GeraJ da Justiça.
mandará ex;pedir edital indicado a forma de provimenlo (concurso
de ingresso ou de remoção).

~ l° - Havendo omissão do Juiz de Direito Diretor do Fórum. o
Presidente do Tribunal expedirá o respectivo edital na fonna do art.
16, da Lei Federal. nQ

• 8.935/94.

9 2° - O edital de concurso será publicado três vezes. no prazo
máximo de 20 dias entre a primeira e a última publicação, no
Diário da Justiça. e afixado no lugar de costume, no fórum da
Comarca.

o candidato' deverá exibir protocolo de
inscrição e documento de identidade para ter ingresso nos locais de
realização das provas. A ausência do candidato, na hora e local
designados, seja qual for o motivo, implicará no cancelamento de
sua inscrição. Não será permitida qualquer consulta quando da
realização das provas, sendo proibido ao candidato utilizarMsede
qualquer texto legal ou anotação. É vedado ao candidato assinar as
provas, escrever seu nome, número de inscrição ou apor qualquer
sinal que possa identificá-lo, em lugar não indicado para tal
finalidade, sob pena de anulação da mesma e sua conseqoente
eliminação do concurso.

Ficará afixado no átrio do Fórum desta
Comarca o Regulamento do Concurso de Ingresso e R~moção, às
Atividades Notariais e de Registros, para conhecimento dos
candidatos.

O presente edital será afixado no local de
costume e publicado três (3) vezes, no prazo máximo de 20 dias
entre a primeira e a última publicação, no Diário da Justiça.

Dado e passado nesta Cidade e Comarca de
Francisco BeltrãoMPr.,aos vinte dias do mês de Março do ano de
dois mil e dois (20103/2002). ~

M CE~~SILVA
iz de Direito Diretor do Fórum

CURITIBA, 2a - FEIRA, 01/04/2002

dias, contados a partir da data da última publicação deste edital no
Órgão Oficial, exc/uindo-se o primeiro e incluindo-se o último dia
útil, encontram-se abertas as inscrições para provimento do cargo
de Tabelião de Protestos de Titulos desta Comarca de Francisco
Beltrão.

I - DA INSCRICÃO

o interessado devera dirigir requerimento, ao
Juiz de Direito Presidente do Concurso. juntando, desde logo,
inclusive para os que já estavam inscritos para o concurso realizado
no dia 29 de junho de 2001. fotocópia autenticada da cédula de
identidade, diploma de bacharel em direito ou prova de que o
candidato tenha completado, até a data da primeira publicação do
edital do concurso de provas e títulos, dez (10) anos de exercício
em serviço notarial ou de registro. três (3) fontes de referência
pessoal c declaração de que possui condiÇÕeSde apresentar, após a
realizaçlo do concurso e no caso de vir a ser classificado, os
seguintes documentos: a) certidlo do registro civil; b) certidão
comprobatória de gozo dos direitos civis e políticos, fornecida pelo
Tribunal Regional Eleitoral; c) certificado de reservista ou
documento equivalente para comprovar a quitação com o serviço
militar; d) laudo médico fornecido por órgão oficial do Estado, do
qual conste que o candidato, após ter sido examinado por junta
médica constituída por três (3) médicos, não padece de moléstia,
nem é ponador de defeito tisico ou de debilidade mental. que o
incompatibilize com a função pública; e) eenidão dos cartórios
criminais das comarcas em que tiver residido após ter completado
dezoito (18) anos de idade; O atestado de idoneidade fornecido pela
Corregedoria-Geral da Justiça. O candidato poderã apresentar
outros documentos abonadores de sua idoneidade moral e
capacidade intelectual. )

O candidato deverá indicar, em seu
requerimento, o endereço para intimações e eventuais
comunicações. Ao dar entrada Ou remeter o requerimento de
inscrição. o interessado providenciara o recolhimento da taxa de
inscrição no valor de R$ 25.00, exceto para aqueles que já estavam
inscritos para o concurso realizado no dia 29 de junho de 2001,
junto ao Banco ltaú S/A. em favor do FUNREJUS, através de guia
própria. com código da receita 011 e Unidade Arrecadadora
054.4.01.01.

Do local de inscrição: Fórum da Comarca de
Francisco Beltrão - Rua Tenente Camargo, nO2112 - CEPo85601~
610 - de Segunda a Sexta-feira., das 8:30 às 11:00 horas e das 13:00
às 17;00 horas. Outras infonnações pelo telefone 0:'1.::'1.:-46-524.4200.

11-DO CONCURSO

Será realizado em duas etapas, consistindo a
primeira em concurso de prova escrita e a segunda no concurso de
títulos.

O domínio da língua portuguesa será
avaliado como critério de correção das provas escritas.

As provas de conhecimento serão teóricas.
As matérias da prova escrita do concurso,

com duração máxima de quatro (4) horas, versarão sobre questões
de: 1-Direito Civil; U- Direito Processual Civil; [IJ- Direito Penal;
IV~ Direito Administrativo; V- Direito Constitucional; VI- Lei de
Registro Públicos; VTJ- lei dos Notários e Registradores; VII-
Código de Organização e Divisão Judiciárias do Estado; lX-
Regimento de Custas; X- Código de Nonnas da Corregedoria da
Justiça. Será eliminado o candidato que não obtiver nota cinco (5),
por matéria, nas seguintes disciplinas: Lei dos Rcgislros Públicos,
Lei dos Notários e Registradores, Código de Organização e Divisão
Judiciárias do Estado do Paraná., Regimento de custas e Código de
Nonnas da Corregedoria da Justiça. Será considerado aprovado o
candidato que obtiver, no mínimo, média final cinco (5).

Ultrapassada a fase da prova escrita e após
publicada, por edital, a relação dos candidatos aprovados, estes
farão a apresenlação de seus títulos, no prazo de cinco (5) dias.

As provas lerão peso oito (8) e os titulos peso
dois (2); os titulos terão valor máximo d. dez (10) pontos.

A nota final será obtida pela média aritmética
das notas da prova escrita, que terá peso oito (8) e soma dos pontos
dos títulos, que terão o valor máximo de dez (10) pontos e o peso
dois (2), multiplicando-se por seus respectivos pesos e dividindo o

resultado por dez (10). Considerar-se-á aprovado o candidato que
obtiver, no mínimo, média final cinco (5).

Em caso de empate será observado Oseguinte
critério para classificação do candidato:

I - O mais antigo na titularidade notarial ou de registro;
11 - O mais antigo no serviço público;
III - O mais idoso.

Ultimada a classificação dos aprovados, o
Juiz Presidenle abrirá o pl1lZDde quinze (15) dias. prorrogável por
19ual perfodo, para a apresentação, pelo candidato classificado em

primeiro (l~ lugar, dos documentos exigidos para a inscrição
definitiva.

DIÁRIO DA JUSTIÇA

RS 1138.50

REGULAMENTO DE CONCURSO.
Regulamento do concurso de Ingresso e de Remoção às atividades
Notarias e de Registros - Art. 41 da Lei BSladual nO.12.358, de 18
de duembro de 1998.

Acórdão n° 8510 - CM. Alterado atraves do Acórdão n° 9054, de
04.02.2002.

o conselho da Magistratura do Tribunal de JYstiça do Estado do
Paraná tendo em vista proPOsta fonnulada por uma comissão
prcsidida Pelo Corregedor-Geral dJ Justiça acorda 9 seQJJinle
REGULAMENTO DO CONCURSO pE INGRESSO li DE
REMOCÃO AS ATIVIDADES NOTARIAIS E ÔÊRÊÕÍSTRO$

CAPiTULO I
DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

An. 1°.O concurso de ingresso e de remoção às atividades notariais
e de registros será regido pelas disposições insertas no presente
regulamento.

Art. 2°. A delegação para o exerclcio das atividades notariais e de
registro depende dos seguintes requisitos:
I - habilitaçio em concurso público de provas e títulos.
11- nacionalidade brasileira;
111- capacidade civil;

lV- quitação com as obrigações eleitorais e militares;
V- diploma de batharel em direito ou prova de que o

candidato lenha completado. até a data da primeira
publicação do edital do concurso de provas e títulos, dez
(10) aoos de exercido em serviço Dotarial ou de registro;

VI- verificação de conduta condígna para o e"ercicio das
atividades notariais ou de registro.

Art. 3° - As vagas serão preenchidas, alternadamente, duas terças
partes por concurso público de provas e títulos e uma Terça pane
por concurso de remoção de provas e titulas. não se pennitindo que
qualquer serventia notarial ou de registro fique vaga. sem abertura
de concurso de provimento ou de remoção, por mais de seis (6)
meses.

Parágrafo único. Para estabeleçer o critério do preenchimento, será
tomada por base a data de vacância da titularidade ou, quando vaga
na mesma data. aquela criação do serviÇO.

Art. 4°. Os cargos decorrentes de criaçlo, desdobramento ou
desmembramento de serventias, serão preenchidos na forma do art.
29, inciso I, da Lei n'. 8.935/94, ou mediante concurso de ingresso.

Art. 5° Ao concurso de remoção somente serão admitidos titulares
que exerçam a atividade por mais de dois (2) anos. .
Art. 6°. Os candidatos serão declarados habilitados' obedecida a
ordem de classificação no concurso.

CAPiTULO 11
DA ABERTURA DO CONCURSO
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~ 3° - O prazo de inscrição será de dez (10) dias, contados a partir
da data da última publicação do edital.

~ 4° MConstarão no edital as matérias previstas pelo art. 29, I, deste
regulamento, os critérios de desempate e o títulos que o candidato
poderá apresentar.

ART. SO - Publicado o edital, o Juiz Presidente do concurso
determinará a sua autuação, iniciando a fonnação dos autos
principais do certame.

Parágrafo único. Os autos principais ser!o constiluldos pelos
seguintes documentos:
I - comunicação da vacância;
11- editais de concurso;

m - edital de impugnação dos pedidos de inscrição;
IV - expedientes relacionadas com o concurso;
V - despachos e certidões em geral;
VI - impugnações e respectivas decisões;
Vil - as proVllJde todos os candidatos;
vm - recursos e decisões;
IX - ata final;

X - ata circunstanciada do término do procedimento.

CAPÍTULo 1lI
DAS INSCRIÇÕES

ART. Ç)D. No ato da inscrição o candidato apresentará:

r - requerimentos em que constará deClaração de conhecimento e
submissão às prescrições deste regulamento. bem como
comprovante de ser bacharel em direito ou de efetivo exercício em
serviço notarial, ou de registro, por mais de dez (lO) anos (art. 20,
V, deste regulamento);

11 - cópia autenticada de documento oficial de identidade.
UI - Inslrumento de mandato, público ou particular, no caso de
inscrição realizada por procuração.
IV - endereço completo para fim de intimações;
V Mindicação das fontes de referências pessoais;

VI - depósito da taxa de inscrição que for fixada pelo Conselho
Diretor do FUNREJUS.

PARÂGRAFO ÚNICO. Em se tratando de concurso de remoção.
os documentos previstos na segunda parte do item J, deste artigo,
serão substituidos por comprovação de exercício de atividade
notarial ou de registro, por mais de dois (2) anos.
An. to. Recebidos os pedidos de inscrição, o Juiz Presidente
determinará a autuação em separado e o respectivo apensamento.
Art. 11. Para inscrição definitiVAo candidato deverá comprovar:
I - nacionalidade brasileira;
n - capacidade civil;

lU - ser bacharel em direito ou Ter exercido o serviço notarial de
registro por mais de dez (10) anos (art. 2°, V, deste regulamento)~
JV - quitação com as obrigações militares e eleitorais;
V ~ conduta condigna para o exercício da profissão. apresentando
certidão dos distribuidores cíveis da justiça Estadual e Federal, bem
como de protesto, expedias nos locais que se o candidato manteve
domicilio nos ,últimos dez (Ia) anos~

VI - nãu ter softido condenação pesada em julgado, por crime ou
contravenção. que consubstancie comprometimento de ordem ética
e moral;

VII - capacidade fisica e mental para Oexercicio da função;
VIU - prova do requisito previsto pelo art. 5°, deste regulamento.
no caso de concurso de remoção.

PARÁGRAFO ÚNICO. A comprovação dos requisitos exigidos no
item nr será feita mediante a apresentação de cópia autenticada do
diploma de bacharel em direito, emitido por faculdade oficial ou
reconhecida. ou titulo de nomeação como titular em serventia
extrajudicial ou cópia autenticada dos autos que se procedeu a
designação como empregada juramentado ou escrevente ou. ainda,
documento comprobatório do exercicio de atividade notarial ou de
registro pelo período mfnimo de dez (10) anos.

CAPiTULO IV _
DAS IMPUGNAÇÕES

Art. 12. Decorrido o prazo para as inscrições, o Juiz Presidente fará
expedir e afixar no local de costume do Fórum. edital contendo a
relação nominal dos candidatos, para o fim de impugnação, com
prazo de cinco (5) dias.

Art. 13 . havendo impugnação, dela será intimado O candidato
impugnado para responder querendo, em cinco (.5) dias.
Transcorrido esse prazo, o juiz Presidente decidirá.

Art. 14 ~ Da decisão que julgar a impugnação. caberá recurso ao
conselho da magistratura, interposto perante o Juiz Presidente, no
prazo de quarenta e oito (48) horas, contado da intimação do
interessado.

Art. 15. O Juiz Presidente, recebendo o recurso, mandará autuá-lo
em separado e detcnninará a intimação do impugnado para
responder, em cinco (5) dias.

Art. 16 MAos autos do recurso, serão transladadas as peças
requeridas pelos interessados, às suas expensas, bem como aquelas
determinadas pelo Juiz Presidente que, mantendo a decisão
recorrida, encaminhará. os autos, independentemente de preparo, ao
Conselho da Magistratura, em vinte e quatro (24) horas.
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Art. 17. O recurso interposto em qualquer fase do concurso não terá

efeito suspensivo.
Art. 18. Julgado o recurso, baixarão os a L J to s à comarca de origem.

apensando-se aos autos principais.

Art. 19 - Não havendo impugnação, o Juiz Presidente declarará

aptos à prestação de provas os candidatos inscritos., d d e n n in a n d o o

saneamento de eventuais irrc1;,'ularidade3 e designando para os

próximos quarenta e cinco (45) dias, data., hora e local para a

realização das provas.

CAPiTULO V

DABfu~CAE~NADORA

An. 20. O concurso, em cada comarca, será presidido pcla Juiz de

Direito Diretor do Fórum, ou por outro designado pelo Tribunal de

Justiça. por indicação do Corregedor-Geral com a participação, em

todas suas fases., da Ordem dos Advogados do Brasil, do Ministério
Publico, de um notaria e de um registrados, indicados,

respectivamente, pela OAB, Seção do Paranâ., pelo Procurador-

Geral da Justiça e pela correspondentes entidades de classe.

PARAGRAFO ú N lc o . A indicação dos titulares e seus

respectivos suplentes será feita no prazo de cinco (5) dias, contados

da solicitação.

Art. 21. Não poderá compor a banca examinadora parente

consangüíneo ou afim de candidato inscrito, até o terceiro grau,

inclusive.

Art. 22. Os impedimentos ou suspeições mencionados, se não

declaradas voluntariamente, poderão ser argüidos pelos candidatos

ou qualquer interessado, mediante comprovação. até a data da

realização das provas.

CAPITULO VI

DAS INTIMAÇÕES

Art. 23. Fixada a data, horário e local para a realização das provas,

o Juiz Presidente determinará a notificaçio dos demais membros da

Banca Examinadora.

Art. 24 , Os candidatos serão intimados do dia, hora e local da

realização das provas, mediante edital afIXado na sede do juizo, e

pelo Diana da Justiça, com antecedência minima de dez (10) dias.

CAPiTULOVIT

DA PROVA

An'. 25. O candidato deverá exibir protocolo de inscrição e

documento de identidade para ter ingresso nos locais de realização

de prova, bem assim em qualquer fase de concurso, sempre que

solicitado.

An. 26. A ausência do candidato, na hora e local designados para a

prova, seja qual for o motivo, implicará no cancelamento da

respectiva inscrição.

An. 27. A prova será feita sem consulta, sendo proibido ao

candidato utilizar.se de qualquer texto legal ou anotaçio.

An. 28. É vedado ao candidato assinar a prova, escrever seu nome,

número de inscrição ou apor qualquer sinal que possa identificá-lo,

em lugar não indicado para tal finalidade, sob pena de anulação da

mesma e conseqüente eliminação do concurso.

CAPÍTULO VIII

DA AVALIAÇÃO

Art. 29. A avaliação será realizada em duas etapas, consistindo a

primeira em concurso de prova escrita e a Segunda no concurso de

titulas, assim discriminadas.

1 - concurso de prova escrita, com duração máxima de quatro (4)

horas, versando questões de direito civil, direito processual civil,

direito penal, direito administrativo, direito constitucional, Lei de

Registros Públicos, Lei dos Notários e Registradoras, Código de

Organização e Divisão Judiciárias do Estado do Paraná, Regimento

de custas e código de Nonnas da Corregedoria da )ustiça~

Il- concurso de títulos.

~ 1°. O Domínio da língua portuguesa será avaliado como criterio

de correção das provas escritas.

~ 2°. As provas de conhecimento poderão ser teóricas ou práticas.

An. 30. Ultrapassada a fase da prova escrita e após publicada, por

edital, a relação dos candidatos aprovados, estes farão a

apresentação de seus titulos, no prazo de cinco (5) dias.

Art. 31. Os valores conferidos ao titulos serão os seguintes:

I - cada período de cinco (5) anos ou fração superior a trinta (30)

meses. de exet"cicios, após a aprovação em concurso, de qualquer

carreira que exija o título de bacharel em direito: um (l,O) ponto:

lI. cada período de cinco (5) anos, ou fração superior a trinta (30)

meses de exercicio de titularidade de serviço extrajudicial: um (1,0)

ponto:

m - cada periado de cinco (5) anos ou fração superior a trinta (30)

meses de exercício, prestando como juramentado em serventia

notarial ou de registro: cinco décimos (0,5) de ponto:

lV - aprovação e concurso de ingresso ou remoção em serviço

notarial e de registro: cinco décimos (0,5) de ponto:

V - exercicio comprovado da atividade dc Juiz Leigo ou de

Conciliador dos Juizados Especiais, por penodo ibJUalou superior a
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um (I) ano, dois dectmos (0,2) de ponto:

VI - apresentação de tese aprovada e congresso relacionado à

atividade notarial ou de registro, quando publicada em revista

especializada: um décimo (0,1) de ponto, independente do número

de pal1icipaçõcs~

VII - participação em encontro, simpósio ou congresso sobre temas

ligados aos serviÇOS notariais e de registro, mediante a apresentação

de certificado de aproveitamento: um décimo (0,1) de ponto,

independente do número de participações.

Art. 32. A classi ficação dos candidatos observará os seguintes

critérios:

I - as provas terão peso oito (8) e os titulas peso dois (2);

11- os titulas terão valor maximo de dez (1 O) pontos.
An. 33. Às matérias da prova constante do item l, do artigo 29,

serão atribuídas, para cada uma delas, notas de um (1) a dez (10),

sendo eliminado o candidato que não obtiver nota cinco (5) por

matéria, nas seguíntes disciplinas: Lei dos Registros Públicos, Lei

dos Notários e Registradores, Código de Organização e Divisão

JudiciArias do Estado do Paraná, Regimento de Cuslas e Código de

Nonnas da Corregedoria da Justiça.

~ 1°. Será considerando aprovado o candidato que obtiver, no

mínimo média final cinco (5).

~ 2°. A nota final será obtida pela média aritmética das notas da

prova da primeira etapa e soma dos pontos dos títulos,

multiplicados por seus respectivos pesos e dividida por dez (10).

~ 3°. Havendo empate entre candidatos, a procedência na

classificação será decidida da seguinte foona:

1 - o mais antigo na titularidade notarial ou de registro;

11- O mais antigo no serviço público;

1lI- O mais idoso.

Art. 34 - No decurso do procedimento seletivo, deverá ser

realizada, pela banca examinadora, em caráter reservado,

sindicância sobre a vida pregressa do candidato, observado o

devido processo legal.

~ 1°. A sindicância e os exames previstos neste artigo tem caráter

eliminatório.

~ 2°. A prestação de falsa declaração ou declaração inexata

implicará na insubsistência da inscrição, nulidade de habilitação e

eventual aprovação, bem como a perda dos direitos decorrentes.

Art. 35. Obtida as médias finais, a banca examinadora fará a

classificação dos candidatos, de acordo com a ordem decrescente

das notas.

Art. 36. Os trabalhos da banca examinadora serão encerrados com a

ata assinada por lodos os seu integrantes, que mencionará, além dos

aspectos circunstanciais:

1- os candidatos presentes e ausentes~

11 - os candidatos aprovados, com as respectivas notas e a ordem

de classificação.

ltI - os candidatos eliminados e reprovados.

CAPiTULo IX

DAS INSCRIÇÕES DEFlNlT1VAS

An. 37. Ultimada a classificação dos aprovados, o Juiz Presidente

abrirá o prazo do: quinze (15) dias, prorrogável por igual período,

para a apresentação. pelo candidato classificado em primeiro (10)
lugar, dos documentos exigidos para a inscrição definitiva.

An. 38. Para ter confirmada sua inscrição, deverá o candidato

comprovar os seguintes requisitos:

1 - estar quite com as obrigações eleitorais e militares;

n - ser diplomado em direito ou ter exercido o serviço notarial ou

de registro, pejo prazo minimo de dez (10) anos ou, ainda, o

exercicio regular de atividade notarial 0 1 1 de registro, por mais de

dois (2) anos, no caso de concurso de remoção;

111- não padecer de molêstia, não ser portador de defeito lisico ou

de debilidade mental, que o incompatibili:te com a função pública,

comprovando mediante laudo médico, fornecido por órgão oficial

do Estado, do qual conste que o candidato foi examinado por junta

constituída de três (3) médicos;

IV - idoneidade moral, através de atestado fornecido pela

Corregedoria da Justiça, e certidões, dos cartórios criminais das

comarcas em que tiver residido, após ter completado dezoito (18)

anos de idade.

Art. 39. Quando, à vista dos documentos apresentados, o candidato

não preencher os requisitos para a confirmação da inscrição, serã

aberto prazo para o segundo (2°) classificado e assim,

sucessivamente.

CAPiTULO X

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS RELATIVAS AOS CONCURSOS.

Art. 40. O candidato deverã comunicar a eventual mudança de

endereço, sob pena de ser reputada válida a intimação feita para
aquele constante dos autos.

Art. 41. Das decisões que indeferirem inscrição ou classificação de

candidato, caberá recurso ao Conselho da Magistratura, no prazo de

cinco (5) dias, contados da publicação do respectivo ato no Diário

da Justiça.

Art. 42. O concurso será concluído no prazo máximo de noventa

(90) dias, a contar da última publicação do edital de abertura;

prorrogável a critério da Banca Examinadora.
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CAPlTuLOXI
DOS RECURSOS EM GERAL

Art. 4l As decisões do Juiz Presidente, relativamente à recusa da
admissão de candidatos, ao cancelamento de Inscriy!o, à
declaração dc inaptidão fisica e mental e â classificação final dos
aprovados, serão passiveis de recurso ao Conselho da Magistratura,
no prazo de cinco (5) dias.
9 1° O recurso, devidamente fundamentado, será dirigido ao
presidente da Banca Examinadora,. que o apreciará previamente, em
Juizo de retratação, fundamentando sua deçisão.
* 2° Mantida a decisão, o recurso subirá para julgamento pelo
Conselho da Magistratura.
~ 3° - Compete à Banca Examinadora julgar. motivadamente, os
pedidos de revisão de notas das provas escritas e de títulos.
~ 4°. Compete ao Conselho da Magistratura o julgamento, em
caráter definitivo e final, dos recursos previstos neste artigo.
* 5°. Havendo recurso pendente de julgamemo, ficará assegurado
ao candidato a participação nas provas.

CAPiTULO XII
DO ENCERRAMENTO E HOMOLOGACÃO DO CONCURSO

ART. 44. Apreciada a documcntação do candidato classificado, o
Juiz Presidente relatará o processo decidindo sobre a confirmação

da inscriçlo e habilitação do candidato.

PARÁGRAFO ÚNICO: O resultado do concurso, com a relação
dos candidatos e respectivas notas, deverá ser publicado uma vez
no Diário da Justiça, por edital, expedido pelo Ju[zo.

ART. 45. Decorrido o prazo de quanta e oito (48) horas para a
interposição de recurso, oontado da publicação da sentença, será
determinada a subida dos autos ao Conselho da Magistratura, nas
vinte e quatro (24) horas seguintes.

Art. 46. Compete ao conselho da Magistratura homologar o
resultado do concurso.
Art. 41. Encerrado o concurso, o Conselho da Magistratura
comunicará o seu resultado ao Presidente do Tribunal de Justiça,

que expedirá ato de delegaçAo.
Art. 48. A posse, perante o Iuiz Diretor do Fórum onde estiver
localizada a serventia. será realizada no prazo de mnta (30) dias.
após a publicação do ato de delegação no órgão oficial, prorrogáve!
por igual periodo.

PARÁGRAFO ÚNICO. Não ocorrendo a posse no prazo marcado,
será tomada sem efeito a delegação, por ato do Presidente do

Tribunal de Justiça.

Art. 49. O exercicio da atividade notarial ou de registro terá inicio
dentro de trinta (30) dias, contados da data de posse.

PARÁGRAFO ÚNICO - Se o ex:ercício nlo ocorrer no prazo legal.
o ato de delegação será declarado sem efeito pelo Presidente do
Tribunal de Justiça.

CAPtTULOxm
DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 50. O Corregedor-GeraJ da Justiça comunicará ao Conselho da
Magistratura a serventia vaga que esteja a outra anexada.
9 1°. IncumbirA ao Conselho da Magistratura determinar a
desanexaç!o para fim de concurso, em cumprimento ao disposto no
art. 49, da Lei nO. 8.935/94.
~ 2° À desanexaçAo procederá edital de concu~o.
~ 3°. Poderá ser realizado concurso em serventias anexadas, se não
apresentarem receita ou volume de serviços que justifiquem a
desanexaç!o.

ART. 51 . Não haverá concurso na serventia cuja extinção tenha

sido proposta pelo: Órgão Especial.,
Art. 52. Verificada a absoluta impossibilidade de se prover. através

de concurso público, a titularidade de Serviço Notarial ou de
Registro. por desintere.'ise ou inexistência de candidato, o Juízo

competente proporá ao Presidente do Tribunal de Justiça a extinção
do serviço e a anexação de suas atribuições ao Serviço da mesma
natureza mais próximo ou àquele localizado na sede do respectivo

Município ou de Municipio Contíguo.

PARÂGRAFO ÚNICO. Incorrendo, nos tennos do artigo supra,

proposição por parte do Juizo competente, no prazo de quinze (15)
dias. contado da vigência deste regulamento, o Presidente do
Tribunal de Justiça determimuá., de imediato, seja a respectiva,

serventia excluida da ordem de preenchimento, adotando a seguir
as medidas que entender cabiveis (art. Da Lei Federal nO.8.935/94).

Art. 53. O presente Regulamento entrará em vigor na data de sua
pubHcação, ficando revogado o disposto no Acórdão nO. 6.106, do

Conselho da Magistratwa., em relação ao concurso do foró
marajudicial. Sala de Sessões do Conselho da Magistratura do

Tribunal de Justiça do Estado do Paraná, em 22 de novembro de
1999.

Des. Osiris Fontoura
Relator

Estiveram presentes na sessão e aprovaram este regulamento os
Excelentíssimos Senhores Desembargadores Sydney Zappa,
Presidente do Tribunal de Justiça., Silva Wolff. Vice -Presidente.

Osiris Fontoura., Corrcgedor-Geral, Accácio Cambi, Moacir
Guimarães, Octávio Valeixo, Regina Afonso Portes e Antonio

Prado Filho.
FlS 356 ••.00
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VARA C!VEL DA COM, DE LARANJEIRAS DO SUL - ESTADO DO PARANA
EDITAL DE PRIMEIRO E SEGUNDO LEll.ÂO E INTIMAÇÃO. O DOUTOR PEDRO
HENRIQUE BETIO, Juiz de Direito da Val"ôlCIveJ desta Comarca de Lal1li1E"rBs do
Sul PRo na forma da Lei. etc ... FAZ SABER, aos que o presente virem ou dele
eonheci~IiO tiverem, que o Pl)fleiro dos Auâtórios, Ievafa a leilOes o bem abaIxo
na forma seg.Jnte, primeiro I9itao dia 17 de junho de 2.002, as 10h1C1rnln por valor
igualou superior ao da ava~ação. e n a fala de Oettantes segundo Ie lla O ~a 26 de
junho de 2.002, tamM!m às 10h1Ornin a quem mais der, exceto preço VII, fic~
ciente que easo UTIiI das datas fo r feriado fica dosignado o prlmem:! dia. útil
subsequente no ~ horério e local. no átno do F6run deste Comarca. no
processo: Aulos n "133199 de CARTA PRECATóRIA em ~ lê deprecante: VARA
FEDERAL D E GVARAPUAVA PR, - (OJNSELHO REGIONAL D E FARMÀCIA DO
ESTADO 00 PARANA) e deprecado: ESTE JUIZO - (J . GAZZIERO & CIA LTOA).
extralda aos alÁos n," 1999.70.06001903-5 de EXECUÇÃO fiSCAL. do bem
seglinte: Um mleroc:ompltador m DX 4 100; Um nobfeak .500 Wa; l.rTl nobf8k
1.000 Wa e lma ImpntSsora Ep$OO LX 300, aos quais foi atribuldo o valor de RS
2.485,00 (dois mil, quatrocentos e oitenta e c in co reais) e m data ele 21109t1.999 e
depositados em maos do Sr. Gi~t Calda, depositério partlaiar deste Juizo nos
alios supra lT'H'Incionados, INTIMAÇÃO: Pelo pres...nte ftca mllmada a deVedora J.
Gazlle.-o & Oa Uda - ME, na pessoa de seu represertanle legal. das supra
menclonaoas. ca.so 030 seJa eocomado pelo Sr. oIIcJal de Jusliça. DE~A'?H0: 1.
A escrivania para designar leilOes: na 1- data para lances nao InfenOl"8fi à
avaiaçllto; na"Z" dala, para quem mais der,.exeeto o preço vil. 2. Expeçam-se 05

editaiS respectlws de an-emataçl.o, os quaU!I devel1\o ser pubbcado. nlI f0!m8, li!

prazos do i 1" do art. 22 da lei 6.830180 3. Atualz.se o valor do débito
exeqUendo. solicitando a corta geral juIZO deprecante. 4. CorrlJrlque-se ao
juIzo depfecanle para 8S inllmaÇ0e6 sánas exeeto 8 pessoal do executado,

. aQlA domiclkado. Em, 05..tl3l2.<102. ( ) PED NRIQUE BETlO, JIl~ de Dirello.
O presenle é expedido será pibD e ado na forma da Lei ti local de
costume. Dado e passado De $o do &11 PR., aos ~ dias
de março de dois mll e dois. C O S MUZVKA. Escnvlo.

R$ 60S.00
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E ptra que chcgue ao
ignor4neia. p&SSOIl-5C o P'"

d e ~ de 2.002. Eu
,ubsemri

ÚNICA VARA CRiMINAL

EDITAI, DE CITAÇÃO E INTiMAÇÃO AO RtU CLÁUPIO CASTILHO.
(:UM O I'RALO DF: QUl1fZEtlSI D1AS

() JUlZ DE DIREITO DA COMARCA DF. JAUtJAPITÃ-PK, FAZ SABER ••

lodos qU'lIlo o preSerue edital virem ou delc CQnh.:o.;n"".lu LiVQem.com o pruo de quinz:e
(I~) dias., que 1'110tendo ~do pouIveI (XrAR pessoalmente O\.s) Reu(s) CLÁUDIO

CA3TILIlO •• Içunhlldo plJr "BI~ ", brasileiro, casado, pedreiro, com 41
anos de idal1e, nH~ido em data de 28/05/1960, portador da CI-RG
n" 3.000.97fl-SSP.'pR, ,natural de Arapongal'lo-PR. filho de Lzidro

Cn~lil!lu c Jaudyra t'ftgliafi Ca~ti1ho, residente e domiciliado à ntt. Rua
Tuvuçu, 11" 574, Vila 1'riangulo, ~ m Ar8pong8s-PN:, pekl pfC5ellle C1lta--o e

çbama-o • c.ompIIH,ç"" p"'"ule ~, Ju~, cdificio do FÓNm local, silO" Av. Minas
Gerai,., 1&0, l'em Cidade em dali d' 1 .1Il"1l..de 1002. A. 1~:OO bonu, 11 fim de set"

inlerr"l':lIdt, ti lIwmp"llb...- 11 IOOUllu dL'1l1lÍillIa;IIUJ do PI(>ÇÇS$(lr(' 00812002 a que

rCliponde COOlQIDC\lr$Ona, ,lIIçõcs d art .• 11. 2U. parliosrafn iin~o e al1. 1~7, f 2",

Incitou, I, 11 e v ••••. form •. dO an. li .100111 do c." E como CODSI-Idos 'lUOS que O

mcnc;ondo rW en<:unlno.-1Ioe em IuHa. incl:T1o o: nlu ido, oonfQmle certificou li Sr.
Meirinho, en~u da di~gátcia, t q c ~ JJlllmluu lll< li pre"",,,t' edilal com () P'uo
de quln~ dias, Oaoo e pasado ne5l& idade c Co de Jagu.pit!, EJlado do Paranà,
na bcrlvania CrimInal em daI. de 22 março lia 2 . Eu,~-A~.~ ..-, G1'uL;a
Salco 111<:ob,"uivl, que delilugrlll"ci e sub 'C\'<). ~ .•.•

Faz sabu ainda. que tivenrn suas iTl:$Ui~ indeferidas os seguinle!l eandidlltns:
1_ ALEXANDRE HENRIQUE MARTINS- RO 1'1•. '.3SS.604.QJPR
2. BRUNNOERICKALVARES-RGno. U07.SS4-OJAM
3. DEVANIR MARTINEUI. RO n°. J.944.13S.7/PR
4- fERNANDOCHAOAS- 11.0 1'10.7,0)S.44l-8.'PR
S. HELIO DOS SANTOS PEREIRA DE MIRANDA- RG nO.3.607.&21-9iPR
6- JULIO RlBElRO DECA5TRO-RO 1'10.S.303.36I.OJPR
7_ MARCOS MARTINEZ CARRARQ- R 2.236-7IPR
8. MARIN ANTERO DASn.VA. RG nO.. 660,02
9- Nll.DA GOMESBARBOSA-RO nO. 181.048.1 \
10-SEBASnÃOCAUXTO TAVARES_ 01'1°.3.2SS.714-7IPR
11.S1MARA DEBUS DEMATIAS- RO 1'1 6.S90,239-7/P
12.VANlUIL NATALINO OB CARVAL Q-RO rt.4.S4

JlI17.0 DE DIREITO DA COMARCA DEJAGlIAPITÃ- PR

107. LUCIMAR LUIS GUIMARÃES- RG ",0.6.46&.782-4IPR
10&. WIZ GOMES DE SOUZA. RO n•. 4.70S.974-71PR
109. unz GUILHERME N. GERMANO VAROAS REZENDE- ROn•. 6.IS6,O).JJRJ
110. LUIZ HENRIQUE FERNANDESMOmF.IRQ- RO n•. 4,322.192-2IPR
111. UJlZ.A MOOOSBANDINJ.ROrl'. 3.735.385-0!l'R
112 LUZIA MlSAKO YOKOYAMA- 11.0 no.3.4%.274.QIPR
113, MANOEL VICENTE ARRUDA- RG rf, 7.77I,&02-8IPR
114 MARCEL ooMINGOS RODRIGUES CAPI- RO "'".8.I77.SS4-2IPR
IU MARCELO TERUMI FUKABORI. RO N". 6.SI6.m-8/PR
116. MARCIOPAULQPARMA.RG rf'. 4.061149-SIPR
117. MARCOS HENRIQUE HORNUNO- RG nO.6.591.67S-9/PR
IIS. MARCOS HIDEMITSUIKEDA-RO n".5.134,914.()Jl>R
119. MARCOS ROOÉRlO BORTOLASSI. RO Ti'. 6.6S2.782-4IPR
l:ro. MARCUS VINICIUS ISRAELDOMlNGUES--RO rf'. 8.3IlS09-&lPR
121. MARIA APARECIDA DE DEUS. RG rf'. 3.0&S.m-lfPR
122. MARIA HELENA GOMES BORGlffiSAN. RO 1'10.4.307.007-0
123. MARINA BRUGUGNOLEMENEOlJETTI. RO n°. 3.032.S90-71PR
124. MARlSA APARECIDA BONFAOINE LUPION- RO rf. 4.637, 161-&IPR
12S MARISA PAULENA. RG "'".S.063.297-O/PR
126 MARISTELA CiOMESDE CARVALHO- RGT!'. 6OS6636716/RS
127 MARLENE OOS SANTOS- RO nO.3.026.176-3/PR
128 MARONlTA LEITE- RGn". 4.016.689-M>R
129 MARZEU APARECIDA 00 LARA. RG 1'10.683.0S2IMT
130 MAURO DELALmERA DOMINVOS JUNIOR- RG rf. 7.766.S26-9IPR
131. MIRIAl'~'APARECIDA BORTOLASSl AMADEU-RO n".4.73S.728-4rPR
132. NATALINA INACIO LIMA PIAZZA.RG rf. 3.906,947-4iPR
133 NELSON RODRIGUES BORGES JUNIOR. ROo. 2,114.7JSIMG
1)4. NEY CARLOS RrBElRQ- RO n•. J%],787-lil'R
m. NILSON LUJZPARREIR.AS. RO n•. 4,164,ln.7IPR
136 NILSON "$OfINQ. RO nO.),679.217.SiJ'R
137. NILTAMARlADE REZENDE.RO nO.4.414.R-4S-SIi'R
138. NIVAlDO DA COSTA SILVA. 11.0"'0.19456.1S7ISP
139 NORBETOl'AMlQ- RGno. I.S04.ISIIPR
!40. NOROILSO!'JTEIXEIRA- RG 1'1".4 64UR6.Qn'R
141. ORACIRALBERTO PIRES DO PRADO- RG n•. 3.372.07~lPR
142. OSVAlDOSAÚOO-RO n"_1.392.838/PR
143. PATRICIA PEREIRA DEOUVEIRA. ROrf. 7.856.360-SIPR
144. PAULO CESAR Ol.EINIK. RO 1'1•. I.S14379/PR
14S. PAULO JUNIOR CESARIO VAZ. RO 1'1•. U92.SS2.9/PR
146 PAULO SERGIO MARQUES DA SILVA. RO 1'10.7.S3S.269.7IPR
147 PETIERSON APARECIDO MENECiATII. RO 1'10.S.769.18MIPR
148 RENATA MASSERA- RO n°. 7.260.&7&-01l'R
149 RENATO GONÇALVES DEOLlVElRA- RG rf. 4.0046.360-71PR
ISO. RICARDO ALEXANDREDE C~ RG 1f"...6.233.3S6-1J?R
ISI. RICARDO KOJI YONEMURA. ROn •. 3.166.616-3!PR
IS2. ROGERIO ANTONIO ROSOLEN- RG o•. 1.658.069-4
IS3. RONALDO ADRIANO DOS REIS- RO 0°. 6.614.299-0/PR
154 ROSA KEIKOSHIMADA YONEMURA- RO o•. 3.026.471-1
ISS. ROSAl.VOTEIXEIRA LIMA-ROr!. 788.4S1-6JPR
IS6. ROSEMARIDA SU.VAALVES. RO 1'1".7.199.S27-S!PR
IH. ROSILDA RAU VICENTE. RO nO.7,090.S34-S!PR
ISS RUDINEJ FRANCISCO RECH. RG 1'1".S,893.99OIPR
1'9 SAMUF.L LEITE- RO Ti', 7.812.391.SIPR
160 SAMlJEL RODRIOUESDE MF.L()' ROo".1,61I.S91.(lIPR
161. SANDRA OENI SlMON.RG 0°. S,6717ó4-IJPR
162 SANDRA MARlA OOS REIS-RO 1'10.8.461.662-IIPR
163. SANDRA MARlE SL'ONO-ROrf'.4.601.510-01PR
164. SENOIR FRANCISCO ALV F S - RO 1'10.4088.30S-3IPR
16S. SERGIO FERNANDes- RO 1'1".4.S09.642-41PR
166. SERGlOLAUOO BOLOGNlNI- RG 1'1•. SOSI.I71-SIPR
167. SlDlANE OSLLINA- RO 1'10.S.98H49-6IPR
168. SILVANACOSTA- RO 1'1.,4.620-194-9fPR
169 SILVIO LUIZ NEORINJ. RO o•. J.1S2.Q96.7IPR
170 SILVIO MUNIZ LIMA- RO n•. 3278,248-SIPR
171. STELA HAWERRarH-RO n•. S.7QO.S89-IIPR
172. SUELI APARECIDA TASSI.RO rf'.H6U63-2Il'R
173. SUE'lJ CASTELUZZI VECHIATIO- RO o". 6.S80.29S-3/PR
174. TEREZA APARECIDA VER.ONEZE-ROo. J.J26.11S-2IPR
115 VAWlilll DELANHESE. RG 1'1•. 3.980,74MIPR
176. VANDF.RLF.IMOSER- RGn •. S.S26.9JI-9/PR
In. VERA LUCIA OOS REIS- RO". 4.497,Sn-7/PR
178 WALDECIR TOSKI ooSSANTOS-RO 1'1".4 SI9.S77-61PR
179, WANDERl.EYPAIVA VlDUAL- ROn •. 3.676.3IQ.IIPR
1&0. Wlll.IAN OOUGLAS DECARVAI.HO- RO nO.7.6T2.149.1/PR
181. WILLlAN l'ERNANOO ALVES DA SILVA- RO n•. 7.S13.3IS.5IPR
182. Wn..SON FORLAN AMARAL- RO Ti'. S.298.90.1-I!PR
Estando por conseguinte lI!Ieitadas i~rições $ujeitas. lmPJgnaçAo. de quem. desejar fuer, de
-eordo com (I disposl'" no Regulamento do Concuoo.. no plUO de elnco (OS) dIas, eonlados da
public.ç1ll desle nu Díirio daJLISliça.

tDITAI Di; IMPUGNAÇÃO I: INTIMACÀO

PRAlQ DE M lIDem DIAS

F A Z S A B E R , aos q ~ o prcKn\C Edital de lmpugnaçio vi.em ou dele conbeçimelllo
ti~ ou • quem in'ettSSIlr poua, que poI' este Juizo e Cartóno • tramilarn OI autos wb o n.,
04711001de ABERTlIRA DE COSCl~RSO PIJBLlCO PARA PROVIMENTO DO
CARGO DE OFICIAL DE JUSTiÇA CIO DO QUADRO DE AUXILIARES DA JUSTiÇA
D A COMARCA D E JAGUAPITÀ+PR, c por'l1eterminaçio cio M M . Juiz Presidl:llle, de acordo
com o artieo!7 do Capitl,l]o IV. do RcgullllllCl1todo COI'lC\ll'SO, foi expedido o ~senle edital de
impugnllÇ!o e Intimaç.lo com o pruo de çinw (OS) dias, qu&ntln._ u.ndidalO$ que tiver4m Sl.lU

iniICriçõesdeferidas, il saber:
1 ADENILSON APARECIDO DA SILVA- RO nO. 4.229.021-IIPR
2. ADILSON OAZZTNPESSOA. RG n", 6.092.111.3/PR
l. ADRIANA MONTANHA ANDRADE FERRER. RG n ., 6.363.636.3IPR
4. ALAIR DA PAIXÃO PERES- RO n ., <l.204.043.6IPR
S. ALCIDES CARLOS ELlAS- RO rf'. &.621-364-81PR
Ó ALCINOO MARlO CECHELE. RO 1'10.l089,US~fPR
7. ALEXANDER PELlSSARI DE SOUZA- RO nO.6.ISS,468-8J1>R
8 ANDERSON LUIS DE OLlVEIRA- RO 1'10.SS33.4ll6-3/PR
9. ANO£RSON LUIZ DA SILVA- RO 1'10.804S.29().{lfPR
lO ANUI::"RSONSOARES D E CERQUEIRA- RO rf'. 7.S26, 126.8.'PR
li. ANTONJO APARECIDO RONCHESI- RO- rf'. 3OJ08.7S9-4fSP
12. ANTONIO F1LHODOSSANTOS. RO 1'10.1.491,898JPR
13. ANTONIONERI FERREIRA SOARES- RO n., 3.766.940-7IPR
14. ANTONIO prCCININ. RO n". 1.39S.362-3IPR
IS. ANTONIO SANCHES MARTINS- RO 1'1•. 4A09.S64-SIPR
16. APARECIDA SAYL'Rl YOKOYAMA. RO n•. 1867,OS3-Q/PR
17. AUVERÁNIO SANTOS Al.VES. RO n•. 4, 18S.297-6IPR
18 BERNADETEAPARECIDA VERONEZE- RO nO,3,168.184.7fPR
19. BRAZ VIEIRA- RO n". S.336.6)4.I/PR
20, BRENa HENRIQUE TEOBA1OO ARALI- RO 1'10.4,%3.011-SIPR
21. CARLOS HENRIQUELOUÇÃO- RO o-.7,017.S54-IIPR
22, CARLOS JOAQUIM RIBEIRO UMA. RG rf.3.S66.20S.7/PR
23. CARLO~ JOSE OORNELAS. RO nO.HIOI94l-JJPR
24. CARLOS LECZUK- GRn°. 7.179.S0i-O/PR
U CARI.OS LUCIANO OOS SANTOS- RG n". S.9S2.137-7IPR
26. CELlO DIAS MORATAS- RO rf. 6. t90.S26-0IPR
27. C E L S O CORREA COLHADO- ao 1'10.6.404.718-3IPR
28. creiA ROBERTA FELIZARDO- RO rf. 7.742,S66-6IPR
29. dCERO DE MADUREIRA PAULA- RO n°. 4,732.8S2-7/I'R
30. CLAUDEMIR RODRIGUES PEREIRA- RO 1'10.4.99S.S42-IIPR
31. CI.AUDINEI KA."'1MER-RO 1'1•. 6.3S2.121-3!PR
32. CLAUDIO CORREIA DE AGUIAR. RO n°. S.371.&20-Sfl'R
33. CLAUDIO MUCHIlJITl- RO n°. 15809.507_SP
34. CLAUDIO ROBERTO MENEOATII- RO n•. 6.429.S86-I/PR
3S. CLAUDIOMAR SEVERlANQ- RO 1'1•. 79SJ.9g9.9IPR
36, CRiSTIANO RICARDO HE'{. RG 1'10.S.360,410-mR
37. DANIEL RENZI- RG 1'1•. .1.S60,028-7IPR
38. DARlllSON ADRIANO AGUIAR BONASSOLI- RO 1'10.4.933S29-6fPR
39. DAVI EHMKE- RO n°. 7.SSS.0SS-SIPR
40, DENIS REJ.ENDE- RO nO.6,987.124-01PR
41. DlEGOJAt"OB RECAMAN BARROS- RO nO.6,OOI.647_7IPR
42. DILSONPALMA- RO nO.l4398IS-lfPR
43. DOMINGOS SAVlO MENEOUETTI- RG n°. 4,On.57S-7/PR
44. EBERSON SILVA DE OLIVEIRA. RO G. S.792.SJ7-5IPR
4S. f.DERSON TIJRINI- RO 1'10.6.12{),S45--4!PR
46. EDILSON ROBERTO REYNEN- R O n".4.103.200-6/1'R
41. EDSON JAMIL MARCELINO- RO 1'1".14.494139IPR
48. EDSON LUIZ DE SOUZA. RG 1'10.4.S6&.Oll-4/PR
49. ELISANGELA FRAGA. R G n•. &.603.771-8IPR
50_ E L Z A CLAUDETE LOPES LERA- RO nO.3.(107.167-OiPR
s i, ERALOOALVES PEREIRA JUNIOR- RG nO,3.2S2.23S-IIPR
.12, EVA MARA LOBATO- RG 0. 9.436.9IS-OIPR
S3. EVAIR ROBERTO MAZZO-RGnG

• 4.)14.810-6lPR
54, EVERTON KOJQ. RO 1'10.7.143.056-1/PR
SS. FABIANOOL'STAVO ALVARES-RO nO.S.S&I.031~IPR
S6. FÁVIA ItERMELINDA CLAN- RO 1'10.8.936.418-3IPR
57. FRANK SUONO- RO 1'1•. S.OS8.358-9/PR
S8. GELSON DE OUVE IRA- RG nO.3.120.039-3IPR
S9. GERSON IASTRENSKI- RO n•. 3.216.436-6
60. GILDO ALVES DE SOUZA- RO nO.3.182.823-6
61. GILMAR ASSOI.ARI. RO 1'10.S.I&8,2S0-4IPR
62. OISLArNE APARECIDA OOBETI MAZUR- RG n•. S809.2S2-5/PR
63. GISLEIDEMARIA GOBETI MAZUR. RO 1'10.6.31'.197-2IPR
64. OtITEMBERGUEDA SILVA SOARES-RG 1'1•. 914.81SIPR
65. HÉLIO MARTINS BOTELHO- RG nO.1.638.408IPR
66 HILDA AMALIA COELHO MARTINS- R O nO.3.742.979-I/PR
67. HUGO COUTINHO DA SILVA- RO rf'. 4.J18.714.7IPR
68. IDIANNE ALVES PIRES DE OLIVeIRA- RO nO.S.729.013_7IPR
69. ILSON SOARES DE CARVALHO- ROno. 5.334,SM-4IPR
70. IRlDHlON WF.SI.EY ALVES PIRES DE OLIVEIRA- RG n•. 6.373.89Q.9/PR
11. lRlNEU DE JESUS LERA- ROn •. 1182611IMS
72. ISABEL! FERNANDA TONlN. RO n•. 1.188,328-O-PR
73. ISAIAS BISPQ DO NASCIMENTO- RO n•. 1.890.9S9/PR
74, ISAQUE LEITE. RO n°. S,820.886-11IPR
75.IVANTUIR LOPes DA SILVA- RO o". 4.938.532_3
76. JANETE BER.\jARDO DO NASCL\1ENTO- RO nO.S.347.44S-4/PR
77. JEANDERSON GRIOOLETO BAROI- RO 1'1•. 8.40J.400-2fPR
7S. JESUELI RENATA OOS SANTOS. RO n•. 7.6205.6056-0
79. JOÃO KLEBER BOMBONATIO- RG n". 4.040.S66-6/PR
80. JOÃO MARCOS VIEIRA- RO n•. 6.SJ1.949-OIPR
81. JOHNNELY O H SOUZA LEAL- RODO.6.J35.S3S-6IPR
82. JOICE CARLA MASSERA RAIMUNOO- R O n°, 566S.219-IIPR
83, JOSE ANTONIO TElXEIRA- RG o". 5.9S7.712-3/PR
84. JOSE APARECIDO DOMENEOHEm. RO 0.4.969.573-QfPR
805. JOsE. CICERO OOS SANTOS- RO 0°. 4.199871-7!PR
86. JOSÉ EDMUNDO MOURA- RO n°. 921.27J-6IPR
87. JOSÉ GILBERTO ALEXANDRE CASCALES- RO •. S.4II.&90-6ISP
88. JOSE RF.NATO DE MATOS. RG n G

• S.589.347-OJPR
89. JOSERIBAMAR MENDES- RO nO.lI11.680-9/PR
90. JOS~ RUIJENS OOS SANTOS- RO 1'10.4.051688-4.'PR
91. JOSE TKACZUK JUNIOR. RO n°. 2.238.306-0/PR
92. JOSE Wll.SON DOS SANTOS. RO n•. 6.600.093.IIPR
93. JOSIANE APARECIDA PRADO UMA. ~ GnO.7.S88.7ó4.7/PR
94. JUt::U GARCIA ROSA. RO nO,I.SI6J32-2IPR
9S. LAELCIO DA SILVA NASCIMENTO- RO n°. S.279006.9IPR
%. LANGLlBER PORTES FRAGA. RG rf'. 4S0,489/DF
97.l.AURO NONCHARCHO VIEIRA. RO no.S S73.S79-4iPR
9&.LEANDRO ALENCAR MISTRO PlCCINlN- RO n•. 00069632S-MS
99, LENI FATIMA SIMONI-RO 1'10,J.73864S-6IPR
100. t.EOCAOIO BENTO FILHO- RO n•. 4.~66.m-4IPR
101. LEONARDODE CASTRO AMORJM. RO n".2.604.30SIMO
102 LEONICIODA SILVA.RG ",•.J.669.4IQ.6IPR
103 UCERlO AMARO DOS SANTOS- RG 1'1-.2.J3U31il'R
1004. LlUAN AYUMI l1ENo. RO "'0.S.S71.442-9fPR
lOS LUCIA MARIA VANJURA- RG n'. 5.8OS.681-2IPR
106. LUCIANO MENDES- RG n•. 6.-4SS.SII_SfPR

o Doutol: RICARDO MITSUO ABE, MM. Juiz de Direilo da Comara
de Jlguapill. E.stado do PlU'lln!. ete .•
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